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RESUMO 

 

 

 

ARAUJO, Anelise Rodrigues Machado. A revista VEJA nos tempos da 

redemocratização: um olhar sobre a infância (1979-1990). 2013. 115 f. Dissertação 

(Mestrado em História) – Universidade do Estado de Santa Catarina. Programa de Pós-

Graduação em História, Florianópolis, 2013. 

 

 

Este trabalho pretende analisar as reportagens veiculadas pela revista Veja durante o 

período compreendido entre 1979 e 1990 quando, diante de uma série de mudanças 

políticas e sociais, parte da sociedade brasileira ansiava por mudanças com relação à 

situação de crianças e adolescentes. Consideradas seres frágeis e merecedores de cuidados 

especiais a partir da introdução dos discursos da medicina higienista no Brasil, ao longo do 

século XX as crianças tornaram-se figuras centrais no interior das famílias e alvo de 

proteção de organizações internacionais e nacionais e do Estado. A legislação, em especial, 

passou a ser elaborada conforme as premissas da defesa da infância. A revista Veja, 

utilizada na condição de fonte histórica, possibilita acompanhar o processo sócio-jurídico 

que se deflagrou no Brasil entre a sanção de seu último Código de Menores, em 1979, e o 

Estatuto da Criança e do Adolescente, em 1990, passando pela inclusão das questões da 

infância na Constituição Federal de 1988. Além disso, através da investigação efetuada nas 

páginas de Veja, busca-se verificar as representações sociais da infância que compuseram o 

período, as quais permearam as práticas sociais relacionadas à questão. 

 

Palavras-chave: História. Infância. Imprensa. Direitos.  



 

 

ABSTRACT 

 

 

 

ARAUJO, Anelise Rodrigues Machado. A revista VEJA nos tempos da 

redemocratização: um olhar sobre a infância (1979-1990). 2013. 115 f. Dissertação 

(Mestrado em História) – Universidade do Estado de Santa Catarina. Programa de Pós-

Graduação em História, Florianópolis, 2013. 

 

 

This paper aims to analyze the articles published by Veja magazine during the period 

between 1979 and 1990 when, faced with a series of political and social changes, a part of 

the Brazilian society longed for changes regarding the situation of children and 

adolescents. Considered fragile beings and worth the special care since the introduction of 

the discourses of hygienist medicine in Brazil, throughout the 20th century, children have 

become central figures within families and target of protection of international and national 

organizations and the State. The legislation, in particular, has become elaborated as the 

premises of the defense of infancy. Veja magazine, used here as a historical resource, 

enables monitoring the socio-legal process that broke out in Brazil between the sanction of 

its last Minors Code, in 1979, and the Statute of Children and Adolescents, in 1990, 

through inclusion of children's issues in the Federal Constitution of 1988. In addition, 

through research conducted in the pages of Veja, we seek to verify the social 

representations of childhood that comprised the period, which permeated the social 

practices related to the issue. 

 

 

Keywords: History. Childhood. Press. Rights.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

Desvendar um olhar é trazer à tona o que se elaborou, em termos de práticas e de 

representações sociais, a respeito de certo processo histórico. É observar o que se elaborou 

e que se reelabora, considerando um passado presente. Retirar determinados sujeitos e 

acontecimentos do lugar do desconhecido é uma das tarefas do fazer histórico, ainda que 

aquilo sobre o que se pode conhecer seja sempre produto de vestígios perpassados por 

intencionalidades e, portanto, por múltiplas “verdades”. De certo modo, muitas vezes a 

narrativa histórica pode ser uma tentativa de desvendar as diversas facetas daquilo que 

inicialmente foge às explicações de quem a produz. Investigar as pressões sociais exercidas 

sobre as crianças e suas famílias, buscando mantê-las inseridas naquilo que é considerado 

“normal” pelos discursos vigentes nas sociedades do Tempo Presente, é uma temática que 

tem me instigado nos últimos anos, principalmente ao perceber a quantidade de problemas 

sociais relacionados à infância sobre os quais as tentativas de aplicar as leis sempre 

parecem insuficientes. Isto explicita que os impeditivos para que a noção de infância seja 

plenamente aplicada estão, por ora, na transversalidade dos problemas sociais. Alvo de 

críticas e polêmicas, o Estatuto da Criança e do Adolescente e, principalmente, seu 

processo de elaboração recebem atenção especial neste trabalho. 

Decretado pelo Congresso Nacional e sancionado pelo então presidente Fernando 

Collor, o Estatuto da Criança e do Adolescente tornou-se a lei nº 8.069 em 13 de julho de 

1990. Poucos meses depois, em 3 de outubro, ocorreu o primeiro turno das eleições 

daquele ano. Foram eleitos candidatos a vagas para o Senado, Câmara Federal, 

Assembleias Legislativas e para o Poder Executivo dos Estados. Após a ditadura civil-        

-militar, foi o primeiro processo eleitoral com a escolha direta dos governadores. Além 

disso, diversos senadores e deputados federais foram reeleitos, com destaque para o Partido 

do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). Se nas eleições de 1986 o PMDB saiu 

como o grande vitorioso, ocupando 260 das 487 cadeiras da Câmara dos Deputados, em 

1990 ficou com 108 das 503. Ainda assim, deteve a maior parte da Câmara e reelegeu 

personalidades como Rita Camata, oriunda do Estado do Espírito Santo. 

Rita Camata, que chegaria a ser candidata à Vice-Presidência da República em 

2002 na coligação de José Serra, foi relatora do projeto de lei do Estatuto da Criança e do 

Adolescente. Em matéria sobre a classificação etária imposta pelo Governo Federal aos 
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programas de televisão, interpretada por parte da sociedade como uma forma de censura, a 

revista Veja indicou que o texto do Estatuto era o responsável pelas medidas de 

classificação etária, questionando se seus princípios eram realmente compatíveis com a 

Constituição Federal de 1988. Diante disso, a reportagem afirmou que a Deputada Federal 

Rita Camata havia apressado a aprovação do Estatuto para beneficiar-se na campanha 

eleitoral, o que teria resultado na elaboração de uma legislação frágil do ponto de vista 

jurídico e social (Revista VEJA, Ed. 1155, p. 34).  

Tendo em vista a acusação promovida pela matéria da revista Veja, a Deputada 

remeteu uma carta à redação da revista, a qual foi publicada na edição de 21 de novembro 

de 1990. Na carta publicada, Rita Camata defende que: 

 

Tenho em meu poder cerca de 400 correspondências recebidas de autoridades 

como juízes, sociólogos, religiosos e de várias entidades e movimentos de 

proteção à criança e ao adolescente, a maioria solicitando que o estatuto fosse 

aprovado até julho por temor de que não houvesse quorum para sua apreciação 

no segundo semestre, em virtude da campanha eleitoral; este também foi o 

entendimento das duas Casas do Poder Legislativo e do Poder Executivo, que 

consideraram a matéria suficientemente debatida em diversas instâncias. (Revista 

VEJA, Ed. 1157, p. 13) 

 

A Deputada exaltou a legitimidade da aprovação do Estatuto da Criança e do 

Adolescente ao evidenciar os apelos vindos da sociedade. Argumentou, pois, que havia se 

envolvido com a aprovação da lei devido à atuação como Deputada e não para favorecer 

sua campanha de reeleição. As informações colhidas nesta polêmica dão a entender que o 

processo de elaboração da legislação para a infância não se deteve ao cenário das 

instituições públicas, pois, conforme demonstra a carta de Rita Camata, contou com o 

envolvimento de diversos setores da sociedade. 

Ao observar tais fatores, este trabalho pretende elaborar uma narrativa acerca desse 

processo histórico a partir da revista Veja, um periódico de grande circulação nacional. 

Para isso, foram analisadas todas as edições semanais da revista lançadas entre janeiro de 

1979 e dezembro de 1990, totalizando 634 edições. O período foi escolhido por 

corresponder à vigência do último Código de Menores brasileiro, sancionado em 1979, aos 

intensos debates que se configuraram na sociedade acerca do “problema do menor” e à 

inserção da infância na pauta política nacional, tornando-a parte da Constituição Federal de 

1988 e, por fim, alvo de proteção integral, conforme afirma o Estatuto da Criança e do 

Adolescente. A década de 1980 é considerada, portanto, a “década dos direitos”, momento 

em que o país redefiniu sua legislação, inclusive no que tange às questões relacionadas às 
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crianças e aos adolescentes. Sendo assim, construir uma narrativa histórica sobre esse 

período significa trabalhar com um retalho de elementos aglutinados em torno das 

expectativas creditadas ao porvir, principalmente quando relacionadas às crianças, 

notoriamente consideradas o futuro do país. 

A reconstituição de cenários e acontecimentos do passado, ainda que fundamentada 

em certo rigor teórico-metodológico, sempre capta apenas partes do que se foi. Neste 

trabalho, entende-se que o passado, tal como ocorreu, não se repete pelas investidas da 

História. Historiadores contemporâneos, tais como Durval Muniz de Albuquerque e Elias 

Thomé Saliba, concordam sobre essa perspectiva. Para o primeiro, a prática historiográfica 

fundamenta-se não no encontro das verdades históricas, mas na sua eterna procura (2007, 

p. 187). Já para Saliba (2009), a busca da autenticidade do que houve no passado é uma 

característica cultural e que, ao permanecer, não deve perder de vista de que não será uma 

experiência de finitude. Ou seja, ambos sugerem que, apesar da reconstituição “verídica” 

do passado ser impossibilitada pelas diferentes subjetividades envolvidas em tal 

elaboração, o comprometimento com aquilo que os vestígios do que se foi apresentam aos 

historiadores e historiadoras deve ser uma premissa inerente seu ofício. 

O paradigma indiciário, proposto por Carlo Ginzburg, trata da possibilidade 

metodológica de acessar uma realidade complexa do passado a partir de indícios 

considerados irrelevantes. De acordo com o autor, “se a realidade é opaca, existem zonas 

privilegiadas - sinais, indícios - que permitem decifrá-la” (GINZBURG, 2002, p. 167). 

Partindo da micro-história, Ginzburg tenta extrair conclusões sobre determinado período 

em culturas específicas, tal como em sua obra “O queijo e os vermes”. Neste livro, o 

historiador faz um relato sobre um dos processados pela Inquisição no século XVI, o 

moleiro Mennocchio. Durval Muniz de Albuquerque Junior compara o personagem 

Mennocchio, estudado por Ginzburg, com Pierre Rivière, analisado por Michel Foucault, e 

afirma que o primeiro autor acredita que é possível reconstruir a realidade. Não obstante 

para Foucault, mesmo o real é uma construção discursiva, operando como um novo 

acontecimento histórico e não como mera representação do acontecimento passado 

(ALBUQUERQUE, 2007, p. 103). Na concepção foucaultiana, a narrativa histórica não é 

uma síntese de experiências, mas, sobretudo, uma soma entre as experiências do passado e 

daqueles que as apreendem como objeto de estudo. 

Frente a isso, o tratamento teórico-metodológico das fontes documentais faz com 

que a investigação histórica torne-se legitimamente extemporânea, reconhecendo-se como 

tal e, apesar disso, assumindo sua própria influência sobre a narrativa que visa construir. 
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Na Introdução do livro “História: a arte de inventar o passado”, Albuquerque dedica-se a 

relacionar os conceitos invenção e História (2007, p. 19-39). A palavra “invenção” vem 

sendo largamente utilizada em diversos campos do saber, o que o autor julga ser mais que 

um modismo, mas um indicativo de que estes campos partilham concepções comuns 

acerca da construção social da realidade.  

Logo, a invenção do passado dá-se no presente, de acordo com a participação do 

historiador ou da historiadora no processo de construção da narrativa histórica. Os 

historiadores e historiadoras são, portanto, partícipes da construção histórica, sendo 

responsáveis pela evocação das questões a partir do presente e pela análise e 

questionamento das evidências e eventos a partir das fontes disponíveis. Trata-se, pois, de 

um processo que seleciona, reorganiza, atribui sentidos e elabora uma História sempre 

passível de ser reelaborada, conforme explicita Albuquerque: 

 

Desde os textos dos fundadores da Escola dos Annales que invertemos a relação 

entre passado e presente, aprendemos que é o presente que interroga o passado e 

o conecta com a nossa vida, com as suas problemáticas; o passado, como a 

História, é uma invenção do presente, embora ancorada nos signos deixados pelo 

passado. Passado que está longe de estar morto, de estar acabado, passado que é 

parte do próprio presente (2007, p. 33). 

 

Entre esses textos mencionados por Albuquerque, está a obra Apologia da História: 

ou o Ofício do Historiador, escrita por Marc Bloch na década de 1940. O livro, inacabado 

devido ao assassinato do autor pelos nazistas, dá conta de que o objeto da História não 

deve ser o passado, e sim o “homem” no tempo (2001). Além disso, Marc Bloch defendeu 

que o conhecimento histórico é construído a partir de vestígios porque historiadores e 

historiadoras não possuem contato direto com seu objeto de estudo. Para o autor, a 

observação histórica tem “como primeira característica, o conhecimento de todos os fatos 

humanos no passado, da maior parte deles no presente, deve ser, (...) um conhecimento 

através de vestígios” (BLOCH, 2001, p. 73). 

Tendo isso em vista, entende-se que não somente a narrativa histórica, mas a 

própria salvaguarda de documentos é permeada de subjetividades e intencionalidades do 

tempo presente. Trata-se então de um tempo presente que, segundo Reinhart Koselleck, 

pode ser analisado com o foco mais em “tempo” do que em “presente”, atentando para as 

modificações na forma como as diferentes sociedades e culturas lidam com o tempo 

histórico. Afinal, François Hartog (2006) sugere que o mundo esteja vivendo o regime de 

historicidade do presentismo, quando a noção de tempo se engendra num extenso presente. 
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O presentismo e o medo do esquecimento embaralham as categorias de análise do tempo 

histórico na medida em que propõem a dissolução das “certezas” e “verdades” que 

envolvem a tripartição do tempo histórico entre passado, presente e futuro. De acordo com 

Hartog, esse regime de historicidade foi inaugurado após a queda do Muro de Berlim, em 

1989. Sendo assim, acredita-se que os modos pelos quais as pessoas lidam com o porvir, 

atribuem sentido às suas experiências e estruturam o pensamento histórico, podem ser 

alterados a partir de rupturas significativas. Incorre, então, a efervescência de um novo 

regime de historicidade. 

Este trabalho foi escrito sob a perspectiva da História do Tempo Presente. Sabe-se 

que as questões mobilizadoras na década de 1980 no Brasil ainda estão em aberto, tal como 

o combate à desigualdade social. No entanto, esta não é a única razão para produzir uma 

escrita historiográfica deste tempo. Mais importante é salientar que a História é escrita por 

historiadores e historiadoras, pessoas de seus devidos tempos, o que significa que toda 

produção historiográfica é evocada por questões do presente. Este trabalho trata de uma 

História do Tempo Presente porque discute teórico-metodologicamente com uma 

“desmontagem” do espaço de experiência e, principalmente, do horizonte de expectativas, 

ao perceber o modo como a sociedade brasileira preocupou-se com suas crianças no 

decorrer do século XX por considerá-las o futuro do país. Este é, certamente, um fator que 

assegurou as intervenções construídas desde então nos diversos âmbitos das discussões 

públicas evocadas, com o objetivo de proteger crianças e adolescentes. 

A pesquisa debruçou-se sobre a ampliação dos direitos das crianças e dos 

adolescentes a partir das reportagens veiculadas na revista Veja e, sobretudo, lida com as 

expectativas creditadas à infância. Pode-se afirmar que sem esse horizonte de expectativas 

relacionado às crianças de modo cada vez mais incisivo no decorrer do século XX, 

possivelmente muitas das investidas de um conjunto de profissionais (médicos, juízes, 

educadores, assistentes sociais, religiosos, etc.) não teriam sido postas em prática nem 

sequer idealizadas. Espaço de experiência e horizonte de expectativa “são duas categorias 

adequadas para nos ocuparmos com o tempo histórico, pois elas entrelaçam passado e 

futuro” (KOSELLECK, 2006, p. 308). Sobre esse par de conceitos, Reinhart Koselleck 

afirma que “não propõe uma alternativa, não se pode ter um sem o outro: não há 

expectativa sem experiência, não há experiência sem expectativa” (2006, p. 307). 

Tratando-se de duas categorias históricas indissociáveis, essa amarração entre espaço de 

experiência e horizonte de expectativas fundamenta um tempo histórico que não é 

traduzido simplesmente por suas expressões. São, pois, possibilidades de abordagem 
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histórica. “Em outras palavras: todas as histórias foram constituídas pelas experiências 

vividas e pelas expectativas das pessoas que atuam ou que sofrem. Com isso, porém, ainda 

nada dissemos sobre uma história concreta – passada, presente ou futura” (KOSELLECK, 

2006, p. 306). Trata-se do ofício de historiadores e historiadores debruçar-se sobre essas 

questões. Nada do que foi arquivado no passado foi feito inocentemente – as evidências em 

seu próprio tempo são fabricadas. Ainda analisando os modos de se fazer essa arte da 

(re)invenção das experiências, pode-se perceber que “os documentos históricos são 

tomados como pistas através das quais se tenta rastrear o momento desta invenção, os 

interesses que estavam na raiz de dado acontecimento, os conflitos e as contradições que 

levaram à sua emergência” (ALBUQUERQUE, 2007, p. 24). Nesta perspectiva, as fontes 

documentais são carregadas de escolhas e opiniões de quem as elaborou. 

Por isso, o documento precisa ser interrogado durante a investigação histórica, 

inclusive no que se refere às circunstâncias de sua produção. Os periódicos impressos, 

especialmente, são elaborados no interior de empreendimentos privados e, por vezes, 

necessitam atender demandas financeiras e submeter-se a uma linha editorial ditada por 

interesses de proprietários e anunciantes. Além disso, a historiadora Tania Regina de Luca 

acrescenta que “o pesquisador dos jornais e revistas trabalha com o que se tornou notícia, o 

que por si só já abarca um espectro de questões, pois será precioso dar conta das 

motivações que levaram à decisão de dar publicidade a alguma coisa” (2006, p. 140). 

Logo, é preciso colocar sob suspeita a representação de realidade  enunciada pela imprensa 

e, com isso, será considerada a perspectiva teórico-metodológica de Heloisa Cruz e Maria 

do Rosário Peixoto “de considerar a imprensa em sua historicidade, não perdendo de vista 

suas articulações mais amplas com a história do capitalismo (...)” (2007, p. 257). 

É necessário evitar o uso da imprensa como uma fonte histórica que apenas 

transponha informações, tal como denunciam Cruz e Peixoto. Ao criticar trabalhos 

recentes que lidaram com jornais e revistas e os apresentaram como fontes de dados 

cristalizados, as autoras constataram que a maioria das pesquisas foca em seus assuntos 

específicos, os quais são identificados nos periódicos e deslocados para o quadro de 

resultados da investigação sem uma mediação de análise aprofundada (2007, p. 256). 

Assim, tais pesquisas perdem de vista aspectos determinantes para a compreensão 

histórica. 

Um exemplo de aspecto implícito, mas que salta aos olhos dos historiadores e 

historiadoras mais atentos às suas fontes diz respeito à apropriação pelo leitor e leitora 

daquilo que é emitido pela imprensa e que, sobretudo, constrói memória social. Afinal, 
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conforme apontam Cruz e Peixoto, “convém lembrar que não adianta simplesmente 

apontar que a imprensa e as mídias ‘têm uma opinião’, mas que em sua atuação delimitam 

espaços, demarcam temas, mobilizam opiniões, constituem adesões e consensos” (2007, p. 

258). Neste ponto, Bethania Mariani vai mais além e indica que: 

 

No nosso entender, o discurso jornalístico toma parte do processo histórico de 

seleção dos acontecimentos que serão recordados no futuro. E mais ainda: uma 

vez que ao selecionar está engendrando e fixando sentido para estes 

acontecimentos, a imprensa acaba por constituir no discurso um modo (possível) 

de recordação do passado. (1993, p. 33) 

 

Deste modo, a autora referencia a construção de memória histórica a partir dos 

textos jornalísticos, os quais podem ser compreendidos como práticas que atuam na 

construção de sentidos. A apreensão desses sentidos por parte do público leitor pode ser 

averiguada em um periódico como a Veja através das contribuições publicadas nas páginas 

da seção “Cartas dos Leitores” e são fundamentais para o reconhecimento da influência da 

revista no cotidiano das pessoas. Apesar disso, deve-se tomar em consideração que mesmo 

as cartas publicadas, tal como a da Deputada Rita Camata, passam pelo trabalho de seleção 

e edição dos diretores da revista. 

Não é tarefa fácil para a historiografia observar a apreensão de sentidos feita pelo 

público leitor. O conceito de apropriação é analisado por Roger Chartier e Michel Foucault 

a partir de perspectivas diferentes. Se as preocupações de Foucault (2008) recaem sobre os 

dispositivos de controle, que geram exclusão e interdição de discursos, Chartier (1979) 

observa as tendências de uso partilhado daquilo que os grupos sociais se apropriam. Assim, 

Foucault pondera: 

 

Bem sei que é muito abstrato separar, como acabo de fazer, os rituais da palavra, 

as sociedades do discurso, os grupos doutrinários e as apropriações sociais. A 

maior parte do tempo eles se ligam uns aos outros e constituem espécies de 

grandes edifícios que garantem a distribuição dos sujeitos que falam nos 

diferentes tipos de discurso e a apropriação dos discursos por certas categorias de 

sujeitos. Digamos, em uma palavra, que são esses os grandes procedimentos de 

sujeição do discurso. (2008, p. 44) 

 

Enquanto isso, sobre sua própria categoria de análise, Chartier pondera que “pensar 

deste modo as apropriações culturais permite também que não se considerem totalmente 

eficazes e radicalmente aculturantes os textos ou as palavras que pretendem moldar os 

pensamentos e as condutas” (p. 136). Logo, o estudo das apropriações promovidas por 
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leitores e leitoras pode ser efetivado a partir de referenciais teóricos distintos, e capazes de 

embasar os procedimentos de pesquisa em tal busca. 

Por possuir em todas as edições a seção “Cartas dos Leitores”, a revista Veja é uma 

fonte documental privilegiada para se efetuar estudos desse caráter, apesar das limitações 

impostas pela seleção das cartas efetuada pelos editores do periódico. Além disso, apesar 

da dificuldade inicial para cair no gosto do público leitor brasileiro, a revista terminou o 

século XX como a mais lida do país (CORRÊA, 2008). Durante seus três primeiros anos, a 

Editora Abril teve sucessivos prejuízos com Veja. Porém, a família Civita, dona da Editora 

e idealizadora da revista, insistiu em seus investimentos no periódico. A primeira edição 

chegou a vender 700 mil exemplares e foi considerada um sucesso de vendas, no entanto 

os números seguintes entraram em decadência e, mesmo quando as vendas começaram a 

melhorar, ainda levou-se alguns anos para cobrir os prejuízos iniciais.  

Era necessário, portanto, ser comercializada para se manter no mercado e, sendo 

assim, a equipe de Veja precisou reformular sua linha editorial, adequando-a às 

expectativas de seu público e alterando as formas de apuração dos fatos, construção do 

texto e de venda das suas edições, sendo que a partir de 1972 tornou-se possível assinar a 

revista, recebendo-a em casa. Assim, Veja foi lançada para conquistar um público que era 

reconhecido não somente como leitor, mas também como consumidor. E consolidou-se no 

gosto desses leitores consumidores apenas a partir da segunda metade da década de 1970, 

quando passou a dar lucro à Editora Abril (ALMEIDA, 2008, p. 56-58). 

A edição de lançamento de Veja é datada de 11 de setembro de 1968. Antes disso, 

Maria Fernanda Lopes de Almeida afirma que a revista teve treze edições de teste, 

chamadas de “edição número zero” (2008, p. 36). No período de elaboração da revista, 

Roberto Civita costumava circular pelos corredores da Editora Abril com uma pasta 

etiquetada com os dizeres “Projeto Falcão”. Na pasta, constavam as ideias sobre o novo 

periódico impresso, idealizado pela Editora com o objetivo de inserir no Brasil um modelo 

diferente de revista. Assim, conforme Victor Civita buscou deixar explícito desde a 

primeira “Carta do Editor”, seção permanente assim como a “Carta dos Leitores”, Veja 

pretendia ser uma revista semanal nacional de informação. Diante dessas suas 

características, por ter abrangência nacional, mas também noticiar questões internacionais 

e devido à sua consolidação como a revista de maior circulação no Brasil, Veja foi tomada 

por este estudo na condição de fonte documental. 

As edições da revista Veja analisadas para elaboração deste trabalho foram 

consultadas no acervo disponível na Biblioteca Pública do Estado de Santa Catarina, que 
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possui um farto Setor de Periódicos, onde constam diversos títulos de jornais e revistas em 

edições impressas a partir do final do século XIX.  Durante a pesquisa realizada junto ao 

acervo, foram registrados o título da reportagem e a data, número, preço e página da edição 

onde ela se encontra. Deste modo, somente os textos das reportagens foram investigados, 

excluindo-se a publicidade e as imagens por considerar que estas demandam metodologias 

específicas, distintas da aplicada aos escritos jornalísticos. 

A partir da investigação efetuada no acervo da Biblioteca Pública, foram analisadas 

as reportagens selecionadas. Esse processo de análise da fonte documental ocorreu através 

da consulta ao acervo online. Desde 2008, a revista Veja possui seu acervo publicado em 

website, um acervo digital. A digitalização ocorreu a partir do patrocínio do Banco 

Bradesco e da parceria com a empresa Digital Pages, responsável pela conversão das 

edições de Veja em revistas digitais. O acervo digital, lançado em comemoração aos 40 

anos do periódico, permite a leitura da revista como se ela estivesse, de fato, sendo 

folheada em mãos, trocando de páginas e ampliando-as. Devido à facilidade do acesso a 

esse documento, os nomes das pessoas citadas por ele serão utilizados neste trabalho sem 

alterações, considerando que são de domínio público. 

Neste trabalho, optou-se por não fazer uso do acervo digital no início da pesquisa, 

quando foi feita a seleção das reportagens que abordavam o objeto da problemática, devido 

ao demorado tempo de carregamento de cada página. Frente ao grande número de edições 

a serem analisadas, manteve-se o contato com o acervo físico num primeiro momento. 

Afinal, o suporte da fonte documental também a caracteriza e os referenciais teóricos para 

lidar com documentos virtuais ainda são bastante escassos. Durante a construção da 

narrativa, já tendo reunidas as informações pertinentes ao acervo físico e selecionadas as 

reportagens que seriam analisadas, foram efetuadas consultas ao acervo digital.  

De acordo com o historiador francês Emmanuel Le Roy Ladurie, principalmente 

para os estudos da demografia histórica o uso da máquina auxilia na aceleração da extração 

dos dados a serem analisados. Evidentemente, não é bem esse o caso da pesquisa histórica 

realizada numa revista disponibilizada on line, como a Veja, já que outros fatores, tais 

como a velocidade da conexão e a quantidade de dados a serem carregados por página, 

influencia no andamento da pesquisa. Na perspectiva de Le Roy Ladurie, o uso do 

computador tornou-se um importante suporte para os historiadores que lidam com vasta 

quantidade de documentos, contudo o autor também frisa que “a máquina só é interessante 

na medida em que permite abordar questões novas, originais no que diz respeito aos 
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métodos e, sobretudo, no que concerne à sua amplitude” (LADURIE, 2011, p. 207), posto 

que, acima dela, deve estar o problema do que se investiga.  

O foco deste trabalho é a ampliação dos direitos de crianças e adolescentes, 

ocorrida no Brasil durante a década de 1980. Certamente, o objeto de estudos desta 

narrativa histórica não é simplesmente a infância, e sim o que a revista Veja evidencia 

acerca das questões da infância. A emergência das problemáticas relacionadas aos 

indivíduos de tenra idade no interior das Ciências Humanas e Sociais é relativamente 

recente e esteve atrelada aos estudos da História da Família, da Educação e das Relações 

de Gênero. 

Segundo a socióloga Leena Alanen, “as mulheres foram acrescentadas à ciência: 

agora as crianças também foram ‘acrescentadas’ aos relatos existentes da vida social, onde 

anteriormente apenas os adultos eram identificados como atores” (2001, p. 75). Conforme 

compreende a autora, as contribuições do movimento feminista e dos estudos de gênero 

enquanto categoria relacional emprestam às questões da infância importantes referenciais: 

a superação do “adultocentrismo”, assim como do “machocentrismo”; e o reconhecimento 

de que “crianças” e “adultos” estão em uma relação de gerações. Logo, assim como as 

mulheres, as crianças foram percebidas apenas nas últimas décadas como sujeitos 

históricos e, assim, apreendidas como objetos de estudos. 

No Brasil, a chegada da obra de Philippe Ariès em 1981, intitulada História Social 

da Criança e da Família, colocou em evidência a historicidade da representação social da 

infância. Concomitantemente, o “problema do menor” estava no centro das discussões 

políticas na época da chamada redemocratização. Nesta soma de investimentos acadêmicos 

e de movimentos sociais, a preocupação com a garantia de direitos acabou estimulando a 

emergência do campo de estudos que direcionaria aos historiadores e historiadoras a 

incumbência de elaborar análises históricas que auxiliassem na compreensão da realidade 

social, principalmente, de meninos e meninas das camadas populares urbanas. Nos últimos 

30 anos a historiografia brasileira produziu um conjunto de contribuições voltadas para 

crianças e adolescentes, tais como as coletâneas, livros autorais, teses e dissertações.  

Pode-se tentar definir o conceito de “infância” a partir de suas variabilidades 

históricas. Considerada obra inaugural dos estudos da História da Infância, L’enfant et la 

vie familiale sous l’Ancien Régime foi escrita pelo historiador francês Phillipe Ariès e 

publicada na década de 1960, no período de consolidação da chamada “História Nova”. 

Lançado no Brasil em 1981 sob o título História Social da Criança e da Família, o livro 
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introduziu na pesquisa histórica a concepção de que a infância seria um produto das 

construções sociais.  

Segundo a análise de Ariès, o sentimento da infância foi uma das mudanças 

promovidas pela Modernidade. Até o final do século XVII e início do século XVIII, as 

crianças eram consideradas adultos em miniatura, inclusive nos modos de se vestir e na 

participação ativa nas sociabilidades. Afinal, não se observava a existência de uma 

distinção característica entre adultos e crianças, era como se as crianças apenas estivessem, 

temporariamente, em tamanho reduzido (ARIÈS, 2006, p. 51). 

Na passagem da família medieval para a família moderna, Ariès alega que a 

ampliação da educação escolar, datada pelo autor como a partir do século XV, foi 

determinante para que as famílias se aproximassem de suas crianças. Se durante a Idade 

Média as crianças tinham seus processos de aprendizagem deflagrados junto aos adultos e 

costumavam viver com outras famílias após os 7 anos, a frequência escolar passou a ser o 

instrumento de um marcante momento de passagem. “A substituição da aprendizagem pela 

escola exprime também uma aproximação da família e das crianças, do sentimento da 

família e do sentimento da infância, outrora separados. A família concentrou-se em torno 

da criança” (ARIÈS, 2006, p. 232). A família moderna deixava de estar, na interpretação 

de Ariès, atrelada à moral para se aproximar de um conjunto de concepções mais 

sentimentais. 

Com a ampliação do campo de estudos que investiga essa invenção da infância, a 

obra de Ariès passou a ser criticada. Algumas das críticas estão relacionadas às fontes que 

o autor utiliza. Entre registros de batismo, cartas e diários familiares, iconografia religiosa 

e leiga, o historiador francês construiu sua interpretação basicamente debruçando-se sob os 

vestígios das classes mais abastadas (COUCEIRO, 2009, p. 102). Assim, o processo 

histórico que Ariès narra certamente não se estendeu a todo o corpo social, pois o acesso 

das crianças à escola e o apego das famílias para com elas não ocorreram sempre do 

mesmo modo. 

Outra crítica comum ao trabalho de Ariès refere-se à sua linearidade. O 

pesquisador norte-americano Lloyd de Mause aponta a existência de discursos sobre esta 

fase da vida antes do período ao qual Ariès relega o início do ideário da infância. Enquanto 

Ariès lida com esse processo histórico a partir de um enfoque histórico-social, Lloyd de 

Mause, em obra não traduzida em versão brasileira – Historia de la infancia, utiliza um 

enfoque psicossocial. De acordo com Silvia Maria Fávero Arend, “na perspectiva apontada 
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por Lloyd de Mause teríamos então infâncias e não infância” (2007, p. 21), numa tentativa 

de romper com a concepção generalizante de Ariès. 

Assim também relativiza Jacques Gèlis. Ao analisar o processo de 

individualização da criança, ocorrido na Europa durante a Modernidade, o autor refuta a 

linearidade proposta por Ariès quando afirma: 

 

É difícil acreditar que a um período de indiferença com relação à criança teria 

sucedido outro durante o qual, com a ajuda do “progresso” e da “civilização”, 

teria prevalecido o interesse... O interesse ou a indiferença com relação à criança 

não são realmente a característica desse ou daquele período da história. As duas 

atitudes coexistem no seio de uma mesma sociedade, uma prevalecendo sobre a 

outra em determinado momento por motivos culturais e sociais que nem sempre 

é fácil distinguir (1998, p. 328). 

 

Desse modo, Gèlis afirma que o “sentimento da infância” relacionado ao século 

XVIII foi produto de mudanças que estavam intimamente ligadas ao meio social, mas 

também à própria ideia sobre a vida. Segundo o autor, a perspectiva naturalista da vida 

concebia as crianças apenas como a perpetuação da linhagem. As crianças eram, portanto, 

figuras públicas. Com a substituição desse ideário pelo da família nuclear, sob forte 

influência da efervescência do mundo urbano desde o século XV, as crianças foram cada 

vez mais conduzidas ao espaço privado, ficando sob os cuidados de mães e pais. Segundo 

as observações de Gèlis, era possível notar uma nova relação com as crianças, baseada em 

afetividade e, posteriormente, preservação da vida, desde o século XIV. Porém, Gèlis 

concorda com Ariès que esse sentimento aumenta no século XVII – mas diverge quando 

acredita que não se tratava, necessariamente, de uma novidade daquele século. 

Este trabalho pretende contribuir para essa historiografia, além de fornecer 

subsídios para problematizar a atuação do Estatuto da Criança e do Adolescente através da 

análise dos fatores decisivos para sua elaboração no decorrer da década de 1980. Para isso, 

o primeiro capítulo, “Tecendo expectativas: reforços e ampliação social do conceito de 

infância” apresenta uma análise da formulação do conceito de “infância”, compreendendo-

o como sócio-histórico e elaborado no interior de um conjunto de prescrições acerca da 

norma familiar. Esse conjunto de prescrições sobre como lidar com as crianças resultou em 

políticas públicas voltadas para o planejamento familiar, uma polêmica bastante presente 

nas páginas de Veja e que integrou as empreitadas para adequar as famílias das camadas 

populares urbanas brasileiras aos ideais burgueses de família e infância. 

No segundo capítulo, intitulado “Reivindicações em tempos de abertura política: a 

infância em debate nas páginas da revista Veja”, são analisados os principais atores sociais 
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que tornaram a infância uma pauta política da década de 1980. Além de figuras jurídicas e 

políticas, a sociedade civil voltou-se para as questões da infância, fazendo com que o 

debate tomasse grandes proporções. Através das reportagens veiculadas em Veja, pode-se 

perceber que o chamado “problema do menor” foi tomado como um problema social, sob 

responsabilidade de todo o país, e suas possíveis soluções foram discutidas nos mais 

diversos âmbitos. Enfatizou-se, então, o processo de inclusão das crianças e dos 

adolescentes na Carta Magna de 1988, compreendendo-o como diretamente atrelado ao 

processo de redemocratização política ocorrido no Brasil naquela década. 

Por fim, o terceiro capítulo aborda o percurso jurídico do tratamento à legislação 

específica sobre crianças e adolescentes no Brasil. Em “A “década de direitos” noticiada 

por Veja: de menores a sujeitos de direitos”, busca-se empreender uma análise acerca da 

transição ocorrida durante o período pesquisado, quando o Código de Menores foi 

implementado e, rapidamente, criticado. A partir dessas críticas, houve a substituição da 

doutrina da situação irregular, voltada somente para crianças e adolescentes em casos 

específicos e considerados periclitantes, tais como abandono ou delinquência. Em seu 

lugar, a doutrina da proteção integral entrou em cena através do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, já ao final da década e fruto de debates nacionais e internacionais acerca da 

infância.  
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CAPÍTULO 1 

 

REIVINDICAÇÕES EM TEMPOS DE ABERTURA POLÍTICA:  

REFORÇOS E AMPLIAÇÃO SOCIAL DO CONCEITO DE INFÂNCIA 

 

 

 

1.1 Uma questão do Tempo Presente: o conceito de infância 

 

Nas últimas décadas do século XX, cresceu entre a historiografia brasileira o 

número de produções voltadas para a História da Infância. Fosse devido à influência de 

obras que passaram a ser consideradas clássicas, como a de autoria de Phillipe Ariès, ou 

pelas mudanças ocorridas na legislação e reivindicadas por movimentos sociais, ocorreu 

que a infância foi tomada por objeto dos estudos históricos. Devido principalmente aos 

debates ainda inacabados sobre como resolver os problemas das crianças e jovens que 

estão às margens do que as leis podem assegurar, a infância é um assunto que se mantêm 

na pauta não só da História, mas também da mídia impressa. Tais problemas trazem à tona 

um rol de discussões pautado no presente, num extenso presente, com vistas a projetar o 

futuro. 

Desde a criação do Institut d'histoire du temps présent (IHTP), em 1978, na França, 

concebe-se que é possível estudar o Tempo Presente a partir de questões que emergem 

frente aos historiadores e historiadoras. A obra Questões para História do Tempo Presente, 

organizada por Agnès Chaveau e Philippe Tétart, trata de algumas das problemáticas da 

História do Tempo Presente. Dedicado às reflexões sobre os historiadores que produzem 

sobre seu tempo, o livro reúne historiadores franceses que se dedicaram a delinear alguns 

dos desafios da construção da narrativa histórica sobre um tempo próximo. 

Por essas ponderações, poderia aferir-se que a infância é uma questão do Tempo 

Presente. E é. Contudo, não o é pelo simples fato de ser um problema, uma questão, que 

permeia um momento histórico. Afinal, de certo modo, toda produção histórica é evocada 

por questões do presente, já que historiadores e historiadoras estão sempre imersos em seu 

tempo. Neste caso, não é a periodização, ou a demarcação do tempo histórico, que 

caracteriza a História do Tempo Presente, mas sim o atendimento de prerrogativas teórico-

metodológicas sobre as quais têm-se produzido narrativas históricas que se compreendem 

como inseridas em um novo regime de historicidade. François Dosse destaca, por exemplo, 
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que a História do Tempo Presente diferencia-se da História Imediata porque pressupõe 

uma mediação (2012, p. 6). “O tempo presente não seria então um simples período 

adicional destacado da história contemporânea, mas uma nova concepção da operação 

historiográfica” (DOSSE, 2012, p. 7). 

Segundo Andreas Huyssen (2000) a memória tornou-se, no final do século XX, um 

objeto de preocupação e obsessão cultural, talvez mais por medo do esquecimento do que 

por consumo histórico. Esse medo do esquecimento, pautado na influência das novas 

tecnologias e na perda das tradições vividas, se aliado às novas percepções de espaço e 

tempo, indica uma necessidade de produzir histórias a serem contadas. Pierre Nora, em 

texto produzido na década de 1970, como contribuição aos estudos da École des Annales e, 

portanto, nos prelúdios do movimento da Nouvelle Histoire, afirma que os historiadores 

positivistas tentaram colocar os acontecimentos como objeto da História quando esta já 

vinha sendo cada vez mais monopolizada pelo mass media. É em torno da noção de que a 

partir das novas percepções sobre o regime de historicidade “o acontecimento se tornou 

intimamente ligado à sua expressão” (1977, p. 249) que se desenvolve o subcapítulo A 

produção do acontecimento (1977, p. 249). O fato de estar no passado constitui o 

acontecimento, mas não o torna histórico: para isso, ele precisa ser conhecido. 

Enquanto muitos autores abordam a presença do historiador em seu tempo como 

uma implicação negativa para a construção da História do Tempo Presente, Pierre Nora 

interpreta essa presença como uma oportunidade. Através dela, o historiador pode 

sublinhar no acontecimento uma parte não factual. Segundo Nora, o acontecimento revela 

mais que traduz, provoca mais que é – “a sua significação absorve-se na sua repercussão” 

(1977, p. 256). Logo, “a imediatividade torna de fato a decifração de um acontecimento ao 

mesmo tempo mais fácil e mais difícil. Mais fácil porque surpreende repentinamente, mais 

difícil porque repentinamente tudo comunica” (NORA, 1977, p. 257). 

A historiadora Sônia Maria de Meneses Silva afirma que a articulação entre os 

diversos modos de produção de sentidos históricos quando vinculada aos meios de 

comunicação pode ser considerada uma operação midiográfica (SILVA, 2011, p. 23). 

Numa analogia à expressão “operação historiográfica” de Michel de Certeau, Sônia Maria 

de Meneses Silva faz uma exegese metodológica da construção de narrativas históricas 

perpassadas por uma cultura de memória que articula História, memória e mídia. A 

fabricação dos acontecimentos históricos no Tempo Presente vincula-se a um novo estatuto 

do acontecimento midiático, pautado na velocidade com que as informações emergem e 

dissipam-se. E, através dessa constatação, pode-se observar que “atualmente vivemos sob o 
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signo dos recursos midiáticos que ocupam lugar capital na ordenação de formas de 

pensamento histórico contemporâneo (...)” (SILVA, 2011, p. 15). Fazendo referência a 

Pierre Nora, Sônia Maria de Meneses Silva parte da assertiva de que a mídia proporcionou 

ao acontecimento que este se libertasse dos domínios históricos (SILVA, 2011, p. 35). 

As mídias apresentam-se, então, como um dos principais meios pelos quais os 

acontecimentos produzem os sujeitos sociais. Por isso, tem sido utilizada pela 

historiografia do tempo presente como uma fonte documental privilegiada. Produto e 

produtora de construções sociais, as mídias participam da elaboração da memória social e, 

assim como todo documento, são envolvidas por subjetividades. Assim, o uso da imprensa 

na condição de fonte histórica, por exemplo, possibilita à produção historiográfica que se 

delineie tanto as representações sociais que permeiam as questões relacionadas a grupos 

sociais considerados minoritários, tais como crianças e mulheres, quanto que se tenha 

contato com as relações de poder que constituem o meio social e que fundamentam as 

culturas políticas. 

Os acontecimentos históricos noticiados sobre a infância costumam referir-se às 

crianças que brincam, estudam e, por essa lógica, “preparam-se” para o futuro. 

Genericamente, são crianças e adolescentes das classes médias. Por isso, essa 

representação social costuma ser posta em xeque quando se tornam notícias as crianças e 

os adolescentes que cometem atos infracionais, trabalham ou possuem vida sexualmente 

ativa. Se por um lado há uma tentativa constante de “normalizar”
1
 as primeiras idades da 

vida, enquadrando-as numa série de prescrições, por outro lado há situações em que as 

crianças estão inseridas em um meio social que não lhes permite agir de acordo com as 

práticas prescritas pelo que se concebe por “infância” e trazem à tona as dificuldades para 

se universalizar. 

Por isso, pode-se observar que o tratamento relegado pela imprensa à “infância” 

nem sempre é condizente com a pluralidade do conceito. A história dos conceitos, proposta 

por Reinhart Koselleck, considera que conceitos possuem funções políticas e sociais. Tem-

se, então, que o tratamento do termo “infância” não simplesmente como uma palavra, mas 

na condição de um conceito, revela o quanto foi utilizado na História do Brasil de modo 

plural. Analisando a distinção entre palavra e conceito, Koselleck explicita: 

                                                 
1
 Por normalização, Michel Foucault entende que se trata de um mecanismo que visa disciplinar os corpos e, 

por isso, em obras bastante conhecidas como “História da Loucura” e “Vigiar e punir” o autor focalizou no 

estudo de asilos psiquiátricos, prisões, e outras instituições de controle. A normalização demarca limites, 

institui diretriz e estabelece a separação entre “indivíduos normais” e “indivíduos anormais”. A norma é a 

referência a ser seguida por um “indivíduo normal” e age nos entornos das leis, pois não visa regulação das 

condutas pautada na punição. 
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O sentido de uma palavra pode ser determinado pelo seu uso. Um conceito, ao 

contrário, para poder ser um conceito, deve manter-se polissêmico. Embora o 

conceito também seja uma palavra, ele é mais do que uma palavra: uma palavra 

se torna um conceito se a totalidade das circunstâncias político-sociais e 

empíricas, nas quais e para as quais essa palavra é usada, se agrega a ela. (2006, 

p. 108) 

 

O conceito de “infância” possui historicidade e usos políticos. Recorrendo à 

Filosofia, podem-se conhecer algumas facetas da historicidade do conceito “infância”. 

Platão, Santo Agostinho, Descartes, Rousseau, entre outros, foram filósofos que 

registraram, através de suas obras escritas, ponderações sobre as crianças de suas épocas. 

Ao verificar as referências que tais escritores fizeram às crianças, podem-se obter fontes 

documentais que contribuem para que a investigação dessa história do conceito tenha seu 

período de análise ampliado, inserindo-se numa longa duração. 

Neil Postman, teórico da comunicação estadunidense, aponta que os gregos foram 

precursores da escola, sendo esta aperfeiçoada pelos romanos que desenvolveram uma 

noção de infância relacionada à noção de vergonha. O autor explicita que “eles certamente 

não inventaram a infância (...)” (1999, p. 22), mas que, desde Platão, acreditava-se que as 

crianças deveriam ser escolarizadas e minimamente imbuídas do sentimento da vergonha, 

principalmente com relação à questões fixadas no terreno dos adultos, como a sexualidade. 

Para Postman, há “segredos de adultos” que acabam sendo limítrofes para as marcantes 

diferenças entre as fases da vida. Logo, “no mundo moderno, enquanto as crianças se 

encaminham para a idade adulta, revelamos-lhes esses segredos da maneira que 

acreditamos ser psicologicamente assimilável” (POSTMAN, 1999, p. 29). 

Contudo, a socióloga portuguesa Cristina Ponte acredita que a estruturação da 

concepção binária criança-adulto ocorreu a partir de Descartes (2005, p. 31). Na obra 

Discurso do Método, Descartes propõe a racionalização da criança e lamenta que todos os 

seres humanos tenham que passar por essa fase da vida, considerada irracional. Onde Santo 

Agostinho usava “pecado”, Descartes passou a empregar o temo “fraqueza”. Segundo a 

autora, “infância”, derivada do latim, é um vestígio dessa diferenciação entre crianças e 

adultos a partir das limitações da primeira.  

 

Seguindo a pesquisa de Reis Monteiro (2001), o termo mais antigo da língua 

latina para designar criança foi puer, cujo radical significa cria, humana e de 

animais, no masculio como no feminino. Teve mais aceitação nas línguas latinas 

outro termo, infans, etimologicamente aquele que não fala. (PONTE, 2005, p. 

26) 

 



30 

 

 

A partir dos estudos de Jeanne Marie Gagnebin também é possível perfazer tal 

trajetória histórica. Segundo a autora, a obra A República, escrita pelo filósofo ateniense 

Platão, apresenta diversas afirmações no que diz respeito à capacidade humana de 

aprendizagem, considerada natural. A famosa “alegoria da caverna”, a qual consta no 

Livro VI de A República, indicava para a superação da ignorância a aquisição do 

conhecimento filosófico e da educação. A partir da metáfora da condição humana, nota-se 

que “infância”, para Platão, não era concebida somente de acordo com a classificação 

etária, mas como uma caracterização da incapacidade de domínio da linguagem e, 

portanto, da razão (logos). Assim como Ponte, Gagnebin aponta que fans é o particípio 

presente do verbo fari, falar, em latim. Por isso, in-fans (1997, p. 172). 

De acordo com a obra de Platão, Gagnebin apreende que é possível perceber dois 

rumos para a interpretação sobre a condição de in-fans das crianças: para a pedagogia 

cristã de Santo Agostinho, bem como para o posterior racionalismo de Descartes, a 

infância seria um mal necessário, um momento de privação da razão que deveria ser 

corrigido; já para o renascentista Montaigne e para o romantismo de Rousseau, também 

baseados em Platão, o melhor modo de educar estaria na preparação das crianças para o 

mundo adulto, não necessariamente forçando-as ao domínio das regras e conteúdos (1997, 

p. 170 e 171). Essas leituras múltiplas que se desenrolaram a partir de um mesmo 

referencial, platônico, indicam que a noção de infância entrelaça-se ao pensamento 

filosófico de modo instável, heterogêneo e inconclusivo. 

A partir desses apontamentos de Postman, Ponte e Gagnebin sobre o pensamento 

histórico-filosófico em torno do conceito de “infância”, pode-se aferir que este gravita, 

desde muito antes dos tempos modernos, num meio de interdições e atribuições. Longe de 

ser natural, “infância” é um conceito profundamente histórico, sobre o qual recaíram 

interpretações polissêmicas e conjuntos de prescrições. Para as crianças brasileiras, no 

decorrer do século XX prescreveu-se principalmente a interdição das práticas sexuais e 

laborais. Ao mesmo tempo, atribuiu-se a escolarização como inerente à condição de “seres 

em formação”, inclusive estabelecendo legalmente a obrigatoriedade após os 7 anos de 

idade, o que vai de encontro à normalização das fases da vida.  

O processo de construção social da infância, entendida como um conjunto de 

práticas e discursos, ocorreu no Brasil e na Europa em temporalidades distintas. A 

instauração das relações sociais capitalistas no Brasil deu-se quando parte da sociedade 

europeia já se concebia como incluída nos ventos da “civilização” e do “progresso” há 

mais de 50 anos. Essas mudanças foram transplantadas do espaço europeu para o brasileiro 
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pelas elites no sentido de superar os “atrasos” que acreditavam existir no Brasil. Em face 

dessa premissa, a valorização do indivíduo na condição de força de trabalho instituiu para 

adultos e crianças outro conjunto de práticas e representações. Para esse olhar sobre a 

infância, as crianças e os adolescentes passavam a ser vistos como seres em formação, que 

necessitavam de cuidados para que na fase adulta servissem para o trabalho. 

Segundo Michel Foucault, as práticas e os valores que compõem a norma familiar 

burguesa, possuem esse caráter instrumental quanto à gestão da população: garantir que a 

criança torne-se um adulto saudável (COSTA, 2004). Por isso, Philippe Ariès (2006) 

constata que para os infantes, até certa idade, são interditadas determinadas atividades 

laborais, cabendo-lhes a obrigação de frequentar as instituições escolares. Portanto, a 

família e a escola são instituições sociais que gravitam em torno de um mesmo centro, o 

educando, uma pessoa que se desenvolve da infância à maturidade com o objetivo de 

futuramente servir à sociedade e ao Estado (CUNHA, 2000).  

A primeira legislação menorista, o Código de Menores de 1927, foi elaborada a 

partir de discursos salvacionistas. Estes remetiam à construção social do “menor 

abandonado” e do “menor delinqüente”, bem como à necessidade de retirá-los do mundo 

“desviado”. Naquele contexto político de reestruturação do Estado, recentemente 

republicano, considerava-se que sua população jovem precisava estar em “bons caminhos”, 

pois deste modo o país também o estaria. Médicos e juristas, em especial, buscavam 

formas de “salvar” essa parcela da população. 

Nas décadas seguintes, uma representação social diferente passa a ser gestada 

sobre as crianças. A chamada criança universal ditava um conjunto de discursos sobre a 

infância que influenciou a doutrina jurídica da “situação irregular”, interferindo 

diretamente nas visões sobre as crianças e jovens das camadas populares até 1990. A 

historiadora Ana Carolina Dionísio (2007) chama atenção para os concursos de bebês 

robustos, bastante comuns em Santa Catarina. Os concursos foram amplamente veiculados 

pelos jornais A Gazeta e O Estado na década de 1940. Sobre as reportagens jornalísticas 

acerca dos concursos, Silvia Maria Fávero Arend compreende que: 

 

Para além do padrão estético e de saúde infantil que visavam instituir, essas 

matérias colaboravam na difusão de um aspecto presente na noção de criança 

universal: a interdição das práticas sexuais. Os bebês lembravam anjos e estes 

seres, de acordo com a cosmologia cristã, eram assexuados. (2008, p. 5) 
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Além da interdição das práticas sexuais, a criança universal também não deveria 

trabalhar. Logo, para essa representação social o trabalho seria “coisa de adulto” enquanto 

a escola seria “coisa de criança”. Vale ressaltar que representações sociais são expressões 

da realidade baseadas em construções sociais. Nessa definição de lugares tradicionais, fica 

evidente que as crianças seriam dependentes dos adultos, tanto economicamente quanto 

por serem consideradas “seres em construção”. Para Leena Alanen, a perspectiva 

adultocêntrica faz com que se acredite que a condição das crianças é “em processo de se 

tornarem sociais e não seres sociais” (2001, p. 70). 

Ivonete Pereira afirma que o interesse depositado nas crianças não surgiu de uma 

hora para outra. Faria parte de aspirações maiores, dos novos saberes que foram elaborados 

almejando um “projeto de modernização dos costumes” (PEREIRA, 2009, p. 53). Jurandir 

Freire Costa (2004) acentua essa premissa quando indica que a recodificação da noção de 

infância é um indício da historicidade da infância e da inserção de representações sociais 

evocadas por mudanças de ordem econômica, social e cultural ocorridas no Brasil no final 

do século XIX. Até então, presos à condição de “filhos”, os indivíduos de tenra idade eram 

ignorados pela família. Entretanto, alguns fatores influenciaram a construção da ideia de 

que as crianças são frágeis e que necessitam de cuidados, conforme Costa analisa: 

 

A partir da terceira década do século passado, a família começou a ser mais 

incisivamente definida como incapaz de proteger a vida de crianças e adultos. 

Valendo-se dos altos índices de mortalidade infantil e das precárias condições de 

saúde dos adultos, a higiene conseguiu impor à família uma educação física, 

moral, intelectual e sexual, inspirada nos preceitos sanitários da época. Esta 

educação, dirigida, sobretudo, às crianças, deveria revolucionar os costumes 

familiares. Por seu intermédio, os indivíduos aprenderiam a cultivar o gosto pela 

saúde, exterminando, assim, a desordem higiênica dos velhos hábitos coloniais. 

(2004, p. 12) 

 

O autor explicita a mortalidade infantil como um dos principais argumentos para a 

intervenção médico-higienista, que encontrou uma explicação para o que consideravam um 

descaso nos fracos laços afetivos entre os demais membros da família para com as crianças 

(COSTA, 2004, p. 164). Se até então a morte de uma criança significaria um “anjinho” 

para a família, com a constatação do saber científico de que os índices de mortalidade 

infantil impactavam negativamente no corpo social, a morte de uma criança deixou de ser 

um indicativo da esperança religiosa para se tornar um fator corrosivo ao meio familiar e 

social e, portanto, algo a ser combatido.   

Segundo a tese de Luiz Lima Vailati, a qual lida com documentação da Igreja 

católica sobre crianças enterradas no Rio de Janeiro e em São Paulo e cujos pais 
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pertenciam às Irmandades, a morte infantil era alvo de práticas diferenciadas no Brasil dos 

oitocentos, geralmente sendo privilegiada se comparada aos demais mortos. Afinal, de 

acordo com Sylvia Costa Couceiro, mediante influência das concepções religiosas, as 

crianças eram tidas como cercadas por uma aura de pureza e inocência e, sendo assim, suas 

mortes eram encaradas como fatalidades. Deste modo, Vailati explicita “como nossos 

visitantes europeus, os médicos e higienistas brasileiros viram nesses comportamentos 

nada mais do que uma tradição que urgia ser suplantada através da mão providencial do 

progresso” (VAILATI, 2010, p. 20).  

Além disso, Jurandir Freire Costa analisa que na família vigente entre as elites 

durante a colônia a criança era considerada alguém sem importância efetiva, porque não 

possuía função na economia doméstica, ao contrário dos homens adultos. “Mulheres e 

filhos viam no homem o patrão e o protetor” (COSTA, 2004, p. 157). No cenário de uma 

sociedade patriarcal, interessava ao pai os filhos adultos, com capacidade de gerir os bens 

da família e responsabilizar-se pelo sustento da mesma. E quanto às crianças, se não 

morressem, restava esperar que crescessem para que, de algum modo, assumissem as 

funções que lhe aguardavam no interior da família. 

Esses discursos, formulados no final do século XIX, transmitiram para as famílias 

noções de higiene e saúde. De acordo com José Gondra, as investidas da intervenção 

médica, que visavam a “europeização” dos costumes, tiveram início com a chegada da 

família real portuguesa em 1808. Sobre essa “europeização”, o autor afirma que “esse 

movimento compreende o ingresso e a instalação de hábitos, costumes e equipamentos 

típicos da Europa, evidenciando a existência de um descompasso entre a vida em Lisboa e 

no Rio de Janeiro (...)” (2004, p. 39). 

 Antes disso, a saúde era cuidada por cirurgiões, físicos, místicos e curiosos, sem 

que houvesse a troca de informações entre eles, quanto mais a unificação dos 

procedimentos (GONDRA, 2004, p. 25). Porém, a chegada de D. João VI e sua corte 

exigiram uma mudança na relação com o saber científico. Essa mudança era fundamental 

para que se adotasse o modelo lusitano de vida e de cidade que se tentava implementar no 

Rio de Janeiro. Para essa modificação dos hábitos ditos “atrasados”, a construção do saber 

médico e posterior difusão nos meios sociais foi uma importante executora dos 

instrumentos de normalização. Assim também afirma Jurandir Freire Costa, que “a 

normalização médica da família brasileira operou-se em estreita correspondência com o 

desenvolvimento urbano e a criação do Estado nacional. O período joanino marca o início 

deste processo” (2004, p. 52). 
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Segundo Costa, as habitações foram grandes aliadas dos médicos higienistas no 

combate aos hábitos coloniais das famílias (2004, p. 110). Os médicos aconselhavam sobre 

o material a ser utilizado nas casas, a mão de obra e, principalmente, o plano geral da 

construção. Afinal, supunha-se que o asseio das habitações deveria obedecer a alguns 

preceitos. “Os aposentos deveriam ser ventilados e iluminados, mas, ao mesmo tempo, 

guardar certa proporção entre número de pessoas e metros cúbicos de ar puro” (COSTA, 

2004, p. 124). Assim, a medicina higienista observava que a quantidade de pessoas 

dividindo a mesma peça da casa deveria ser restrita para que as condições de saúde da 

família estivessem asseguradas. Acreditava-se que as moradias pouco arejadas e habitadas 

por muitos indivíduos se configurariam como um ambiente nocivo, especialmente o 

sistema respiratório das crianças. Os escravos e escravas, antes indispensáveis, passaram a 

ser vistos como mais uma presença dos indícios da família considerada anti-higiênica. 

O espaço privado passou por intervenções que visavam adequar suas condições 

àquilo que se considerava um padrão de “normalidade” desejável para o bom 

desenvolvimento das crianças, da família e, consequentemente, da sociedade. José Gondra 

indica que esse conjunto de intervenções interferiu também no espaço escolar, indicando 

de acordo com os princípios da higiene como deveriam ser configurados os locais onde 

seriam educadas as crianças do país. 

Ao analisar as teses da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro no período 

compreendido entre 1831 e 1899, Gondra analisa o entrelaçamento entre as práticas e os 

discursos da medicina, da higiene e da educação escolar. Segundo o autor, o modelo 

utilizado por dois higienistas franceses, Becquerel e Levy, foi empregado nas teses para 

dispor os objetos estudados pela medicina higienista. Deste modo, definiam o foco dos 

trabalhos a partir de seis perspectivas: Circumfusa, sobre a localização das escolas, que 

deveria ser fora do núcleo da Corte para evitar a influência de um lugar inadequado à vida 

sadia; Applicata, acerca do vestuário, da higiene pessoal, incluindo banhos e cuidados com 

os dentes; Ingesta, que se debruçava sobre o regime alimentar, especialmente nos colégio, 

verificando a quantidade e a qualidade dos alimentos consumidos; Gesta, sobre os 

cuidados com o corpo físico, prescrevendo uma série de exercícios que seriam 

responsáveis por fortalecer os músculos e, assim, manter o corpo jovem sadio através da 

educação física; Excreta, que, ao considerar que o corpo deveria expelir as matérias 

desnecessárias para manter a pureza de seu bom funcionamento, estudava as funções da 

excreção humana; e, por fim, Percepta, sobre o uso dos sentidos (visão, audição, olfato, 
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tato e paladar) para aperfeiçoar o aproveitamento da educação moral e intelectual 

(GONDRA, 2004, p. 165-221). 

Com esse mapeamento dos objetos da intervenção higiênica, foi possível realizar 

estudos, criar consensos sobre o que deveria ser um corpo higiênico e saudável e, a partir 

disso, prescrever as práticas a serem seguidas pela população. A partir da construção da 

autonomia do campo, o saber médico estabeleceu-se, ao longo do século XIX, como um 

saber científico.  

 

A partir de então, tem-se a conformação de um vocabulário e conceitos médicos 

orientando a compreensão do funcionamento das sociedades e justificando 

cientificamente intervenções, com vistas a curar a sociedade patológica e torná-

la normal e sadia, colocando-a, portanto, em plena expansão. (GONDRA, 2004, 

p. 41) 

 

Gondra avalia que nem sempre o saber científico teve valor na América 

Portuguesa e, posteriormente, no Brasil. Contudo, a partir do momento em que foi tomado 

como um saber legítimo e que a população passou a crer na racionalidade científica da 

medicina, houve um processo de valorização do discurso médico. A Revolta da Vacina, 

ocorrida no Rio de Janeiro em 1904, para além de suas motivações políticas, já que havia 

setores da oposição interessados na revolta popular, do ponto de vista sanitário, foi um 

indicativo de que a intervenção médica nos corpos de homens e, principalmente, nos de 

mulheres ainda não estava completamente inserido nos costumes e, tão logo, sendo bem 

aceito pela população. De acordo com Nicolau Sevcenko, a reforma urbana implementada 

pelo presidente Rodrigues Alves estava relacionada com a preocupação de expor ao mundo 

um Brasil “civilizado” (2010, p. 80). 

Essa concepção de que o país precisava estar povoado por sujeitos “civilizados” 

foi fundamental para que no decorrer do século XX fosse fixada a normalização das 

famílias e dos indivíduos. Nos últimos anos, as análises da historiografia brasileira indicam 

que a introdução da norma familiar burguesa não se operou da mesma maneira nas 

diferentes classes sociais.
2
 A instauração do regime republicano e a intensificação da 

economia capitalista repercutiram na prescrição de novos hábitos para as famílias. 

Valendo-se do desejo de se fazer do Brasil uma nação civilizada, aos moldes europeus, a 

inserção da norma familiar foi um instrumento de promoção da crença de que havia no país 

a necessidade de suplantar antigas práticas. Entre elas, estaria o modo como as famílias 

lidavam com suas crianças, já que a República ressaltou a distinção entre as crianças das 

                                                 
2
 AREND, 2011; PEREIRA, 2009; COSTA, 2004; MARCÍLIO, 1998. 
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elites e classes médias e das classes populares. Para as primeiras, caberiam as políticas 

educacionais e da família, com o objetivo que chegassem à idade adulta prontas para 

dirigir a sociedade. Enquanto isso, as crianças pobres seriam objeto de controle na medida 

em que foram estigmatizadas como “menores” desde o início do século XX. 

 

1.2 As questões da infância na condição de pauta jornalística 

 

No final da década de 1960, o casal Abel e Edilsa Marques eram donos do Abrigo 

Vivendas da Luz, mantido através de donativos, sem auxílio governamental (Revista 

VEJA, 1968, Ed. 1, p. 40). Aparentemente uma instituição com função social bem definida 

e considerada relevante, não fosse pelas denúncias que levaram ao fechamento do abrigo 

situado na cidade de Nova Iguaçu, Rio de Janeiro. Segundo relatos dos vizinhos, as 47 

crianças que estavam sob os supostos cuidados do casal Marques sofriam constantes 

abusos. Abel Marques, responsável pela instituição, e sua esposa, Edilsa Marques, haviam 

sido denunciados por maus tratos às crianças que lá estavam abrigadas.  

A denúncia registrada contra o casal Marques tornou-se notícia através da revista 

Veja. A reportagem que relatou as denúncias feitas contra o Abrigo “Vivendas da Luz, 

intitulada “Desamparados: Juizados só conseguem vigiar orfanatos pelos olhos dos 

vizinhos” ocupou a quadragésima página da primeira edição da revista Veja, lançada com a 

data de 11 de setembro de 1968. O casal foi acusado por crimes como desnutrição, 

espancamento e enterros clandestinos, contudo apenas Edilsa Marques foi presa. Abel 

Marques, que além de responsável pela instituição era comissário de menores, estava 

foragido até o fechamento daquela edição de Veja. 

A reportagem da revista Veja utiliza duas constatações para tentar compreender os 

maus tratos apreendidos por Abel e Edilsa Marques contra crianças do Vivendas da Luz: a 

facilidade para instalar os abrigos, já que bastava uma autorização simples do Juizado de 

Menores e um Estatuto da instituição para que entrasse em funcionamento; e a dificuldade 

do governo para controlar esses espaços de acolhimento, mantendo-os saudáveis para as 

crianças por eles atendidas. Através da reportagem, percebe-se uma expectativa de que o 

Estado estivesse mais vigilante com relação à situação das crianças e das instituições que 

pretensamente deveriam cuidar desses meninos e meninas, oferecendo zelo por seus corpos 

e seus futuros. 
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A quadragésima página da primeira edição da revista Veja dedicada à preocupação 

quanto ao tratamento relegado às crianças órfãs e/ou abandonadas do país revela uma 

novidade no jornalismo brasileiro daquela época. A reportagem “Desamparados: Juizados 

só conseguem vigiar orfanatos pelos olhos dos vizinhos” pode ser considerada uma 

novidade basicamente por dois motivos: pelo próprio fato de a revista Veja ser um veículo 

constituído por matérias de cunho informativo; e pela atenção e o espaço concedidos às 

questões das crianças. Não que os indivíduos de tenra idade nunca tivessem estado nas 

pautas das revistas e jornais anteriormente ou que as revistas lançadas antes de Veja não 

trouxessem informações em seu conteúdo. Contudo, alguns aspectos no projeto editorial do 

periódico lançado em 1968 fizeram com que ele mesmo se considerasse uma “revista 

semanal de informação” que concederia a seus leitores consumidores a possibilidade de 

estarem supostamente bem informados sobre o que ocorria no mundo a partir da leitura de 

seu conteúdo. 

A campanha publicitária que anunciou a ocasião do lançamento da revista Veja nas 

bancas de jornal de todo país foi responsável por gerar certa expectativa entre o público e 

pode ser compreendida como uma tentativa de atrair a atenção dos futuros compradores do 

periódico. A seção de “Cartas” da primeira edição traz cartas que revalam a representação 

social que se construía em torno da nova revista brasileira. São cartas como a de Sônia 

Coelho, a qual afirma “Sr. Diretor: Os anúncios espalhados pela cidade dão conta de que 

dentro em breve teremos Veja, uma revista de informação. Desejo, a toda equipe da revista, 

êxito com este lançamento. Aguardo ansiosa uma revista que realmente informe” (Revista 

VEJA, 1968, Ed. 1, p. 03). Em sua mensagem, Sônia Coelho refere-se duas vezes ao 

impresso que estava porvir como um veículo de informação. Evidencia-se, portanto, a 

expectativa previamente creditada à inserção no mercado de uma revista que “realmente 

informe”. 

A seção “Cartas”, presente na revista Veja e em diversas publicações da imprensa 

periódica brasileira, é um espaço privilegiado para se obter os registros dos leitores acerca 

das apropriações que fizeram do discurso veiculado por jornais e revistas. Essa seção 

tentava produzir a percepção de uma relação mais próxima entre o diretor, responsável 

pelo gerenciamento de todos os setores da revista, e o leitor que detivesse o semanário em 

mãos e desejasse opinar a seu respeito. Assim, havia a sensação de que o público leitor 

guiava a elaboração das edições da revista Veja e que detinham um canal de comunicação 

direto com seu principal responsável, já que todas as cartas iniciavam-se como a de Sônia 

Coelho: fazendo referência ao diretor. A partir de entrevistas realizadas com ex-editores da 
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revista Veja, a socióloga Juliana Gazzotti afirma que as cartas enviadas pelo público leitor 

da revista eram levadas em consideração pela equipe de direção da mesma, afinal as 

sugestões remetidas à publicação eram transformadas semanalmente em relatórios, sendo 

estes distribuídos na redação (1998, p. 5). As edições da revista Veja eram cuidadosamente 

planejadas para agradar ao público leitor e aos anunciantes, responsáveis por boa parte da 

receita financeira da publicação.  

O historiador Robert Darton (1992) acredita que essas comunicações enviadas pelos 

leitores aos grupos que elaboram os veículos da mídia impressa são uma fonte documental 

válida para a história da leitura, ou seja, para perceber historicamente a reação dos leitores 

frente ao escrito, ainda que não seja necessariamente um meio substancial para se produzir 

afirmações acerca das apropriações realizadas a partir da prática da leitura. No caso da 

seção “Cartas dos Leitores” da primeira edição da revista Veja é curioso imaginar como as 

pessoas que remeteram tais cartas sabiam para onde enviá-las e, além disso, observar que 

logo abaixo das mensagens como a de Sônia Coelho havia o seguinte texto: “Carta para: 

Diretor de Redação, VEJA, Caixa Postal 2372, São Paulo, Capital” (Revista VEJA, 1968, 

Ed. 1, p. 03). Sendo assim, tratando-se do primeiro número da revista, pode-se aferir que o 

endereço para onde as cartas deveriam ser remetidas vinham sendo publicizadas pela 

campanha em torno do lançamento. Além disso, as mensagens de “leitores” publicadas 

naquela edição referiam-se às apropriações efetuadas a partir dessa campanha publicitária e 

da expectativa gerada no público através da mesma. 

A partir da assertiva de que as práticas de leitura possuem historicidade, Robert 

Darton observa algumas fontes documentais através das quais é possível construir uma 

narrativa histórica baseada no conjunto de representações sociais interpelado pelos leitores 

no momento em que estão em contato com tais documentos escritos. Segundo o 

historiador, os estudos relacionados à história da leitura investem na ideia de que o ato de 

ler é uma prática datada, inerente ao tempo histórico e, como tal, “a leitura possui uma 

história” (DARTON, 1992, p. 200). Sendo assim, tratando-se de um acontecimento 

passado, ao receber o tratamento historiográfico a leitura deve ser analisada como um ato 

subjetivo. Conforme afirma Roger Chartier, a prática de leitura é um exercício cultural de 

estabelecimento de significados (2009, p. 36). E ainda, segundo Antonio Castillo Gómez, a 

própria prática da escrita é também um meio de documentar a cultura e as formas sociais, 

de acordo com o sujeito que escreve e podendo ser apropriada de modos diferentes por 

quem a lê, de um jeito que transcende o momento de sua produção. 
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A valorização da leitura na condição de meio de informação foi um item marcante 

durante a campanha publicitária que antecedeu o lançamento da primeira edição da Veja. 

Afinal, a proposta dos idealizadores da revista - em especial de Roberto Civita que buscou 

inspiração para a nova proposta da Editora Abril durante o período em que estudou nos 

Estados Unidos, era uma revista de informação, com mais textos e, portanto, bem diferente 

das revistas ilustradas com as quais o público leitor brasileiro estava acostumado. Havia na 

proposta da família Civita uma perspectiva de moralização do jornalismo, com o objetivo 

de torná-lo “sério”. A partir da segunda metade do século XX, a imprensa periódica do 

Brasil passou a preocupar-se com a percepção da veracidade das notícias que publicava 

(CORRÊA, 2008). O “jornalismo sério” brasileiro passou a ser, desde então, consumido 

basicamente pela classe média e costuma separar aquilo que é considerado “fato” do que é 

tido por “opinião” porque precisa ter respaldo de que fala a verdade para vender. A revista 

Veja tem como uma de suas características a divisão entre as reportagens, sendo estas de 

cunho jornalístico-factual, e as colunas, as quais possuem caráter opinativo. Trata-se, pois, 

de uma mídia pautada num jornalismo de mercado. 

Desde meados do século XX, a classificação da imprensa periódica como se fosse 

uma simples (re)produtora de verdades vem sendo desmitificada por diversos historiadores 

e pensadores das Ciências Humanas e Sociais. Publicado originalmente em 1978, um 

clássico artigo de Raymond Williams, considerado um dos mais importantes historiadores 

do marxismo inglês, trouxe à tona algumas percepções do autor sobre imprensa e cultura 

popular na Inglaterra durante o século XIX. Segundo Raymond Williams, a História da 

imprensa inglesa nesse período vinha sendo escrita pelos historiadores extemporâneos 

apenas a partir da perspectiva da “imprensa de respeito”, termo utilizado por Lorde 

Ellenborough em 1819 e citado pelo autor em seu artigo. A “imprensa de respeito” não 

estava submetida à taxação como a “imprensa pobre”, o que Raymond Williams considera 

que seja uma forma de taxação política e, logo, de interferência do Estado nas opiniões que 

poderiam ser emitidas pelos meios de comunicação da classe trabalhadora. Assim, o autor 

analisa que, ao contrário do que esse episódio possa elucidar, a “imprensa de respeito” não 

era necessariamente livre, posto que fossem jornais comerciais e em muitos casos 

dependentes da publicidade do governo. Essa relação de dependência é verificável na 

trajetória da revista Veja quando as peças publicitárias eram uma das poucas armas da 

publicação na batalha contra a baixa receita obtida durante os primeiros anos de 

comercialização (ALMEIDA, 2009, p. 39). 
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No jornalismo de mercado, os interesses empresariais nem sempre estão alinhados 

aos interesses jornalísticos. “A independência política, nos termos de opinião geral 

instituída, ainda permanecia em algum lugar muito à frente” (WILLIAMS, 2007, p. 21). 

Logo, na perspectiva de Raymond Williams, mesmo quando mais distantes das pressões 

políticas e interferências efetuadas pelo governo, a imprensa periódica desse formato de 

jornalismo acaba submetida aos interesses das grandes corporações, afastando-se do 

princípio da “liberdade de imprensa” de todo modo. Por isso, quando tomados na condição 

de fonte documental, a análise historiográfica desses veículos da mídia impressa deve 

percebê-los como formas culturais atravessadas por elementos peculiares, tais como a 

expansão da alfabetização da população, o preço da publicação (que seleciona o público), a 

prática das assinaturas e até mesmo a infra-estrutura dos locais para onde serão distribuídas 

tais publicações.  

As pesquisas de Maria Fernanda Lopes de Almeida (2007) e Juliana Gazzotti 

(1998) indicam que a revista Veja esteve amparada pela infra-estrutura propiciada pela 

Editora Abril. Por não depender apenas do sucesso da revista Veja, mantendo outras 

publicações e lucrando com seu ativo parque gráfico, a Editora Abril pôde persistir na 

circulação da revista mesmo quando, em seus primeiros anos em circulação, deu prejuízos 

consecutivos. Com a inserção de novas tecnologias, inclusive da informática, poucas 

editoras tiveram condições de manter-se no mercado. Ao observar a constituição da 

modernidade na América Latina, Renato Ortiz afirma que no Brasil esse processo envolveu 

a rearticulação das forças tradicionais, pois “a modernização da sociedade tem, como 

contrapartida, uma reorganização da esfera cultural, sobretudo com a consolidação, nos 

anos de 1960 e de 1970, das indústrias culturais (Televisa, Rede Globo)” (2003, p. 184). A 

efervescência da indústria cultural brasileira, impulsionada pelos investimentos do governo 

autoritário pós-1964, estimulou também o crescimento do oligopólio dos veículos de 

comunicação do país, mantendo as principais redes do ramo sob direção de grupos em 

geral, familiares. Esse foi o caso do crescimento dos negócios das famílias Civita (Editora 

Abril), Marinho (Rede Globo) e Frias (Folha de São Paulo) verificado nas décadas 

mencionadas por Renato Ortiz. 

O conceito de “indústria cultural” emite uma contraposição ao de “cultura de 

massas” na medida em que esta pode sugerir uma cultura que emerge das massas de forma 

espontânea. Para os teóricos da Escola de Frankfurt, como Theodor Adorno (2009), a 

indústria cultural é uma aliada da economia capitalista, portadora de uma ideologia e 

pautada numa sociedade de consumo. Na perspectiva de Edgar Morin, a indústria cultural 
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tem caráter homogeneizante e sincretizante (2002, p. 43). A busca por variedade de 

conteúdo, numa tentativa de agradar aos diferentes públicos leitor e anunciante, acaba por 

gerar uma variedade que carrega uma visão de mundo sistematizada, apesar de seu 

ecletismo. “A procura de um público variado implica a procura de variedade na informação 

ou no imaginário; a procura de um grande público implica a procura de um denominador 

comum” (MORIN, 2002, p. 35). Assim também agem as grandes cadeias de imprensa que 

geram notícias que posteriormente serão traduzidas em diversos idiomas, percorrendo 

assim, outros países (MORIN, 2002, p. 43). Esta estratégia sempre esteve presente no 

cotidiano da revista Veja, que desde a sua primeira edição informou fazer uso de agências 

de notícias internacionais para compor sua seção “Internacional”. Na primeira “Carta do 

Editor” do semanário, Victor Civita afirmou que “para a cobertura internacional, 

contratamos os serviços de agências noticiosas e revistas de prestígio mundial: Paris-

Match, da França; Newsweek, dos Estados Unidos; Epoca, da Itália; e Der Spiegel, da 

Alemanha” (Revista VEJA, 1968, Ed. 1, p. 21). Em 1968, quando conjuntos de países ditos 

comunistas e capitalistas estavam em disputa, está explícita na listagem de agências de 

notícias fornecedoras de matérias para a revista Veja a opção da direção da mesma pela 

perspectiva dos países ocidentais. Ademais, as pautas internacionais recebidas pelos 

editores eram “transcritas” para a linguagem nacional (ALMEIDA, 2009, p. 51). 

De acordo com Marialva Barbosa, na década de 1970 houve no Brasil uma queda 

significativa na circulação de jornais diários, tradicionalmente explicada pelo aumento no 

custo do papel em 187% nos três primeiros anos da década, mas que também esteve 

mediante forte influência de outros fatores. Entre eles, a autora analisa que se tratou de um 

tempo marcado pela dominação da imagem, fazendo com que a palavra impressa 

precisasse passar por reestruturações em sua forma de apresentação para que continuasse 

sendo amplamente aceita pelo público consumidor da imprensa periódica (BARBOSA, 

2007, p. 199). Foi diante dos desafios de inovação do formato dos textos jornalísticos que, 

na década de 1970, eclodiu o jornalismo considerado “investigativo”, que se propunham a 

fazer de seus profissionais legítimos investigadores da vida cotidiana, imbuindo-os, assim, 

de respaldo para dar o veredito inclusive acerca de temas polêmicos (BARBOSA, 1007, p. 

221). Tal eclosão teria sido apoiada nas principais mudanças tecnológicas que, naqueles 

tempos, já haviam tomado os setores de redação e impressão desde periódicos mensais ou 

semanais e até mesmo dos jornais diários. 

Assim, no decorrer de sua trajetória, a revista Veja firmou-se como um veículo da 

mídia impressa pautado no conceito de um formato que continha três adjetivos: nacional, 
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semanal e de informação. À informação, associou-se a ideia de que incutir a crescente 

classe média brasileira, principal consumidora do semanário da Editora Abril, de cultura 

“letrada” passava pela necessidade de conhecer com os acontecimentos mais comentados 

de cada momento. O historiador francês Roger Chartier (2009) problematiza o modo pelo 

qual constituiu-se a representação de que para uma pessoa ser culta deve possuir uma vasta 

quantidade de leituras. Segundo o autor, entre os séculos XII e XV formulou-se essa 

representação social a qual atribui à cultura letrada uma forma de distinção social. 

Recentemente, a História Cultural tem concebido as relações entre cultura popular e 

cultura letrada sob duas perspectivas: a primeira observa a cultura popular de acordo com 

sua lógica interna, considerando-a irredutível à lógica da cultura letrada; a segunda 

preocupa-se com as relações de dependência existentes entre a cultura popular e a 

dominante (CHARTIER, 2009, p. 45). Descrevendo-a como autônoma para uns e 

dependente para outros, Roger Chartier analisa a cultura popular, e as relações sociais de 

modo geral, admitindo-a como produto de um leque de representações. “As representações 

não são simples imagens, verdadeiras ou falsas, de uma realidade que lhes seria externa; 

elas possuem uma energia própria que leva a crer que o mundo ou o passado é, 

efetivamente, o que dizem que é” (CHARTIER, 2009, p. 51). Assim, o autor questiona a 

delimitação entre cultura popular e cultura letrada ao expor a tensão entre discursos 

eruditos e práticas populares, e entre convenções que limitam e capacidades inventivas. 

O mercado de revistas brasileiras encontrou o sucesso nos anos 1970. Em uma 

palestra proferida por Victor Civita, noticiada em 30 de abril de 1980, o presidente do 

Grupo Abril referiu-se à década que se iniciava num tom otimista (Revista VEJA, Ed. 608, 

p. 74). Segundo Victor Civita, houve um período quando se acreditou que os brasileiros 

não liam, mas que ele resolveu investir porque acreditava no potencial de leitura do povo. 

Superadas as dificuldades iniciais de inserção e adaptação ao mercado, Civita afirmou que 

o mercado editorial de revistas no Brasil permitia “conforto e esperança” (Revista VEJA, 

Ed. 608, p. 74). 

Para o lançamento da revista Veja em 1968, conforme aponta Maria Fernanda 

Lopes de Almeida, “o slogan publicitário ‘O mundo está explodindo à sua volta e você não 

sabe por quê’ também ajudou a reforçar a imagem de uma revista que trazia as 

informações mais quentes do momento e que as pessoas não podiam deixar de saber” 

(2008, p. 38). Na “Carta do Editor” de Victor Civita, lia-se a exaltação da necessidade de 

estar a par dos assuntos discutidos pelo mundo: 
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O Brasil não pode mais ser o velho arquipélago separado pela distância, o espaço 

geográfico, a ignorância, os preconceitos e os regionalismos: precisa de 

informação rápida e objetiva a fim de escolher rumos novos. Precisa saber o que 

está acontecendo nas fronteiras da ciência, da tecnologia e da arte no mundo 

inteiro. Precisa acompanhar o extraordinário desenvolvimento dos negócios, da 

educação, do esporte, da religião. Precisa, enfim, estar bem informado. E este é o 

objetivo de VEJA. (Revista VEJA, 1968, Ed. 1, p. 21) 

 

 Quando Victor Civita afirma que os brasileiros “precisam saber” está gerando uma 

necessidade no público leitor de fazer da revista o modo pelo qual estará bem informado. 

Carregado de ansiedade, gerada a partir da campanha publicitária, e cumprindo sua missão 

ao se revelar um sucesso de vendas por comercializar 700 mil exemplares, o primeiro 

número de Veja estampa em suas páginas as diversas aspirações daquele momento 

histórico – mas, sobretudo, um formato jornalístico que chegava ao mercado brasileiro 

baseado no modelo da revista estadunidense Time e, portanto, com um modo diferente de 

lidar com os acontecimentos noticiosos (ALMEIDA, 2009, p. 23). 

Todas essas questões influenciaram na formulação da pauta, ou seja, do rol de 

assuntos a serem abordados pela primeira edição da revista Veja e pelas edições 

subsequentes. Diante do furor em torno do lançamento da revista, tão aguardada pelo 

público leitor brasileiro, o espaço dedicado às questões das crianças por um periódico 

impresso como a revista Veja naquela edição de 11 de setembro de 1968 era relativamente 

uma novidade porque no decorrer do século XX as crianças passaram a integrar as pautas 

dos jornais e revistas impressos com cada vez mais frequência, de um modo que não se 

constatava nos formatos da mídia impressa anteriormente. Segundo Raquel Discini de 

Campos (2009), os homens adultos das camadas médias urbanas brasileiras foram público 

leitor das revistas e jornais periódicos durante a maior parte do século XX. Com isso, tais 

publicações adaptavam-se a esse público alvo, direcionando suas pautas aos assuntos de 

interesse daqueles homens. As revistas “femininas”, confeccionadas com o objetivo de 

atingir o público de leitoras formado pelas mulheres, grande novidade da segunda metade 

do século XX, abriram as portas para uma série de mudanças no público alvo da mídia 

impressa periódica.  

Raquel Discini de Campos (2009), assim como Cristina Ponte (2005), afirma que a 

dedicação da imprensa periódica a questões relacionadas à infância é ainda mais recente do 

que a relegada às mulheres. De acordo com a autora, a imprensa paulista retratava 

mulheres e crianças, no período compreendido entre 1920 e 1940, como sujeitos 

vinculados à educação. As mulheres eram representadas pelos jornais como educadoras 

naturais, enquanto as crianças eram o alvo principal das iniciativas educacionais. Com isso, 
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a investigação de Raquel Campos indica que os jornais da região de Araraquara, no estado 

de São Paulo, foram fundamentais para formação da população do Noroeste paulista. Neste 

sentido, a autora afirma que havia uma espécie de “contrato de confiança” entre os editores 

dos jornais e o público leitor, havendo entre eles uma relação direta e ininterrupta. Afinal, 

na perspectiva de Raquel Campos, os jornais não serviram de meros narradores sobre o 

mundo, mas procuraram formar experiências e narrativas sobre o próprio mundo. 

A seleção das reportagens que integrarão cada edição de um veículo da imprensa 

escrita indica seu viés editorial, bem como o possível interesse do público, no caso das 

publicações de mercado. Sendo assim, a análise dos assuntos inseridos na pauta jornalística 

de publicações periódicas, tais como a revista Veja, pode indicar tanto o interesse 

fomentado a partir do trabalho de editoração da mesma, quanto o relativo às discussões 

vigentes na sociedade na qual ela está inserida. A presença de uma reportagem acerca das 

crianças do Abrigo Vivendas da Luz indica que em 1968 a infância já era um tema que 

integrava a pauta da imprensa escrita brasileira, assim como durante o período quando o 

segundo Código de Menores do país esteve em vigor. 

Em Portugal, a socióloga Cristina Ponte (2002) afirma que os estudos da mídia 

impressa têm analisado em segundo plano o que constitui as notícias, subestimando, assim, 

os motivos para que determinados acontecimentos tenham tornado-se notícia. Isso se deve 

ao fato de que, segundo a autora, tais estudos estão mais conectados às questões políticas 

nacionais e, a partir disso, preocupados em construir um metadiscurso sobre a realidade 

política cotidiana. Neste sentido, Cristina Ponte indica que os estudos portugueses sobre a 

cobertura midiática voltada para as crianças ainda são escassos tanto entre pesquisadores 

acadêmicos, quanto na reflexão de profissionais do jornalismo. Contudo, tais estudos têm 

crescido naquele país a partir do início do século XXI e que a televisão tem sido a mídia 

mais analisada, principalmente pelos estudos centrados na recepção pelas crianças 

(PONTE, 2002, p. 61-62). 

Através de investigação empreendida nos jornais, Cristina Ponte revela que a 

construção social das crianças produzida pelo jornalismo português no ano 2000 ocorreu 

através de uma agenda de notícias bastante discreta, e que relegava às crianças o interior 

dos periódicos (PONTE, 2002, p. 62). Essa mesma discrição pode ser observada nas 

edições da revista Veja veiculadas no Brasil entre 1979 e 1990. Mesmo havendo um hiato 

de mais de 10 anos entre a primeira edição do semanário e o período em que o segundo 

Código de Menores brasileiro esteve em vigor, as reformulações efetuadas no estilo 

jornalístico da revista Veja alteraram o tratamento dedicado ao formato das notícias, mas 
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não modificaram substancialmente o rol de temas abordados, exceto pela aposta enfática 

nos assuntos políticos.  

De acordo com Maria Fernanda Lopes de Almeida (2009), o desafio de inserir no 

mercado brasileiro uma revista que enfatizava a leitura fez com que o projeto da mesma 

passasse por diversas reformulações em seus primeiros anos. As principais mudanças 

incluíram a introdução da seção “Páginas amarelas”, na qual toda semana uma entrevista 

com alguma personalidade ocuparia as primeiras páginas da edição; a venda do periódico 

por assinaturas, a partir de 1971; e, principalmente, a reforma editorial que impactou na 

forma como eram escritas as matérias (ALMEIDA, 2009, p. 49-51). Essa “virada 

jornalística” fez com que a revista Veja passasse a dedicar-se à cobertura política, 

buscando o “furo de reportagem”, ou seja, acontecimentos ainda não noticiados por outras 

mídias. A busca pelo estilo próprio de escrever incutiu na redação algumas medidas-padrão 

como a busca por entrevistados que fornecessem diversas versões sobre o mesmo 

acontecimento, descrever personagens, situações e localidades, além da prerrogativa de 

explicar mesmo as obviedades. Deste modo, acreditava-se que seria concedida à narrativa 

de suas edições a legitimidade necessária para ser tomada pelo público leitor como uma 

fonte de informações confiáveis, averiguadas e certificadas em suas fontes. 

No decorrer do tempo em que o Código de Menores de 1979 esteve em vigência, a 

revista brasileira não dedicou nenhuma de suas capas à questão, apesar de os debates 

relacionados às crianças e adolescentes estarem na ordem do dia conforme indica a 

mensagem da Deputada Rita Camata de que mais de “400 correspondências recebidas de 

autoridades como juízes, sociólogos, religiosos e de várias entidades e movimentos de 

proteção à criança e ao adolescente” (Revista VEJA, Ed. 1157, p. 13) defenderam que o 

Estatuto da Criança e do Adolescente deveria ser aprovado com urgência no Congresso 

Nacional no ano de 1990. Numa perspectiva comercial, as capas das revistas podem ser 

compreendidas na condição de embalagens de um produto. Costumam ser estampadas com 

assuntos polêmicos e que, de certo modo, justifiquem sua aquisição por parte do leitor 

consumidor. Além disso, apesar de serem assuntos de inúmeras reportagens, poucos textos 

da revista Veja dedicados às crianças durante a década de 1980 foram realmente extensos e 

ocuparam inúmeras páginas. Em geral, eram citadas em matérias sobre os problemas 

sociais brasileiros daqueles tempos, tais como o crescimento populacional e a violência 

urbana.  

A análise histórica de uma revista como Veja implica para o/a historiador/a na 

compreensão de que está lidando com um veículo que não simplesmente divulga os 
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acontecimentos, mas que também os “apreende” e reelabora seu sentido. Conforme afirma 

Tania de Luca, “o pesquisador dos jornais e das revistas trabalha com o que se tornou 

notícia, o que por si só já abarca um espectro de questões, pois será preciso dar conta das 

motivações que levaram à decisão de dar publicidade a alguma coisa” (LUCA, 2006, p. 

140). Além disso, cada vez mais os estudos históricos vêm tentando dar conta do momento 

da recepção, considerando que a mesma reportagem pode ser interpretada de modos 

diversos por seus leitores. 

Ao buscar reconstituir determinado processo histórico a partir de fontes 

documentais do passado, o fazer historiográfico incorpora tais fontes aos objetos da 

pesquisa. Afinal, o ato de releitura do passado fica delimitado pelo conteúdo formulado, 

emitido e interpretado por aquele conjunto de documentos. No caso do uso da imprensa 

escrita na condição de fonte histórica, essas variáveis ficam ainda mais visíveis quando é 

observada a reelaboração de sentido que um acontecimento pode ter para se tornar notícia 

ou quando é lido como notícia. Logo, os processos históricos, analisados a partir de fontes 

documentais, são estudados por historiadores como aqueles acontecimentos registrados por 

documentos, como somente aqueles que a fonte pode revelar. 

As reportagens veiculadas pela revista Veja sobre as questões da infância indicam a 

concepção do periódico acerca de modo pelo qual o assunto era tratado no âmbito das 

instâncias políticas nacionais. No Brasil, a década de 1980 ficou marcada pelo processo de 

transição política, quando chegou ao fim a sucessão de militares no cargo de Presidente do 

país, tal como ocorria desde 1964. 

 

1.3 O processo de redemocratização política: a revista Veja na tessitura da 

transição 

 

“O edifício de cujo topo Tancredo, aos 74 anos, hoje contempla o horizonte político 

foi construído, decisivamente, com pedras que desabaram das paredes do PDS, castigado 

nas últimas semanas pela maior sequência de explosões de sua história” (Revista VEJA, 

Ed. 826, p. 20). Em julho de 1984, afirmações como essa já não eram exatamente uma 

novidade nas páginas da revista Veja. Desde o mês de abril daquele ano, quando a 

possibilidade de concretizar o retorno das eleições diretas foi rejeitada pelo Congresso 

Nacional, o semanário anunciava em suas capas e matérias a queda da supremacia política 

do PDS, partido que formava a base do governo dos militares, imposto em 1964, e a 
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ascensão da figura de Tancredo Neves, governador do Estado de Minas Gerais pelo 

PMDB. A capa da edição da revista Veja posterior à rejeição da Emenda Dante de Oliveira 

trouxe uma fotografia de Tancredo Neves com expressão que conota frustração. Na 

manchete, o semanário decretou: “A hora de Tancredo” (Revista VEJA, Ed. 817). O 

restabelecimento do processo de democratização, após aquela derrota, foi creditado ao 

político mineiro. 

A Emenda constitucional proposta pelo Deputado Dante de Oliveira (do PMDB) foi 

rejeitada pelo Congresso Nacional na sessão do dia 25 de abril de 1984. Na redação da 

revista Veja, lançada normalmente com a data referente à quarta-feira de cada semana, o 

costume era finalizar a pauta antes da sexta-feira e seus textos até o final de semana. 

Assim, havia tempo hábil para os demais setores rodarem a revista, elaborando a 

editoração e a reprodução dos exemplares. Como o dia da votação da Emenda foi 

justamente uma quarta-feira, a edição da revista que data do dia 25 de abril de 1984 traz as 

expectativas que gravitavam em torno daquele acontecimento. 

O conjunto de matérias publicadas na edição nº 816, lançada com a data da votação, 

atribui a esta um valor histórico. Iniciou-se a primeira matéria do número com a afirmação: 

“Nesta quarta-feira escreve-se em Brasília um dos momentos decisivos da maior campanha 

popular já vista na História do país” (Revista VEJA, Ed. 816, p. 22) e foi este o tom que 

prevaleceu nas demais 14 páginas dedicadas ao assunto. Menção semelhante foi feita ainda 

na “Carta ao Leitor”, assinada por José Roberto Guzzo, na qual o diretor de redação 

alegava que “o Congresso Nacional tem diante de si, nesta quarta-feira, uma das decisões 

mais importantes de sua história, ao votar a emenda constitucional que restabelece as 

eleições diretas para a sucessão do presidente João Figueiredo” (Revista VEJA, Ed. 816, p. 

19). 

Pode-se aferir que o tema estava na ordem do dia naquele momento histórico 

devido à grande quantidade de páginas dedicado a ele, como também por causa do 

tratamento das matérias que classificaram um acontecimento que ainda não havia ocorrido 

na condição de “decisivo”, “relevante”, “importante” e “histórico” (Revista VEJA, Ed. 

816, p. 22). Essa constatação sobre a atribuição da historicidade a um futuro presente 

sugere que as mídias impressas não somente “selecionam, ordenam, estruturam e narram” 

aquilo que escolheram para chegar até o público leitor, conforme afirmam Ana Luiza 

Matins e Tania Regina de Luca (2009, p. 126). Além disso, a imprensa periódica participa 

ativamente (e assumidamente) do processo de seleção dos eventos ditos históricos.  
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Mesmo assumindo um posicionamento de torcida pela aprovação da Emenda Dante 

de Oliveira, a edição nº 816 da revista Veja veiculou que as movimentações por parte do 

governo não permitiam que se fosse tão otimista. Desde a capa, pode-se constatar que o 

governo havia tomado uma série de medidas para conter a possibilidade de aprovação do 

texto que previa as eleições diretas já para o ano de 1988. Na capa daquela edição, uma 

placa contendo o imperativo “Devagar” aparece sobre a fotografia do Congresso Nacional, 

bem como a expressão “Diretas: o bloqueio do governo”. Abaixo da chamada principal, o 

conjunto de manchetes alertaram: “A pressão das medidas de emergência”; “A censura ao 

rádio e TV”; “A ofensiva sobre o PDS”; “O PMDB e a negociação”.  

Através da entrevista com o Deputado Nelson Marchezan, líder do PDS da Câmara, 

publicada na seção “Páginas Amarelas” da edição nº 817, a revista Veja trouxe a versão do 

governo para os acontecimentos da última semana. O Deputado não negou o processo de 

redemocratização ao afirmar que era “evidente que, com a revogação do AI-5, a anistia e as 

eleições diretas para governadores, iniciou-se um novo processo político para o país. O 

poder está sendo transferido para a sociedade civil” (Revista Veja, Ed. 817, p. 6). A 

condução dessa transferência do poder para a sociedade civil, na perspectiva do Deputado 

Marchezan, deveria ser efetuada pelo governo. Por esse motivo, o PDS defendia que a 

Emenda Dante de Oliveira não poderia ter sido aprovada porque continha erros e que a 

nova proposta seria formulada pelo governo, com o objetivo de corrigi-los (Revista VEJA, 

Ed. 817, p. 6). 

Na seção “Páginas Amarelas” da edição anterior, o advogado Sobral Pinto defendeu 

que o governo estava apenas fingindo atender ao pedido de estabelecimento das eleições 

diretas (Revista VEJA, Ed. 816, p. 5). Aos 90 anos, respeitado e conhecido pela defesa de 

causas famosas durante sua trajetória profissional, Sobral Pinto foi descrito na revista Veja 

como alguém que nunca temeu sofrer represálias ao criticar o regime militar. Talvez por 

isso, tenha feito afirmações categóricas sobre a ilegitimidade das eleições indiretas, 

traduzidas por ele através da expressão “cartas marcadas”, e dos meios pelos quais os 

governos militares vinham meramente revezando generais no poder. Concomitantemente 

aos ataques dirigidos à forma como os militares mantiveram-se no comando do país, 

Sobral Pinto declarou que comemorou quando os mesmos tomaram o poder em 1964:  

 

Sou contra a esquerda e a direita. Eu fui contra Goulart, mas não contava que 

eles fizessem o que fizeram. Achava, por exemplo, que Castello Branco faria um 

governo normal. Ele, na verdade, iria apenas completar o resto do mandato. 

Disse que não aceitava a prorrogação do mandato, e acabou ficando mais um 

ano. (Revista VEJA, Ed. 816, p. 6) 
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Na perspectiva do advogado, “era indispensável conter Goulart”, acusado de ter se 

aliado aos comunistas. E, católico autodeclarado, Sobral Pinto definia o comunismo como 

“pecado”, algo que negava Deus e, portanto, incompatível com a sua religiosidade. Na 

entrevista, procurou deixar explícito que havia advogado em defesa de Luis Carlos Prestes, 

considerava-o um amigo, mas não compactuava com sua atuação política. 

Sobral Pinto expressou em sua entrevista para a revista Veja o sentimento de uma 

parcela do povo brasileiro para com a atuação do Estado autoritário.
3
 Foram setores da 

sociedade que apoiaram a ascensão dos militares acreditando que era necessário afastar o 

presidente João Goulart, mas que, de modo geral, não previram que aquele governo 

poderia perpetuar-se, tal como ocorreu. De acordo com Maria Aparecida Aquino, “pode-se 

dizer que, em um primeiro momento, as intenções dos envolvidos no golpe de 1964 (...) 

eram uma interrupção temporal da institucionalidade, para depois, contornada a “crise”, 

retomar a normalidade democrática” (1999, p. 210). Contudo, divergências internas 

fizeram com que houvesse cisões entre os grupos que assumiram o poder após a deposição 

de João Goulart e o restabelecimento do jogo eleitoral democrático foi postergado 

ininterruptamente durante duas décadas. Ao observar o período anterior ao golpe civil-

militar, o cientista político Francisco Weffort (2003) dedicou-se ao entendimento do não 

apoio das classes populares ao governo Goulart naquele momento de tensão, que abriu 

espaço para as expectativas dos setores da direita política e do nacionalismo.  

Na obra lançada em 1978 e intitulada O populismo na política brasileira, Francisco 

Weffort compreende que a aceitação da tomada do poder a partir de grupos militares (e 

também da sociedade civil) através do estudo de um momento da História Política 

brasileira que ficou conhecido pelo conceito de “populismo”. Atribuindo a este momento o 

período que compreende desde a Era Vargas até o golpe civil-militar, Francisco Weffort 

defende que o populismo concedeu direitos fundamentais para que as camadas populares 

aparecessem como sujeitos políticos. Entre eles, está o direito trabalhista, uma vez que a 

Consolidação das Leis do Trabalho data de 1º de maio de 1943. De certo modo, há um 

paradoxo nessa lógica de funcionamento do populismo analisada por Weffort já que a 

                                                 
3
 O termo “Estado autoritário” é considerado adequado por Maria Aparecida Aquino para lidar com os 

governos pós-1964 que mantiveram os generais no poder. Ao analisar o estudo de Hannah Arendt sobre 

autoridade, a historiadora brasileira ressalta o uso excessivo desse recurso durante a vigência do regime civil 

militar e, assim, utiliza-o para fazer referência ao período. E, além disso, “outro esclarecimento se faz 

necessário neste momento: não se partilha de uma concepção de Estado como algo que paire acima das 

classes; ao contrário, ele é concebido como fruto das contraditórias e conflitantes relações sociais 

estabelecidas entre as camadas da sociedade” (AQUINO, 1999, p. 211). 
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política de concessões e tutela acabou por proporcionar relativa autonomia aos indivíduos 

das classes populares, as quais não se posicionaram veementemente contrárias ao golpe. 

Por isso, Francisco Weffort questiona a concepção de que os governos populistas 

exerciam a “manipulação” das massas, por considerar que o termo é ambíguo ao 

representar tanto a interferência do Estado em diversos aspectos da vida cotidiana das 

pessoas das classes populares quanto por corresponder com o atendimento de suas 

demandas. De acordo com a historiadora Ângela de Castro Gomes, "é interessante 

observar que Weffort chega mesmo a sugerir a substituição de manipulação por aliança 

como categoria mais precisa para o que deseja situar" (2001, p. 34). Esse pacto não verbal 

que conduziu a aliança entre populares e governantes abriu possibilidades para que os 

primeiros fossem inseridos em aspectos da vida democrática antes distante de si e, 

conforme aponta Weffort (2003), foi freado em 1964.  

Em 1984, em meio à mobilização pelas eleições Diretas Já para o cargo de 

Presidente da República, havia um desejo de mudança aliado à frustração diante do 

conjunto de medidas autoritárias impostas pelos militares no decorrer das duas últimas 

décadas, tais como a supressão das liberdades individuais e de imprensa através da 

censura. Os editoriais e as matérias publicados na revista Veja durante a campanha em prol 

das Diretas Já saíram em defesa de mudanças nesse cenário. Capas e matérias como as 

veiculadas na edição de 1º de fevereiro de 1984 dão conta de que a sociedade estava 

mobilizada para defender seu anseio por novidades. A manchete “Eu quero votar para 

presidente”, acompanhada pela fotografia de um dos comícios da campanha ocorrido na 

Praça da Sé em São Paulo, indicou o desejo que se proliferava pelas ruas. Logo, o que 

estava em jogo não era mais a sucessão presidencial simplesmente, mas uma força 

mobilizadora capaz de fazer com que tantas pessoas saíssem de suas casas para expressar 

seu posicionamento político (Revista VEJA, Ed. 804, p. 11). 

Contudo, o semanário defendia que há dez anos o país contemplava e aguardava 

pela possibilidade de alterar sua estrutura política (Revista VEJA, Ed. 549, p. 19). Ao fazer 

essa afirmação, punha em xeque a continuidade do Estado autoritário ao considerar que 

este se encontrava num processo de decadência irreversível. No editorial de 8 de agosto de 

1984, o qual deu conta de que José Sarney havia deixado o PDS para ser candidato a vice-

Presidente na chapa de Tancredo Neves, o regime civil-militar foi praticamente atestado 

como em vias de óbito: 
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A entrada do senador José Sarney na chapa oposicionista à sucessão 

presidencial, como candidato a vice-presidente, selou na semana passada a 

aliança entre a dissidência do PDS, agrupada no guarda-chuva da frente liberal, e 

a candidatura do governador Tancredo Neves à Presidência da República. O fato 

é significativo não apenas porque o atual candidato a vice das oposições era, até 

outro dia, simplesmente o presidente do partido do governo - uma ilustração 

dramática do grau de desentendimento e de fragilidade a que chegaram as 

relações entre o poder central e as forças políticas que deveriam dar-lhe 

sustentação. Trata-se de uma chance histórica, e o país só terá a perder se não 

aproveitá-la. Entre os que se agarram ao continuísmo, tentando fazer a 

reanimação artificial do regime [grifo nosso], e os que tudo querem colocar 

abaixo, a candidatura do governador mineiro emerge como a grande alternativa 

da moderação, da tolerância e do realismo, ingredientes indispensáveis para fazer 

em paz as transformações urgentes que a sociedade reclama (Revista VEJA, Ed. 

831, p. 19). 

 

Desde 1974, quando o general Ernesto Geisel assumiu a Presidência e citou uma 

“distensão lenta, gradual e segura” já em seu discurso de posse, o retorno da participação 

popular na vida política institucional do país passou a integrar seu horizonte de 

expectativas. No último editorial da revista Veja sob seu governo, em 1979, afirmou-se que 

Geisel “abriu o país para estruturas democráticas mais estáveis” (Revista VEJA, Ed. 549, 

p. 19). 

Dividiu espaço no editorial daquela edição a notícia de que a revista Veja havia sido 

processada pelo Ministério do Exército. As reportagens publicadas na edição nº 546, sobre 

as ações dos serviços de segurança do regime militar para empreender a repressão aos que 

se opunham a ele, motivaram a representação judicial contra o semanário. Segundo a 

“Carta ao leitor” da polêmica edição, o objetivo da investigação realizada pelos repórteres 

da revista foi apresentar “a primeira incursão cuidadosamente documentada” num assunto 

onde até então prevalecia o silêncio (Revista VEJA, Ed. 546, p. 19). O resultado foi um 

dossiê que forneceu as informações publicadas em nove páginas sob o título “Descendo 

aos porões” (Revista VEJA, Ed. 546, p. 60). Apesar de tratar-se de uma edição especial, a 

reportagem não foi mencionada na capa. O jornalista Antônio Carlos Fon foi denunciado 

por subversão com base na Lei nº 6.620/78, a Lei de Segurança Nacional – fato que foi 

contestado por seu advogado, Darcy de Arruda Miranda, já que, por tratar-se de conteúdo 

publicado em uma revista, a Lei de Imprensa é que deveria ter sido utilizada (Revista 

VEJA, Ed. 551, p. 32). Naquele mesmo ano, Antônio Carlos Fon lançou o livro “Tortura” 

e, no mês de julho, ainda não havia sido julgado (Revista VEJA, Ed. 568, p. 30). 

O processo movido pelo Ministro do Exército, Fernando Belfort Bethlem, foi 

assunto de algumas páginas da revista em suas edições posteriores. Inclusive, diversas 

cartas enviadas por leitores foram publicadas e todas manifestaram apoio à revista (Revista 
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VEJA, Ed 552, p. 10), além de sindicatos da categoria jornalística e deputados do MDB 

que foram diretamente citados na primeira matéria veiculada sobre o assunto (Revista 

VEJA, Ed. 549, p. 25). Na perspectiva do Ministro, no entanto, a reportagem “Descendo 

aos porões” tinha o objetivo de maldizer o Exército brasileiro perante a opinião pública e 

que havia feito “referências desabonadoras a elemento que nada mais fizeram do que 

cumprir seus serviços no combate à subversão”. (Revista VEJA, Ed. 549, p. 25).  

O uso abusivo do aparelho repressivo por parte dos governos autoritários pós-64 foi 

um dos fatores que geraram descontentamento entre diversos setores da sociedade 

brasileira, notadamente após as mortes do jornalista Vladmir Herzog, em 1975, e do 

operário Manuel Fiel Filho, no ano seguinte. A repercussão em torno do assassinato de 

Herzog nas dependências do CODI-DOI em São Paulo havia estremecido o governo 

Geisel, quando o Presidente removeu o comandante responsável pelo local em 1976. Na 

matéria “Descendo aos porões”, o afastamento do comandante Ednardo d’Ávila Mello é 

concebido como o principal episódio que indicou o processo de desativação do aparelho 

repressivo do Estado autoritário (Revista VEJA, Ed. 546, p. 60). 

Deve-se ponderar que a revista Veja foi beneficiada pelo Estado autoritário, 

principalmente a partir da expansão da indústria cultural brasileira verificada no período. 

E, além disso, há situações pouco conhecidas acerca das relações entre a família Civita e os 

governantes da época. Em uma delas, o Grupo Abril recebeu um empréstimo da Caixa 

Econômica Federal, empresa pública desde 1969, logo após a saída do primeiro diretor de 

redação da revista, Mino Carta. Esse mesmo empréstimo havia sido negado no decorrer do 

ano de 1975 por Armando Falcão, Ministro da Justiça, e pelo Presidente Geisel sob 

alegação de que a revista Veja era um veículo antigoverno. Segundo Maria Fernanda Lopes 

de Almeida (2008, p. 140-149), Mino Carta deixar de integrar o quadro de funcionários da 

empresa esteve no centro das negociações do empréstimo e do fim da censura prévia com a 

qual convivia. Apesar dessa versão apresentada pelo ex-diretor de redação da revista Veja, 

Roberto Civita, filho de Victor Civita, defende outra história, segundo a qual a censura já 

estava chegando ao fim e os desentendimentos com Mino Carta ocorreram devido a 

questões internas, especialmente quando discordaram sobre a contratação do colunista 

Plínio Marcos, perseguido pelo regime civil-militar (ALMEIDA, 2008, p. 149-151). 

Ao mesmo tempo, as limitações à atuação da imprensa mantiveram a revista Veja 

numa relação instável com o Estado autoritário. O semanário conviveu com a censura 

prévia até 1976 e, conforme demonstra o processo instaurado para investigar a reportagem 

“Descendo aos porões”, pelo menos em 1979 ainda teve que lidar com um governo 
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desgostoso de sua abordagem a um assunto que possuía ares de “proibido”. O que não 

significa que, “livre” da interferência do Estado, uma revista possa exercer plenamente a 

liberdade de imprensa, já que existem outras formas de cerceamento da mesma tais como a 

censura empresarial, quando os donos do periódico exercem pressão interna sobre a 

redação (AQUINO, 1999, p. 21). Contudo, a interferência constante do governo em sua 

redação explicitamente incomodava a direção da revista Veja desde seu lançamento, em 

1968.  

Conforme afirmam as historiadoras Ana Luíza Martins e Tania Regina de Luca, “a 

liberdade de expressão é uma das características definidoras das sociedades democráticas” 

(2009, p. 125). Nas denúncias de censura à imprensa a revista Veja observava a 

institucionalização do poder do Estado autoritário que lhe retirava as chances de fazer 

críticas ao próprio Estado. De acordo com Jean-Nöel Jeanneney, “é certo que a imprensa 

desempenha um papel na evolução dos comportamentos políticos – e, mais violentamente, 

dos votos – mas os dirigentes tendem espontaneamente a exagerar muito nisso” (2003, p. 

216). Logo, a influência exercida pela imprensa midiática sobre as culturas políticas 

interfere nas sociedades e é, por vezes, subestimada pelos governantes, que a consideram 

um instrumento de poder. 

A função de defender os interesses dos cidadãos, vigiando os abusos cometidos 

pelo Estado, atribui à imprensa escrita a condição de “Quarto Poder”. Essa condição foi 

primeiramente observada em Londres através do jornal The Times, entre as décadas de 

1830 e 1850, e teve como base a crença de que deter conhecimento significava o acesso ao 

poder, sendo que os periódicos formadores de opinião seriam uma fonte privilegiada de 

informações que comporiam o conhecimento (BRIGGS & BURKE, 2006, p. 192). A partir 

da constatação de que a mídia de mercado possuía suas amarras, fosse a partir da 

necessidade de angariar peças publicitárias, público leitor ou mesmo o apoio do governo 

ou a aprovação de sua pauta pelos donos desses veículos, no final do século XX as críticas 

aos meios de comunicação proliferaram-se:  

 

A concentração de poder na mídia no século XX tornou-se uma fonte cada vez 

maior de preocupação pública entre 1961 e 1981. Ela embaçou não apenas a 

maioria das possíveis linhas divisórias entre informação e entretenimento (com 

um pouco de educação no meio), mas também a linha que separa os partidos 

políticos entre esquerda e direita e, por fim, as diferenças entre as mídias 

(BRIGGS & BURKE, 2006, p. 211). 
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Entrou em jogo a dúvida acerca da fidedignidade das “verdades” midiatizadas. Com 

isso, dessa crise de confiança, emergiu a noção de que deveria existir ainda o “Quinto 

Poder”, baseado no exame das práticas jornalísticas e com o intuito de apresentar à 

sociedade alguns contrapontos às informações veiculadas pelos grupos empresariais que 

comandam os maiores veículos midiáticos (LUCA & MARTINS, 2009, p. 128).  

A revista Veja acompanhou de perto o processo de redemocratização ocorrido no 

Brasil durante a década de 1980. Desde as reformulações efetuadas em seu estilo 

jornalístico no decorrer da década anterior, a redação do semanário focava boa parte de sua 

atenção nas pautas políticas nacionais. Os editores, jornalistas e colaboradores da revista 

Veja entendiam a vida política da sociedade brasileira na condição de atrelada aos cargos 

de postos altos do governo, por isso dedicavam-se a acompanhar o cotidiano dos “grandes 

homens” da nação. Sendo assim, a seção “Brasil” geralmente noticiava os acontecimentos 

em torno do Presidente no momento, seus Ministros e, por vezes, os debates em pauta no 

Congresso Nacional.  

Ao ajustar seu enfoque sobre o que ocorria entre personagens e instituições 

considerados importantes para o Estado brasileiro, a revista Veja representava o universo 

político brasileiro aproximando-o de uma concepção bastante conhecida pela 

historiografia. Personagens heróicos, grandes acontecimentos institucionais e ênfase em 

regimes políticos foram considerados peças fundamentais para a constituição da História 

Política durante muito tempo e recebeu ainda mais crédito no século XIX, quando a 

historiografia de viés positivista pregou a superioridade científica dos estudos dos 

acontecimentos políticos. Essa perspectiva passou a ser renegada quando a École des 

Annales enalteceu os estudos sociais e econômicos, a partir da terceira década do século 

XX. O capítulo redigido por Jacques Julliard, A política, que consta na obra História: 

novas abordagens, indica por quais referências a História Política foi analisada pela 

historiografia positivista a partir da perspectiva do século seguinte. No livro organizado 

por Pierre Nora e Jacques Le Goff, ambos considerados historiadores da terceira geração 

da École des Annales, Julliard qualifica a História Política como psicológica, elitista, 

biográfica, qualitativa, narrativa, idealista e ideológica. E conclui: “(...); em uma palavra, 

uma vez que essa palavra tudo resume na linguagem dos historiadores, é uma história 

factual” (JULLIARD, 1988, p. 181).  

Segundo Janaína Hilário, ao passo que a História Política foi deixada de lado, 

ocorreu sua renovação (2006, p. 144). A rejeição da História Política pelos historiadores da 
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École des Annales é analisado por René Rémond como o momento de uma moda 

intelectual, uma vez que: 

 

(...) o historiador é sempre de um tempo, aquele em que o acaso o fez nascer e do 

qual ele abraça, às vezes sem o saber, as curiosidades, as inclinações, os 

pressupostos, em suma, a “ideologia dominante”, e mesmo quando se opõe, ele 

ainda se determina por referência aos postulados de sua época. (RÉMOND, 

2003, p. 13) 

 

A renovação da História Política também está relacionada com a ampliação da 

noção de poder proposta por Michel Foucault na década de 1970, especialmente através de 

suas ponderações publicadas na obra Microfísica do Poder (HILÁRIO, 2006, p. 144). Os 

novos olhares acerca dos poderes e saberes, especialmente formulados através de estudos 

interdisciplinares, proporcionaram aos historiadores métodos de análise distintos daqueles 

já conhecidos. De acordo com René Rémond, outros elementos influenciaram essa revisão 

historiográfica e firmaram a percepção de que a História Política não deveria ser reduzida 

às questões de Estado e de instituições (2003, p. 23).  

Neste contexto, a História Política passou a ser produzida a partir de uma nova 

perspectiva, ainda que continue lidando com temas tradicionais. A renovação do campo 

introduziu elementos como cultura, representação, imaginário social e mentalidade social 

(HILÁRIO, 2006, p. 145). Os estudos sobre culturas políticas são assimilados pela 

produção historiográfica nessa profusão de elementos além dos tradicionais e que 

incorporou novas possibilidades de pesquisa. 

Nas Ciências Sociais, o conceito de cultura política possui abordagens diferentes e, 

às vezes, contraditórias. Duas abordagens são frisadas por José Álvaro Moisés (1992): a 

primeira, vinculada à tradição marxista, que conta principalmente com as contribuições de 

Antonio Gramsci; a segunda, produzida através das correntes norte americanas, tem como 

principais expoentes Gabriel Almond e Sidney Verba.  

Segundo a análise de Moisés, quando Gramsci contribuiu para os estudos marxistas 

inserindo a noção de hegemonia, exaltou os debates que ocorriam no interior da tradição 

marxista no que tange à autonomia das ideologias. A afirmação até então aceita de que as 

estruturas determinariam os valores políticos foi questionada por Gramsci quando propôs 

que a hegemonia só é viável quando há adesão, sendo esta, por sua vez, elaborada a partir 

da combinação entre coerção e consenso (MOISÉS, 1992, p. 14). Deste modo, ao tomar 

como possível a existência de “valores políticos compartilhados por diferentes setores 
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sociais”, Gramsci retirava da cultura política sua posição pré-estabelecida de análise 

supérflua.  

Já a abordagem proposta por Almond e Verba na década de 1960 acredita na 

evolução das idéias provincianas para as democráticas. Para os autores, esse processo 

ocorreria através da educação, e não da coerção. Com isso, a noção de cultura cívica 

proposta por Almond e Verba foi alvo de críticas incisivas, devido à evidente promoção da 

democracia liberal (MOISÉS, 1992, p. 16). De acordo com Moisés, a teoria de Almond e 

Verba foi também criticada por seu determinismo culturalista, que praticamente tornava a 

cultura política um fator à parte nas dinâmicas sociais quando investiam na concepção de 

que os elementos culturais seriam suficientes para garantir o estabelecimento da 

democracia (MOISÉS, 1992, p. 17). 

De acordo com Serge Berstein, professor do Institut d'études politiques, em Paris, 

essas divergências teóricas também estão presentes nos estudos históricos. E destaca:  

 

Alguns contestavam a teoria segundo a qual todas as sociedades deveriam 

percorrer as etapas cumpridas pelos Estados ocidentais, marchando assim para o 

sistema político da democracia liberal, tida como modelo perfeito a ser seguido. 

Outros, por sua vez, questionavam a própria noção de cultura política, indagando 

sobre sua autonomia em relação à cultura global de uma sociedade (...). 

(BERSTEIN, 2009, p. 32) 

 

Segundo Berstein, “os historiadores entendem por cultura política um grupo de 

representações, portadoras de normas e valores, que constituem a identidade das grandes 

famílias políticas e que vão muito além da noção reducionista de partido político” (2009, p. 

31). Com isso, compreende-se que as representações sociais tentam “incutir” nos 

indivíduos de imagens, sentidos e, assim, práticas. E, assim sendo, tais representações e 

significações sociais atuam através da cultura política (BERSTEIN, 2009, p. 35).  

A cultura política pode auxiliar na compreensão dos comportamentos políticos, de 

modo a transpor os limites descritivos dos estudos tradicionais sobre este fenômeno e 

buscando os significados e as razões sociais das práticas. Afinal, a cultura política costuma 

atuar como elemento de uma cultura global (BERSTEIN, 2009, p. 32), na medida em que 

ela incide sobre as redes de sociabilidades e, portanto, influencia na coesão do grupo 

(BERSTEIN, 2009, p. 36). René Rémond também faz referência à cultura política na 

condição de elemento integrador de comportamentos coletivos. Para o autor, a cultura 

política é a “singularidade do comportamento de um povo” (RÉMOND, 2003, p. 450), 

através da qual se pode obter indícios da identidade coletiva e do ethos de uma nação. 
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Analisando o nascimento, a adesão e a difusão de culturas políticas, Berstein 

compreende que se trata de um fenômeno individual e coletivo (2009, p. 38-44). 

Individual, por tratar-se da inserção do indivíduo em sua cultura. Coletivo, por constituir a 

base do pertencimento político e, portanto, basear a identidade do grupo. “É claro que essa 

difusão de uma cultura política, em virtude dos canais por ela empregados, é um fenômeno 

de longa duração que opera globalmente numa escala geracional” (BERSTEIN, 2009, p. 

39). Essa permanência da cultura política, mesmo considerando que muitas vezes ela se 

condense com outras práticas culturais e entre em sincretismo, revela um aspecto da adesão 

aos comportamentos políticos. 

No momento em que a historiografia francesa buscava utilizar enfoques 

questionadores na História Política e averiguar esse campo da História através das 

reformulações conceituais em torno do “político”, momento que Berstein atribui à década 

de 1990, tem-se a emergência do uso da noção de cultura política pelos estudos históricos. 

Segundo a análise da historiadora brasileira Ângela de Castro Gomes, a cultura política é 

apreendida pela História como um sistema de representações que permite compreender os 

“sentidos que um determinado grupo atribui a uma determinada realidade social, em 

determinado momento e local” (2007, p. 48).  

Através de suas pesquisas, Ângela de Castro Gomes observa que durante o período 

de vigência do Estado Novo no Brasil esteve em pauta uma política que visava “recuperar 

o passado nacional” que estava em consonância com a cultura política da época (2007, p. 

46). Ou seja, na perspectiva da autora, os sentidos atribuídos, propagados e assimilados 

socialmente são resultados de projetos políticos, constituindo então, a cultura política.  

A (co)existência de culturas políticas não deve ser concebida como inserida de 

processos pacíficos e homogêneos. Pelo contrário, segundo Gomes, embasam-se na 

heterogeneidade e em relações políticas quase sempre desiguais. Berstein afirma que o 

olhar dos historiadores políticos deve estar atento para a “(...) influência das culturas 

políticas dominantes, portadoras de temáticas que ganham ampla adesão da população, 

influência à qual é difícil se opor sem perder toda a credibilidade” (2009, p. 40). Essa 

influência, considerada pelo autor como propulsora de comportamentos políticos, revela 

elementos fundamentais para que se compreendam as motivações do político, sendo este o 

principal objetivo da História quando se integra ao estudo das culturas políticas 

(BERSTEIN, 2009, p. 41). Exercendo sua influência e elaborando consensos, a cultura 

política consegue formular condições favoráveis para que haja a manutenção da coerência 

do corpo social. 
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Deste modo, inserida em um campo plural, a cultura política é estudada à luz da 

historiografia através das múltiplas abordagens propostas pela Nouvelle Histoire. Através 

dela, tem-se produzido não uma “nova História”, mas uma “História renovada”, 

especialmente no que se refere às propostas para a História Política. Esta premissa é 

proposta por René Rémond no capítulo intitulado O retorno do político que integra a obra 

Questões para a história do presente organizada por Agnès Chauveau e Philippe Tétart 

(1999). Sobre a expressão “retorno do político”, Rémond observa que “a expressão é 

imprópria e, além disso, desastrosa: ela pode induzir a idéia de que é uma volta atrás, e 

portanto, uma regressão” (1999, p. 58). René Rémond frisa que não se trata mais da mesma 

História Política meramente reformulada, pois as alterações seriam mais profundas: são 

outros modos de se compreender a política, as abordagens e os objetos. 

A renovação da História Política, a qual viabilizou que os historiadores se 

ativessem a construção de novos campos de estudos no interior da disciplina, tais como os 

de biopolítica e de culturas políticas, também influenciou a formulação da História do 

Tempo Presente. Segundo Agnès Chauveau e Phillipe Tétart, “o retorno do político 

desempenhou, pois, cientifica e intelectualmente, um papel essencial na afirmação da 

história do presente” (1999, p. 15). Essa História Política renovada, que surge de uma 

demanda social, estaria em contato direto com as sensibilidades gestadas durante o pós-

Segunda Guerra Mundial. Partindo de uma necessidade de compreensão do presente e do 

passado recente, aquele momento teria exigido da História sua própria revisão. Conforme 

afirma Jean-Pierre Rioux, “a história do presente, como vemos, nasceu sem dúvida bem 

mais de uma impaciência social do que de um imperativo historiográfico, pelo menos na 

França” (1999, p. 46). Analisando essa pressão sobre a historiografia como um exercício 

da cultura política, tem-se a análise de Berstein de que “o conjunto de representações que 

constitui uma cultura política sempre reage a alguma exigência profunda” (2009, p. 40). 

A ampliação do campo da História Política está intimamente ligada ao alargamento 

das fronteiras que definiam o campo político. Com isso, a História do Tempo Presente vê-

se apta a fazer uma leitura crítica de suas fontes documentais no que tange a esses 

aspectos, incluindo a análise sobre com qual conceito de política o documento dialoga. No 

caso da revista Veja, seus vieses voltados para os acontecimentos políticos nacionais e a 

abordagem jornalística embasada nas questões do Estado enaltecem uma concepção de que 

o político não pertencia ao cotidiano de indivíduos simples e de que a cultura política do 

país era formulada “de cima para baixo”, ou seja, dos governantes para o povo. 
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CAPÍTULO 2 

 

TECENDO EXPECTATIVAS:  

A DEFESA DA INFÂNCIA NAS PÁGINAS DA REVISTA VEJA 

 

  

 

2.1 Planejamento familiar: um caminho para a gestão da população 

 

 Dentre as iniciativas do Estado para assegurar o comprometimento das famílias 

com o crescimento das crianças, o planejamento familiar foi um dos temas mais 

recorrentes nas páginas de Veja. Durante o período investigado, o tema esteve presente em 

66 edições das 623 analisadas, sendo que duas grandes reportagens foram veiculadas, uma 

no ano de 1981 e, outra, no ano de 1983. Apesar disso, a maior quantidade de matérias 

sobre o assunto emerge nas páginas da revista no final da década de 1980. 

Na edição de 16 de novembro de 1983, a revista Veja estampou em sua capa a 

manchete: “A ameaça da superpopulação: 200 milhões de brasileiros no ano 2000” (VEJA, 

Ed. 793, p. 72-80). As semelhanças com a matéria de quatro anos antes, intitulada “O 

futuro ameaçado: no ano 2000 o Brasil terá 80 milhões de crianças. Será possível pensar 

em prosperidade sem resolver seus problemas básicos?” (Revista VEJA, Ed. 559, p. 50-

56), não param no título. Ambas as matérias ocuparam uma sequência numerosa de 

páginas, fizeram uso de dados estatísticos para comprovar os dados alarmantes que 

apresentavam e citaram entrevistas com pessoas consideradas especialistas nos debates em 

torno do assunto. Citar suas fontes, aliás, fazia parte da fórmula jornalística de Veja. 

Após passar seus três primeiros anos gerando prejuízos à Editora Abril, a revista 

passou por reformulações em sua linha editorial (ALMEIDA, 2008, p. 53-56). Maria 

Fernanda Lopes de Almeida explicita que não foi fácil para a equipe de Veja encontrar um 

estilo de redação que fosse bem aceito pelo público leitor brasileiro. Diante das revistas 

ilustradas, tão comuns no Brasil até então, houve por parte desse público leitor um 

estranhamento com relação à quantidade de texto, o qual predominava nas páginas da 

revista lançada em 1968. Com isso, a revista Veja tornou-se uma publicação lucrativa para 

sua Editora apenas a partir de 1974. 

No período compreendido entre 1971 e 1974, época em que a melhora nas vendas 

serviu para pagar os prejuízos dos anos anteriores, a revista Veja foi alvo do trabalho de 
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edição de seus gestores. Afinal, “editar uma revista é organizar os diversos elementos que 

compõem suas páginas, de maneira a transmitir para o leitor uma mensagem clara sobre 

tema e conteúdo que formam a matéria” (CORRÊA, 2008, p. 227). Dentre as novidades no 

formato da revista, estavam as tentativas de conferir maior credibilidade às informações 

contidas em suas matérias. Para isso, os repórteres de Veja passaram a descrever 

minuciosamente seus acontecimentos e a citar os personagens envolvidos; quando estes 

eram denunciados por algum ato condenável, deixavam explícito que os envolvidos foram 

procurados pela reportagem para dar sua versão sobre o caso; e o uso de fotografias passou 

a ser considerada uma prova do conteúdo do texto, exaltando a importância do 

fotojornalismo. Assim, Veja conseguiu cair no gosto do público leitor brasileiro mantendo 

a condição de ser uma revista semanal de informação. 

A chamada para uma reportagem sobre “A ameaça da superpopulação” (VEJA, Ed. 

793) na capa da revista explicita a importância do assunto para a época. Estabelecida no 

mercado como uma revista de consumo
4
, as capas de Veja são fundamentais para gerar 

interesse por seu conteúdo e, assim, ser desejada pelo público leitor e, sobretudo, 

consumidor. Conforme analisa Tânia Regina de Luca: 

 

O pesquisador dos jornais e das revistas trabalha com o que se tornou notícia, o 

que por si só já abarca um espectro de questões, pois será preciso dar conta das 

motivações que levaram à decisão de dar publicidade a alguma coisa. Entretanto, 

ter sido publicado implica atentar para o destaque conferido ao acontecimento, 

assim como para o local em que se deu a publicação: é muito diverso o peso que 

figura na capa de uma revista semanal ou na principal manchete de um grande 

matutino e o que fica relegado às páginas internas. (2006, p. 140) 

 

Logo, o espaço dedicado por Veja às investidas em torno do planejamento familiar, 

considerado um meio de combate à superpopulação do Brasil, torna evidente que o assunto 

esteve na ordem do dia durante a década de 1980. Assim, a matéria de 1983 afirmou que 

“graças sobretudo a países como o Brasil, a população do planeta continua a acusar saltos 

gigantescos” e, assim, “nessa marcha, o país chegará ao ano 2000 com cerca de 200 

milhões de habitantes. Então, sofrerá os efeitos do sensível agravamento da pobreza e da 

queda da qualidade de vida” (Revista VEJA, Ed. 793, p. 74).  

                                                 
4
 Revista de consumo, na concepção de Thomaz Souto Corrêa (2008), é o tipo de revista vendida por 

assinatura e/ou em bancas e demais estabelecimentos de comércio. O autor diferencia as revistas de consumo 

das revistas especializadas, sendo estas geralmente gratuitas e que tratam de temas relativos a grupos 

profissionais específicos. No Brasil, as revistas de consumo se proliferaram principalmente a partir da 

segunda metade do século XX. 
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Entre 1970 e 1983, a população brasileira cresceu, segundo a reportagem, o 

equivalente à soma das populações de Argentina, Uruguai e Paraguai, ou seja, passou a 

contar com 34 milhões de habitantes a mais em seu território (Revista VEJA, Ed. 793, p. 

75).  Contudo, a preocupação exaltada pela revista estava no futuro, na ameaça que esse 

inchaço populacional poderia significar para o desenvolvimento do país e da vida social 

cotidiana. A solução seria, então, aderir ao planejamento familiar, assunto que já vinha 

sendo discutido pelo poder público e pelos setores médicos. 

No mundo ocidental, nem sempre as famílias foram compreendidas como um meio 

sobre o qual o Estado poderia interferir. Michel Foucault aponta uma ruptura ocorrida 

quando, entre os séculos XVI e XVIII, houve uma redefinição nos modelos políticos 

(1986, p. 277). Antes disso, era comum os príncipes receberem conselhos sobre como 

reforçar e proteger seu principado, conforme exemplifica a obra O Príncipe de Nicolau 

Maquiavel. A obra de Maquiavel, datada do século XVI, é tomada por Foucault como um 

tratado que versava sobre a habilidade de conservar seu território e sua população. Ao 

mesmo passo, a literatura anti-Maquiavel, escrita após O Príncipe, é analisada pelo autor 

como um indício das mudanças que colocaram em cena a arte de governar (1986, p. 280). 

A partir dessa ruptura, verificada na pluralidade das formas de governo, de acordo com 
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Foucault, estabeleceu-se uma continuidade na arte de governar o indivíduo, a família e o 

Estado, tanto na direção ascendente quanto descendente. Partindo de constatações que 

ponderam que um Estado bem governado exemplifica para as famílias como exercer a arte 

de governar e que esse exemplo se estendendo aos indivíduos; ou de que para bem 

governar um Estado, o indivíduo deve primeiro governar-se e governar sua família, o autor 

explicita que o elemento central desse sistema é o governo da família. Logo, “a pedagogia 

do príncipe assegura a continuidade ascendente da forma de governo; a polícia, a 

continuidade descendente” (FOUCAULT, 1986, p. 281). Ocorreu, deste modo, a 

instrumentalização da família nos Estados modernos: 

 

Em outras palavras, até o advento da problemática da população, a arte de 

governar só podia ser pensada a partir do modelo da família, a partir da 

economia entendida como gestão da família. (...) Este deslocamento da família 

no nível de modelo para o nível de instrumentalização me parece absolutamente 

fundamental, e é a partir da metade do século XVIII que a família aparece nesta 

dimensão instrumental em relação à população, como demonstram as campanhas 

contra a mortalidade, as campanhas relativas ao casamento, as campanhas de 

vacinação, etc. (FOUCAULT, 1986, p. 289) 

 

A família, compreendida como um elo entre Estado e indivíduo, passou a ser um 

dos principais instrumentos de gestão da população. Concomitantemente, tornou-se um 

objeto constante de governo, sendo, portanto, normalizada para adequar seus indivíduos à 

disciplina. Afinal, “gerir a população significa geri-la em profundidade, minuciosamente, 

no detalhe” (FOUCAULT, 1986, p. 291). Assim também entende Jacques Donzelot, 

quando afirma que o Estado se apoia na família para assegurar a ordem pública (1980, p. 

51). 

Conforme o educador Alfredo Veiga-Neto, o poder disciplinar age de tal modo que 

adapta os indivíduos à norma e, além disso, opera-se dentro de naturalizações que facilitam 

a sua própria ação. Isso é possível, segundo o autor, porque o corpo disciplinado torna-se 

um corpo condicionado a obedecer, tornando-se o centro de uma teia discursiva que o 

envolve em obrigações. Assim, “a disciplina funciona minimizando a força política e 

maximizando a força útil ou de trabalho” (VEIGA-NETO, 2000). Deste modo, a gestão da 

população encontra um terreno propício para se efetivar. 

Michel Foucault sugere que as políticas de disciplina podem ser percebidas em três 

fases. Nesta periodização, compreendida entre os séculos XVIII e XX, o autor expõe a 

chamada biopolítica da população. Através dela, quando constatada a existência de práticas 

sociais consideradas inadequadas pelos saberes científicos, há a condenação das mesmas 
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para que, no segundo momento desse período, um conjunto de ideias seja formulado no 

intuito de corrigir os desvios à norma. No terceiro momento, são criadas instituições 

públicas e privadas com o objetivo de intervir no cerne das relações e hábitos sociais 

(FOUCAULT, 986, p. 275). 

As instituições criadas no terceiro momento da biopolítica podem ser 

compreendidas, segundo Donzelot, de acordo com a lógica da polícia. “Não no sentido 

restritivamente repressivo que lhe atribuímos atualmente, mas segundo uma acepção mais 

ampla englobando todos os métodos de desenvolvimento da qualidade da população e da 

potência da nação” (DONZELOT, 1980, p. 12). Ao elaborar uma análise em torno dos 

conceitos cunhados por Foucault, Edgardo Castro indica que envolvidos nesses 

deslocamentos entre biopolítica e disciplina estão os problemas expostos pelo Liberalismo 

e pela racionalização dos problemas sociais (2009, p. 59-60). Neste sentido, a gestão da 

população centra-se na biopolítica na medida em que esta tem a população como seu alvo. 

A disciplina, no entanto, toma o corpo, o indivíduo, por objeto de seus discursos e de suas 

práticas. 

A periodização proposta por Foucault acerca da biopolítica não corresponde ao 

processo histórico brasileiro. No Brasil, conforme assegura Costa, a intervenção normativa 

foi praticada apenas a partir do final do século XIX, quando o país necessitava que sua 

população estivesse apta ao trabalho e, portanto, ao consumo. Afinal, “a normalização 

médica da família brasileira operou-se em estreita correspondência com o desenvolvimento 

urbano e a criação do Estado nacional” (COSTA, 2004, p. 52). Com isso, num momento de 

inserção do país na ordem capitalista, a gestão da população deveria operar sem 

comprometer as liberdades individuais, base da ideologia liberal. 

Jacques Donzelot indica a filantropia como o meio pelo qual as práticas de 

formação da população conseguiram incidir diretamente sobre as famílias sem que 

lesassem a liberdade dos indivíduos. Através da moralização ou da normalização, as 

atividades filantrópicas buscaram difundir a gestão da população ao mesmo passo em que 

colocavam as famílias contra as ideias socialistas e estatizantes (DONZELOT, 1980, p. 

64). Com isso, Costa (2004) analisa o caso brasileiro explicitando que o saber da medicina 

doméstica, creditado como científico, estabeleceu a família nuclear burguesa como o 

modelo normativo. Diferente da lei, a norma não se configura através da repressão. Não se 

impõe através da coerção e da punição. A norma visa a prevenção, por isso indica as 

adaptações à ordem e cria mecanismos que asseguram sua reprodução discursiva, agindo 

nas margens da lei.  
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Reorganizando as famílias em torno dos cuidados direcionados às crianças, a 

medicina higienista difundiu a noção de um tripé fundamental para que a norma familiar se 

efetivasse e, assim, a infância estivesse assegurada para as crianças. Compunham esse tripé 

de medidas protetoras os especialistas, versados para orientar a população; o Estado, 

responsável por legalizar as medidas protetoras, inclusive através de políticas públicas; e, 

principalmente, as mulheres mães, consideradas a “peça-chave” para que todo 

investimento na família fosse eficaz.  Face a isso, apreende-se que: 

 

Consideradas as responsáveis diretas pelo bem e pelo mal das crianças, as 

mulheres sofreram um processo de culpabilização pelas doenças e pela morte dos 

filhos, pois segundo os médicos, algumas eram teimosas, ignorantes e apegadas 

às práticas da medicina popular, fonte de abusos e de erros, segundo a 

interpretação da medicina clínica (MARTINS, 2008, p. 140). 

 

A configuração de família prescrita pela norma burguesa atribui lugares tradicionais 

de gênero e geração bastante delineados. Seguindo esse modelo, a relação conjugal, 

heteroafetiva, fundamenta-se no casamento e no amor romântico entre os cônjuges. Costa 

afirma que tanto o casamento quanto o amor romântico atendem aos ideais da medicina 

higienista, posto que pregam a monogamia e, por conseguinte, evitariam que os homens 

casados fizessem uso dos serviços do mercado sexual (2004, p. 228). Além disso, a família 

sustentada pelo amor romântico reforçaria os vínculos sua prole, protegendo as crianças. E, 

por fim, o amor ainda regularia os lugares tradicionais de homens, mulheres e crianças 

(COSTA, 2004, p. 234). 

No interior desse ideal de família, um dos objetivos da medicina higienista, cada 

membro do núcleo possui suas funções. As crianças, para as quais se voltariam as 

preocupações dos demais membros da família, deveriam ser preparadas para o futuro. 

Segundo Costa, “a nova criança reclamava um casal que ao invés de comportar-se como 

proprietário, aceitasse, prioritariamente, ser tutor” (2004, p. 170). Com isso, homens pais 

deveriam se responsabilizar pelo sustento do quadro familiar, sendo o provedor da casa. Às 

mulheres caberia o papel de responsáveis pela educação infantil e de principal responsável 

pelo desenvolvimento saudável das crianças, sendo ele físico, moral e intelectual. A 

maternidade tornou-se o lugar tradicional das mulheres. 

Conforme apontam análises de Ana Paula Vosne Martins (2010) e Maria Lúcia 

Mott (2001), as apropriações acerca do conjunto de discursos no que tange à maternidade 

constituem um terreno de disputas. Assim, para as feministas da Primeira Onda (segundo 

Joana Maria Pedro [2011], correspondente ao final do século XIX e início do século XX) a 
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maternidade seria um índice da diferença entre os sexos, uma característica peculiar a ser 

utilizada na reivindicação dos direitos políticos, sociais e econômicos. Contudo, para o 

feminismo da Segunda Onda (a partir da metade dos anos 1960) a maternidade foi tomada 

como mais um vestígio da dependência e dominação às quais as mulheres foram 

submetidas.  

As apropriações dessas diferentes interpretações constituem temporalidades e 

explicitam que não há uniformidade com relação ao tratamento relegado à experiência da 

maternidade. No entanto, a norma familiar e as prescrições sobre as identidades de gênero 

lidam com tal experiência a partir de modelos e idealizações. Essa caracterização visa à 

naturalização daquilo que as relações sociais construíram, conforme apontam estudos 

como o de Joan Scott (1995). Comumente citado como um marco inicial nos estudos das 

relações de gênero, a contribuição de Joan Scott aponta que o gênero (masculino/feminino) 

seria histórico e culturalmente construído. 

No entanto, a análise feita por outros estudiosos/as, tal como Linda Nicholson 

(2000), constata que o sexo, em si, é uma construção, não apenas o gênero. Baseada nas 

obras de Judith Butler e Thomas Laqueur, Linda Nicholson questiona o sexo como base 

imutável sobre a qual o gênero constituir-se-ia. Com isso, remetia à perspectiva de 

Laqueur, em estudo lançado inicialmente na versão em inglês em 1992, de que “em alguma 

época do século XVIII, o sexo que nós conhecemos foi inventado” (2001, p. 189). Para o 

autor, o modelo do sexo único, reconhecendo a mulher apenas na condição de homem 

menos perfeito, vigorou nas premissas médicas e sócio-culturais até que os estudos da 

anatomia apontaram a existência de dois sexos, diferentes entre si (e, ainda, percebidos de 

modo hierarquizante). Assim, “longe de serem os fundamentos do gênero, os corpos 

masculino e feminino dos livros de anatomias dos séculos XVIII e XIX são, eles próprios, 

artefatos cuja produção faz parte da história de sua época” (LAQUEUR, 2001, p. 202) 

Outras produções da historiadora Joana Maria Pedro incitam reflexões acerca do 

estado da arte das pesquisas que se dedicam às questões das mulheres, dos feminismos e 

das relações de gênero. Em uma de suas contribuições, Joana Maria Pedro (2011) explicita 

que historiadores e historiadoras do Brasil tem feito uso da categoria “gênero” mesmo em 

estudos que não o toma como análise central. Pierre Bourdieu também avaliza essa análise, 

numa perspectiva mais macro, quando propõe “(...) apreendermos a história das mulheres 

enquanto caso particular de uma história geral das formas de dominação, cuja 

particularidade poderíamos também tentar definir” (1992, p. 57). Esse uso crescente indica 

que o estudo das relações de gênero é parte integrante da história em geral, como um tema 
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transversal na historiografia, integrante de campos focados nos mais diversos objetos de 

pesquisa.  

Porém, ocorre com frequência que trabalhos enunciam “gênero” em seus títulos, 

não obstante no conteúdo abordam somente a história das “mulheres”. De certo modo, 

Joan Scott deu indícios dessa confusão no início dos anos 1990 quando, em artigo para a 

obra A Escrita da História, postulou que “a emergência da história das mulheres como um 

campo de estudo envolve, nesta interpretação, uma evolução do feminismo para as 

mulheres e daí para o gênero; ou seja, da política para a história especializada e daí para 

análise” (1992, p. 65). Ou seja, tal disseminação também acaba criando produções que nem 

sempre compreendem os lugares dos quais tratam cada uma das categorias de análise: 

 

Assim, nos anos 70, a categoria seria a de “mulher”, pensada como a que 

identificaria a unidade, a irmandade, e ligada ao feminismo radical. Os anos 80 

seriam pensados como aquele da emergência da categoria “mulheres”, resultado 

da crítica das feministas negras e do terceiro mundo. O feminismo dos anos 90 

seria o da categoria “relações de gênero”, resultado da virada linguística e, 

portanto, ligada ao pós-estruturalismo e, por fim, à própria crítica a essa 

categoria, encabeçada por Judith Butler. (SCOTT, 1992, p.271) 

 

Como bem explicita Pedro, a efervescência de novas categorias não substitui as 

anteriores nem as inferioriza. Nesta justaposição, ao extrapolar as barreiras das visões 

binárias de sexo e gênero, as práticas políticas e subjetivas que fundamentam o lugar 

tradicional da maternidade, e que o constroem de acordo com constituição não somente da 

diferenciação entre as identidades de gênero, mas a partir dessa diferenciação 

hierarquizante. Afinal, se mesmo através das empreitadas de valorização da maternidade 

havia uma propensão ao conservadorismo, centrada numa concepção restritiva de 

necessidade e dependência das mulheres, nota-se então que esse ideário é, sobretudo, 

político (MARTINS, 2010, p. 177).  

Logo, a família nuclear, de tamanho reduzido e pautada na afetividade, estaria em 

melhores condições para cuidar de sua prole. No Brasil, as matérias da revista Veja 

explicitam essa nova relação com o tamanho das famílias. A reportagem sobre a ameaça da 

superpopulação, em 1983, inicia com a história do casal Raimundo Carnaúba e Maria 

Madalena de Sousa, casados há 48 anos e com 32 filhos. Para Raimundo, ter gerado mais 

de três dezenas de crianças era motivo de orgulho. Migrantes do interior do Ceará para 

Brasília em 1959, o casal protestava contra a interferência do poder público no tamanho 

das famílias. 
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E não estiveram sozinhos. Parte da falta de consenso sobre o planejamento familiar 

ocorreu porque se questionava até onde o Estado poderia interferir em decisões até então 

consideradas íntimas ou “de Deus”. Talvez como uma forma de resposta, em 1987, a 

revista Veja veiculou em uma de suas páginas uma peça publicitária de diversas 

instituições ligadas ao planejamento familiar, distinguindo-o do controle da natalidade. 

Exaltando os benefícios do planejamento, a publicidade defendia: “o controle da natalidade 

é a intervenção direta do Estado no foro íntimo da família, impondo o limite de seus filhos. 

Um atentado a um direito universal” (Revista VEJA, Ed. 983, p. 52), enquanto o 

planejamento era descrito como democrático, avançado, baseado no saber científico e com 

o objetivo de melhorar a saúde materno-infantil. 

 

A revista Veja apontou que casos como o do casal Raimundo e Maria Madalena 

tenderiam, cada vez mais, a ser exceção. Segundo a reportagem, “ele [Raimundo 

Carnaúba] pertence a um tempo em que muitos filhos significavam mais braços para o 

trabalho e vem de um mundo governado pela crença de que os pais não podiam determinar 

o tamanho da sua família” (Revista VEJA, Ed. 793, p. 73). Contudo, esse cenário deveria 

modificar-se, principalmente porque através dos métodos anticoncepcionais seria possível 

limitar o número de filhos. E também porque o Estado brasileiro havia assumido a questão 

como um problema social que cerceava o crescimento do país e a comparação com os 

países mais desenvolvidos do mundo indicava uma séria diferença. De acordo com o texto 
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e com tabelas contidas na matéria, as taxas de fecundidade, ou seja o número de filhos e 

filhas por mulher, dos países mais ricos eram bem menores do que as do Brasil. 

Nesse sentido, Veja apresentou as contribuições médicas para que a taxa de 

fecundidade passasse a ser controlada e, assim, reduzida. Chamados pela revista de “os 

métodos para não ter filhos”, foram apresentados os seguintes: diafragma, vasectomia, 

muco vaginal, pílula, DIU, amarração das trompas, tabelinha e espermaticidas (Revista 

VEJA, Ed. 793, p. 76). Ao mesmo tempo, a reportagem expôs que muitos homens 

resistiam ao uso desses métodos porque alegavam que só aqueles que mantinham relações 

sexuais fora do casamento é que precisavam desse aparato. Por outro lado, trouxe histórias 

de mulheres, tal como Maria Ione, que teve apenas dois filhos. Casada com um empregado 

da Construtora Andrade Gutierrez, empresa que implementou entre seus funcionários um 

programa de planejamento familiar, Maria Ione deixa explícito que a responsabilidade e o 

aprendizado para não engravidar partiram dela e que ficou satisfeita com sua quantidade de 

filhos (Revista VEJA, Ed. 793, p. 74). 

Em 1981 a revista veiculou outra matéria com tom bastante semelhante, inclusive 

no que tange à responsabilização da mulher pelo tamanho da família. Orientar as “mães”, 

segundo a reportagem “O direito de evitar”, seria o meio de controlar o crescimento 

populacional brasileiro e reduzir o número de abortos ocorridos no país. Entretanto, o texto 

apresenta o problema como fundamentalmente pautado pela questão de classe, pois 

acreditava que, “como ocorreu há muito tempo com mulheres da camada média e das 

camadas ricas, as mulheres pobres de hoje recorrem em número crescente a fórmulas que 

limitem o tamanho de suas famílias” (Revista VEJA, Ed. 646, p. 59). Frente a isso, 

criticou-se a demora do governo brasileiro em guiar os rumos do planejamento familiar, o 

que até então vinha sendo feito por entidades privadas e que tinham maior dificuldade em 

atingir as camadas populares. 

A pílula anticoncepcional começou a ser comercializada no Brasil em 1962 e, a 

partir de então, o número de mulheres que aderiam ao medicamento não parava de crescer. 

“Em 1970, 6,8 milhões de cartelas de pílulas anticoncepcionais foram vendidas e, em 

1980, este número subiu para 40,9 milhões” (PEDRO, 2003, p. 243). Contudo, a revista 

Veja expôs um empecilho ao uso do método. Para a Igreja Católica, evitar uma gravidez 

através da pílula seria um método anti-natural e com consequências ainda incalculáveis 

sobre seu uso, o que é veementemente rechaçado pela revista: 
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Mas, da mesma forma que o governo procura adoçar com preocupações médicas 

providências na verdade concebidas para reduzir a expansão populacional, é 

provável que o secretário geral da CNBB esteja colorindo com argumentos 

científicos restrições de fundo exclusivamente religioso (Revista VEJA, Ed. 646, 

p. 56).  

 

Na reportagem de 1983, uma mudança pode ser verificada nesse discurso religioso, 

quando se afirmou que no interior da Igreja havia vozes discordantes. Segundo a matéria, 

“apesar da dura oposição do papa João Paulo II a qualquer técnica contraceptiva, religiosos 

de diferentes partes do mundo vão admitindo que é preciso abrir o leque dos métodos que 

permitem planejar a família” (Revista VEJA, Ed. 793, p. 76). Afinal, acreditava-se que a 

Igreja vinha perdendo fiéis devido a seu posicionamento contrário ao planejamento 

familiar, conforme afirmou o padre Hubert Lepargneur à reportagem veiculada na revista 

Veja. A doutrina oficial da Igreja católica que condenava o uso de métodos contraceptivos 

por considerá-los “antinaturais” foi descrita como algo que estava na contramão da 

resolução de uma proeminente questão social. Na perspectiva de Rubens Costa, 

economista entrevistado pela revista Veja, “antinatural” seria, no caso, exigir que as 

pessoas controlassem seus ímpetos sexuais de modo a praticar a abstinência pregada pela 

Igreja como alternativa para o controle da natalidade (Revista VEJA, Ed. 793, p. 75).

 Ao mesmo tempo em que Veja veicula um discurso explicitamente pró-controle da 

natalidade, fundamenta suas premissas na (re)construção de um “inimigo” do 

desenvolvimento nacional. Segundo a matéria “O direito de evitar”, a limitação da 

natalidade era “um dos fantasmas favoritos da esquerda brasileira (...)” (Revista VEJA, Ed. 

646, p. 56). Os grupos comunistas são retratados pela reportagem como resistentes ao 

planejamento familiar por acreditarem que a distribuição de renda melhoraria apenas com 

o socialismo e que o país precisava ocupar seus vazios demográficos. Contudo, Joana 

Maria Pedro afirma que: 

 

O investimento no controle da natalidade no Brasil, e em outros países da 

América Latina, teve relação direta com a Revolução Cubana de 1959. A partir 

daí, a política norte-americana passou a considerar a América Latina como um 

“continente explosivo”, um campo fértil para a agitação comunista. (PEDRO, 

2003, p. 242). 

 

Portanto, os interesses da revista Veja de defender o controle populacional e, ao 

mesmo tempo, condenar a esquerda política mesclam-se numa representação ambígua 

entre desenvolvimento econômico e planejamento familiar. Desde a sua primeira edição, 

em setembro de 1968, a revista Veja fez sucessivas críticas aos países comunistas, 
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principalmente à Rússia, considerada uma “vilã” imperialista, e afirmou naquela mesma 

edição que a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) ainda deveria se rebelar 

contra Moscou (KLANOVICZ, 2010, p. 41). Assim, nunca escondeu que o viés da 

publicação era contrário à esquerda e que não compactuava com a inserção de grupos 

comunistas no Brasil. 

Sendo assim, os debates sobre planejamento familiar não estiveram isolados dos 

acontecimentos mundiais. A matéria “A ameaça da superpopulação” afirma que se 

acreditava, “ingenuamente”, que o planejamento familiar era um complô dos países ricos 

(VEJA, Ed. 793, p. 74). Ao atribuir ao Partido Comunista Brasileiro a frase “o melhor 

anticoncepcional é o desenvolvimento econômico”, Veja constrói sua concepção sobre o 

quanto planejamento e crescimento são aliados valiosos. De certa maneira, as influências 

das experiências de controle populacional de outros países colocaram em pauta a relação 

entre o Brasil e o cenário internacional. 

 

2.2 “O futuro ameaçado”: perspectivas de Veja sobre “crianças” e “menores” 

 

Adriano veio ao mundo no segundo dia do Ano Internacional da Criança. Na 

cidade de Indaiatuba, localizada no interior do estado de São Paulo, foi o primeiro a nascer 

naquele ano de 1979 e, por isso, foi premiado com assistência médica integral e 

alimentação durante seu primeiro ano de vida, além de bolsa de estudos que contemplaria o 

primeiro grau escolar. A premiação, uma iniciativa da Prefeitura da cidade, deixou feliz o 

casal Adelino e Petrina de Oliveira, pais de Adriano e de outras 11 crianças, já que 

asseguraria uma condição sob a qual seus outros filhos não tiveram a possibilidade de 

crescer. Ao mesmo tempo, o “prêmio” foi tomado como um indicativo de que algo ia mal 

na sociedade brasileira, pois questionou-se na época: alimentação, saúde e educação 

escolar não seriam direitos básicos, necessários a todas as crianças, para que o futuro do 

país estivesse em boas mãos? 

A história do nascimento de Adriano talvez tivesse caído no esquecimento se não 

fosse pelo registro midiático. Sob o título “O futuro ameaçado”, a reportagem especial 

veiculada pela revista Veja, na edição de 23 de maio de 1979, trouxe à tona a premiação da 

família Oliveira e, a partir dela, elaborou um diagnóstico pouco animador sobre a situação 

da infância brasileira (Revista VEJA, 1979, Ed. 559, p. 50-56). Ao levantar dados 

estatísticos e entrevistar diversas figuras consideradas capazes de avalizar o cenário que se 
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compunha naquele ano, a matéria relatou os perigos de se chegar ao ano 2000 com uma 

população infanto-juvenil prevista para 80 milhões sem que se aplicasse um conjunto de 

medidas capazes de dar conta da estrutura necessária para garantir-lhes o desenvolvimento 

saudável. 

 

A matéria “O futuro ameaçado” veiculada pela revista Veja apresenta um 

conjunto de prescrições para adequar as crianças ao padrão da “normalidade”. Nesse caso, 

o “normal” seria a criança estar bem alimentada e cuidada, principalmente em seus 

primeiros anos de vida, com o objetivo de conter os índices de mortalidade infantil e de 

melhorar o baixo aproveitamento escolar. Aliado a isso, a reportagem acrescenta que “a má 

nutrição reduz, também, a possibilidade de aprendizado” (Revista VEJA, Ed. 559, p. 56). 

Para fundamentar suas constatações em torno da má saúde das crianças do país, a 

reportagem publicada na revista Veja recorre ao saber médico em diversos momentos.  

Especialmente apontado como um problema social, os altos índices de 

mortalidade infantil revelavam, segundo a matéria, o descaso ao qual estavam submetidas 

as crianças do país ou – pior, com o futuro das crianças. Ao apresentar os números fartos 

das capitais do Nordeste, que estavam no topo da lista das capitais brasileiras quanto aos 

índices de mortalidade infantil, o semanário indicou a relação entre os cuidados com a 

infância e demais aspectos sociais, tais como capital econômico e formação educacional. 

Contudo, não deixou de salientar: “o que não quer dizer, também, que os problemas se 

avolumem apenas nesta parte do país” (Revista VEJA, Ed. 559, p. 54). Não se tratava, 

portanto, somente da questão regional. Afinal, no decorrer do texto da matéria, endossava-

se a premissa de que o problema da infância era um problema brasileiro, um resultado da 
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soma de todos os males que permeavam os mais diversos setores da sociedade naquela 

época – não devendo, portanto, ser analisado em sua especificidade. 

Apesar disso, a questão regional foi posta em evidência, quando a reportagem 

afirmou que os piores índices relacionados à saúde, bem-estar e intelectualidade das 

crianças estavam na região Nordeste do Brasil. A identidade regional do nordestino, ou “a 

invenção do Nordeste”, foi investigada pelo historiador Durval Muniz de Albuquerque 

Junior (2003). A partir de seu estudo, Albuquerque indica que recaiu sobre a identidade 

nordestina estereótipos como o de um tipo rural, considerado atrasado e avesso ao mundo 

moderno. Partindo dessa constatação, o autor desconstrói as condições históricas que 

constituíram o “nordestino” e explicita que não há “um nordestino” quando se trata de uma 

região que abriga pessoas de diferentes origens. A revista Veja, entretanto, retrata o 

Nordeste de acordo com os estereótipos apontados por Albuquerque. Essa constatação 

pode ser verificada em um dos trechos da reportagem: 

 

Um exemplo: o médico nutricionista pernambucano Nélson Chaves conta que 

“as condições físicas da população nordestina continuam se deteriorando pela 

simples falta de alimentação”. E desfia evidências chocantes: “Hoje, na zona 

canavieira pernambucana, a estatura média do homem varia entre 1,63 metro e 

1,65 metro, e da mulher entre 1,50 metro e 1,55 metro; estamos quase chegando 

ao pigmeu, que tem estatura média de 1,48 metro”. Chaves apresenta, ainda, os 

resultados de um estudo realizado nos municípios pernambucanos Água Preta, 

Catendê, Ribeirão, Gameleira, Belém de Maria e Primavera, onde se verificou 

um QI médio de 70, ou seja, próximo à debilidade mental. E mais: exames de 

urina, sangue e parasitológico mostraram uma população absolutamente anêmica 

e desnutrida. (Revista VEJA, Ed. 559, p. 54) 

 

Segundo a revista Veja, estariam no Nordeste do país os piores índices 

relacionados à mortalidade infantil, principalmente devido aos maus hábitos alimentares da 

população que relegavam às crianças um quadro comum de desnutrição. Contudo, quando 

o médico Nélson Chaves relata o estado precário de saúde da população daquela região, 

não está tratando dos grupos sociais mais abastados e, sim, dos trabalhadores da zona 

canavieira e da população pobre que não possui condições econômicas de se alimentar de 

acordo com a quantidade e qualidade prescritas. No rol de tantos aspectos a serem 

corrigidos, além da questão regional há, portanto, o fator classe social. Neste ponto, a 

revista Veja indica alguns problemas do mundo urbano. Segundo a matéria, algumas 

crianças precisam trabalhar para cooperar com o sustento da família. Deste modo, o 

trabalho distanciaria as crianças dos brinquedos, necessários para o desenvolvimento da 

criatividade, e, pior ainda, da escola. Um dos últimos trechos da matéria põe à prova a 
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relação criada pelo discurso da revista entre trabalho infanto-juvenil, marginalização e o 

conceito “menor”: 

 

Nada disso, naturalmente, habita o mundo da criança forçada pelas 

circunstâncias a trabalhar. Pelo contrário, em sua sequencia de problemas, ela só 

encontrará ocupações marginais – vender balas, engraxar sapatos, vigiar 

automóveis, e assim por diante. Sem o poder de discriminação, a criança tende a 

ser corrompida por sua própria marginalização no mercado – o que significa 

estar sempre com o pé colocado no plano inclinado que empurra para a 

delinquência. Aí fecha-se o ciclo com o encarceramento de menores, as 

dificuldades de reeducação, as poucas chances de participar da sociedade 

(Revista VEJA, Ed. 559, p. 56). 

 

Nota-se que o processo descrito pelo texto da matéria inicialmente refere-se às 

“crianças” e termina tratando-as como “menores”. Assim, ao mesmo tempo em que Veja 

explicita que “menores” são aqueles que estão às margens da sociedade, o discurso 

empregado considera como “criança”, conceito utilizado para se referir a uma etapa da 

vida, apenas aquelas que possuem “infância”. Contudo, “documento algum é neutro e 

sempre carrega consigo a opinião da pessoa e/ou órgão que o escreveu” (BACELLAR, 

2006, p. 63). Por isso, Michel Foucault pondera que não se devem interpretar os sujeitos 

produtores de textos como meros transmissores dos discursos, “mas o autor como princípio 

de agrupamento do discurso, como unidade e origem de suas significações, como foco de 

sua coerência” (2008, p. 26). Para o autor, os discursos exercem seu próprio controle. Sob 

esta perspectiva, a revista Veja não somente reproduz os discursos em torno do ideal da 

infância; tanto quanto isso, a revista também produz práticas a partir de seus enunciados. 

No conceito de “menor”, no Brasil, está subentendido a marginalização das 

camadas pobres da população. Sua utilização no campo jurídico, evitado a partir do final 

da década de 1980, devido à implementação da doutrina de proteção integral, estendeu-se 

no decorrer de todo século XX, sendo mais explicitamente empregado através dos dois 

Códigos de Menores, de 1927 e de 1979. É comum a associação entre “menor” e 

definições como “indivíduos que estão na menoridade”, sendo a menoridade definida 

legalmente. Contudo, a aplicação desse conceito extravasou o âmbito Judiciário, tal como 

propõe Ângela Pinheiro ao expor que “penso que a categoria ‘menor’ ocupa, no 

pensamento social brasileiro, o lugar de conceito discriminatório que cada sociedade gesta 

para designar a criança e o adolescente marginalizados, vinculando-os ao lugar de 

exclusão” (2006, p. 72). Em seus usos cotidianos, tornou-se uma expressão pejorativa por 

indicar a estigmatização dos pobres, especialmente, os que habitam no mundo urbano na 

condição de “classes perigosas”.  
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Sylvia Costa Couceiro aponta que desde o final do século XIX a distinção entre 

“criança” e “menor” se fortaleceu (2009, p. 106). Foi quando “menor” passou a referir 

crianças pobres das cidades, uma mudança que converge com a proposição de Ivonete 

Pereira de que os olhares dirigidos a este grupo foram construídos historicamente com o 

advento da República, num momento de mudanças políticas e econômicas. A preocupação 

para com as crianças pobres ocorreu, entre outros objetivos, visando discipliná-las, já que 

eram advindas de grupos tomados como “desvirtuados do progresso da nação”, e para 

transformá-las na classe trabalhadora que “a nação civilizada brasileira” tanto necessitava. 

(PEREIRA, 2009, p. 52) De certo modo, inventou-se o “menor” na condição de categoria 

jurídica para considerá-lo objeto, e não sujeito, da lei. 

A criança alvo de preocupação da revista Veja é considerada um indivíduo com 

valor econômico, ainda que não imediatamente. Apesar do discurso de condenação do 

trabalho infanto-juvenil, a criança de 1979 é considerada como valiosa para a família e 

para a sociedade. Acredita-se, pois, que é necessário investir nela para que, assim, se 

invista no futuro do país. Com base nessa premissa, os debates ocorridos no Brasil durante 

a década de 1980 instigavam mudanças que convergissem para a ampliação dessa noção, 

principalmente sendo encampadas pelo Estado brasileiro. Essa responsabilização do poder 

público pode ser verificada através de uma série de medidas jurídicas e assistenciais que 

foram formuladas com o objetivo de gerir as famílias e, assim, gerir a população. Os 

múltiplos olhares sobre o planejamento familiar exemplificam essas investidas.  

Assim, quando esteve em pauta “o problema do menor” no Brasil da década de 

1980, muito mais do que um mero jogo de palavras, desejou-se que os valores das camadas 

médias relacionados às crianças e adolescentes do país fossem estendidos aos mais pobres. 

A expressão, “o problema do menor”, foi amplamente utilizada pelos meios de 

comunicação, pelas figuras políticas, pelos movimentos sociais, entre outros atores do 

cenário de debates que se configurou ao redor de questões como a denominada, na época, 

delinquência infanto-juvenil. Foi utilizada por Veja na matéria de 1979 que tratou do 

“futuro ameaçado” brasileiro
5
 (Revista VEJA, Ed. 559, p. 54). Seu uso, por vezes 

naturalizado, pode fazer com que se acredite que “menor” é apenas uma palavra, 

corriqueiramente utilizada. Contudo, conforme expõe a análise de Koselleck (2006) 

associada ao terreno de disputas sob o qual “menor” esteve em debate ao longo do século 

                                                 
5
 A revista Veja apresenta os esforços de diversos setores sociais para dar início aos debates em torno dos 

problemas explicitados no decorrer da reportagem: “Além desses grupos de trabalho, têm sido organizados 

encontros para rediscutir o problema do menor e traçar diretrizes para atuações futuras”.  
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XX, tratou-se de um conceito, que possui historicidade na medida em que pode ser tomado 

como um índice linguístico das experiências temporais. 

 

2.3 A Constituinte e a defesa nacional de crianças e adolescentes 

 

 Apenas um assunto causava mais repulsa à cúpula do regime civil-militar do que o 

estabelecimento de eleições diretas: a elaboração de uma nova Constituição para o Brasil 

(Revista VEJA, Ed. 817, p. 23). Em entrevista concedida para a seção “Páginas Amarelas”, 

o Deputado Federal Roberto Freire (PMDB) referiu-se à Constituinte como “uma ruptura 

muito mais profunda com o regime do que as diretas já” (Revista VEJA, Ed. 818, p. 6). 

Antes disso, o advogado Sobral Pinto defendeu nessa mesma seção da revista que “diretas 

só não bastam” (Revista VEJA, Ed. 816, p. 8). Esperava-se, pois, que o povo brasileiro 

pudesse eleger seu Presidente – que, por sua vez, convocaria a Constituinte.  

Segundo a matéria publicada na edição nº 817, posterior à rejeição da Emenda 

Dante de Oliveira e que dava conta de que havia chegado “a hora” de Tancredo Neves, o 

governador mineiro lançou naquela semana a proposta de constituir uma Assembléia 

Constituinte a partir do Congresso Nacional formado pelas eleições de 1986. E, pela 

primeira vez, parte do PDS pareceu propensa a concordar com a ideia. O objetivo do PDS 

era conseguir o apoio do PMDB à eleição indireta ao prometer não barrar uma nova 

Constituição (Revista VEJA, Ed. 817, p. 23). Apesar dessa iniciativa aparentemente 

flexível e favorável, o posicionamento do presidente Figueiredo era veementemente 

contrario à nova Constituição. De acordo com uma reportagem que se propunha a contar “a 

história secreta da sucessão”, veiculada em janeiro de 1985, o general almejava manter-se 

mais dois anos no poder. Para isso, precisava do apoio da oposição e esta se dispôs a 

negociar: apoiaria a prolongamento do mandato desde que a Assembleia Nacional 

Constituinte fosse convocada. O presidente Figueiredo não aceitou a proposta (Revista 

VEJA, Ed. 854, p. 25). 

A possibilidade de instaurar uma Constituinte no próximo governo entrou de vez no 

jogo político-partidário em 1984. Tancredo Neves, já na condição de candidato 

presidencial, ofereceu aos políticos do PDS a possibilidade de formação de uma frente 

multipartidária – ao mesmo tempo, solicitou em troca que os pedessistas apoiassem a 

Constituinte para o ano de 1986 (Revista VEJA, Ed. 825, p. 24). Durante a negociação da 

data da votação para a sucessão de Figueiredo, o PDS deu mais um indicativo de que 

eleições diretas e a Constituinte eram os assuntos causadores dos maiores incômodos ao 
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partido (Revista VEJA, Ed. 825, p. 25). Apesar de ceder às investidas da oposição em 

questões como a supressão da referência à reeleição, o Deputado Nelson Marchezan avisou 

que o governo não cederia nos pontos que se referiam às eleições diretas e à convocação da 

Constituinte.  

E esse foi o cerne das negociações não só entre PMDB e PDS. Na tentativa de 

angariar apoio do PT, o presidente do PMDB, Ulysses Guimarães, colocou em foco a 

proposta de Tancredo de convocar a Constituinte para 1986 (Revista VEJA, Ed. 826, p. 

22). De certa forma, pode-se dizer que a negociação correspondeu às expectativas do 

PMDB parcialmente. O Deputado Airton Soares, líder do PT na Câmara dos Deputados, 

contrariou a direção de seu partido e declarou voto em Tancredo – não sem declarar que 

sua primeira cobrança ao governo peemedebista seria a composição da Constituinte 

(Revista VEJA, Ed. 841, p. 6). 

Presença constante nos discursos de Tancredo Neves durante a campanha para 

conseguir votos no colégio eleitoral, a convocação de uma Assembleia Nacional 

Constituinte em 1986 foi uma de suas principais plataformas de governo (Revista VEJA, 

Ed. 832, p. 21). Em um desses discursos, o candidato afirmou que o governo prometido por 

ele seria “uma fase de avanço institucional, político e social. Ela será iluminada pelo futuro 

poder constituinte que, eleito em 1986, substituirá as malogradas instituições atuais por 

uma Constituição que situe o Brasil no seu tempo (...)” (Revista VEJA, Ed. 846, p. 37). 

Deste modo, enfatizou sua crença na força renovadora de uma nova Constituição. A 

proposta apresentada por Tancredo Neves era que a Constituinte fosse formada em 1986 e 

que seria responsável pelo agendamento das eleições diretas. Logo, ficaria a cargo da nova 

Constituição versar sobre o processo eleitoral a partir de então (Revista VEJA, Ed. 849, p. 

36). 

Por outro lado, o candidato do PDS, Paulo Maluf, rejeitou essa possibilidade no 

decorrer de toda sua campanha, conforme anunciou uma das matérias publicadas na revista 

Veja: 

 

O país quis eleições diretas já, e Maluf foi contra. Enquanto a maioria da 

população criticava Figueiredo e transformava Delfim Neto em vilão nacional, 

Maluf elogiava o presidente e seu ministro do Planejamento. O Brasil 

reivindicava a mudança do regime, e o candidato do PDS foi apresentado como 

seu continuador. A Constituinte, pedida pela opinião pública, foi suprimida do 

programa inicial de Maluf, que também defendeu a manutenção do mandato de 

seis anos, rejeitado pelo povo. Agora, quando o candidato tenta mudar de 

bandeiras e ensaia a defesa das diretas já e do reatamento de relações com Cuba, 

parece claro que é tarde demais (Revista VEJA, Ed. 846, p. 45). 

 



77 

 

 

Retratado como um candidato que estava na contramão de tudo que o povo 

brasileiro almejava naquele momento, no final de novembro de 1984 Paulo Maluf não 

parecia prestes a ser eleito. Segundo as pesquisas, Tancredo Neves tinha uma vantagem 

que beirava os 150 votos (Revista VEJA, Ed. 846, p. 45). Por isso, ao final da corrida 

presidencial, Maluf chegou mudar de posicionamento quanto à sua contrariedade às 

eleições diretas, contudo manteve-se contrário à Constituinte. 

Alvo de holofotes durante o período eleitoral e visivelmente incorporada à pauta 

política brasileira, a elaboração de uma nova Constituição foi também reivindicada por 

organizações civis. Em um protesto de agricultores do Rio Grande do Sul, organizado por 

um grupo de cooperativas, o pedido foi feito ao lado de questões mais específicas, 

relacionadas à política agrária, como a concessão de crédito rural (Revista VEJA, Ed. 840, 

p. 20). Segundo a matéria veiculada na revista Veja, “os gaúchos repetiram velhas e amplas 

reivindicações da sociedade, como a convocação de uma Assembleia Nacional 

Constituinte, a retomada do processo de crescimento econômico e o fortalecimento do 

mercado interno” (Revista VEJA, Ed. 840, p. 20). Ao tratar o assunto como “repetido” e 

“velho”, o semanário explicitou que o anseio de uma nova Constituição já permeava a 

sociedade brasileira há algum tempo. 

Após a vitória de Tancredo Neves no Colégio Eleitoral, avaliou-se que o caminho a 

ser percorrido até a promulgação da Carta Magna não seria simples. Na perspectiva do 

Deputado Pimenta da Veiga Filho, naquele momento futuro líder do PMDB na Câmara, 

havia na Constituição em vigor em 1985 alguns dispositivos que Tancredo Neves deveria 

comprometer-se a não acionar (Revista VEJA, Ed. 861, p. 6). Entre eles, a possibilidade de 

o Executivo sancionar uma emenda sem que ela passasse pelo Congresso, desde que 

estivesse em tramitação a um período superior a 45 dias. Segundo o Deputado, esse tipo de 

dispositivo seria “fatalmente varrido da Constituição” após 1987. 

Na coluna “Ponto de Vista”, o ex-Deputado pelo PMDB e professor de Direito 

Constitucional, Marcelo Cerqueira, publicou sua análise sobre o que deveria acontecer a 

partir dali. Frisou que seriam necessários dois anos até que a Assembleia Nacional 

Constituinte estivesse devidamente instalada, além de mais um ano para que o texto fosse 

finalizado (Revista VEJA, Ed. 855, p. 130). Deste modo, Marcelo Cerqueira concordava 

com o Deputado Pimenta da Veiga filho de que algumas leis deveriam ser tratadas como 

obsoletas e que um conjunto de reformas políticas deveria ser adotado pelo governo 

rapidamente, para que o mesmo tivesse sustentação jurídica para “limpar o caminho para a 

transição”. Para isso o governo deveria utilizar o fato de deter a maioria da bancada 
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parlamentar: “Não há obstáculo para que essa maioria parlamentar seja usada nas duas 

direções. Uma, a Constituinte, para construir o futuro [grifo nosso]. Outra, para tirar dos 

caminhos do presente o entulho legislativo” (Revista VEJA, Ed. 855, p. 130). 

 A partir de meados da década de 1970, quando o Estado autoritário enfraqueceu-se, 

a ideia de que uma nova Constituição tomou forma. Aliada ao desejo de depor o regime 

civil-militar que comandava o país desde o golpe de 1964, essa ideia emergia como uma 

forma de remodelar o futuro. Afirmações como a de Marcelo Cerqueira, de que a 

Constituinte viria “para construir o futuro”, endossam essa análise (Revista VEJA, Ed. 855, 

p. 130). Em meio ao processo de redemocratização política, a formação da Constituinte era 

concebida como a melhor forma de se organizar a vida nacional após duas décadas de 

convivência com o Estado autoritário. 

O processo eleitoral de 1986 esteve permeado pela composição da Constituinte. 

Afinal, era a primeira eleição direta em mais de vinte anos e, além de eleger governadores, 

o povo escolheria também senadores e deputados federais e estaduais. No caso da votação 

em senadores e deputados federais, tratava-se, sobretudo, de escolher quem comporia a 

Assembleia Nacional Constituinte. A convocação da Constituinte foi feita pelo Presidente 

José Sarney, que assumiu após o falecimento de Tancredo Neves, em 28 de junho de 1985 

através da Emenda Constitucional nº 43 (LIMA, 2009, p. 56). A Emenda previu que a 

legislatura seguinte formaria a Assembleia Nacional Constituinte. 

Por isso, em 5 de novembro de 1986, no mês da eleição, a revista Veja veiculou um 

Guia de Votação, presente em todas as revistas publicadas pela Editora Abril. O Guia de 

Votação voltou-se basicamente às explicações sobre a responsabilidade dos eleitores em 

exercer o voto consciente, a partir de elucidações tais como: “como vai funcionar a 

Constituinte”, “como escolher o seu constituinte”, “o que é uma boa Constituição” (Revista 

VEJA, Ed. 948, p. 111-114). Assim, o Guia anunciou que “a Lei Suprema, que vai 

orquestrar o destino nacional, começa com a escolha de uma Constituinte afinada com 

você, igual a você” (Revista VEJA, Ed. 948, p. 111). Portanto, a analogia veiculada pelo 

Grupo Abril equiparou a Constituição à função de um maestro, com a função de reger o 

futuro. 

 De acordo com Alexandre da Maia Farias, professor de Direito da Universidade 

Federal de Pernambuco, alguns referenciais da Teoria da História, mais precisamente os 

conceitos analisados por Reinhart Koselleck, quando aliados ao estudo dos conceitos 

jurídicos fornecem indicativos acerca dos fundamentos sobre os quais se assentam as 

representações sociais das leis. Partindo da assertiva de Koselleck de que os modos de lidar 
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com o tempo histórico alteraram-se após a modernidade, o autor observa que no final do 

século XVIII o futuro estava marcado por incertezas. Desde então, as normas jurídicas 

foram incorporadas aos meios sociais com o objetivo de estabelecer regras para o que está 

porvir: 

 

O controle do status quo é uma forma de estabelecer um espaço da experiência, 

que é o passado feito presente. E, claro, um modelo jurídico de controle do 

horizonte de expectativas, ou seja, uma projeção feita no presente de como o 

futuro se portará diante dos limites estabelecidos pelas regras no presente. Ou 

seja, a institucionalização do direito faz referência à aplicabilidade das normas 

jurídicas em um momento futuro que, apesar de incerto, precisa ser contido e 

controlado por esse horizonte que se imagina determinante nas possibilidades de 

compreensão e interpretação de textos normativos no futuro. (FARIAS, 2011, p. 

15) 

 

Alexandre da Maia Farias incorpora à análise de Koselleck a perspectiva de que 

com a modernidade os aparatos jurídico e político passaram a ser usado para controlar as 

múltiplas possibilidades de futuro. Essas empreitadas de controle do futuro, mesmo em 

tempos quando ele é imprevisível, expõem uma forma de fixação em estruturas formais 

para controlar os rumos da vida social. Além disso, no caso brasileiro, Marcia Pereira Silva 

afirma que a cultura da legalidade integra a cultura política nacional (2009, p. 19), ainda 

que isso não implique necessariamente numa cultura de cumprimento da lei. 

A cultura da legalidade foi um componente do rol de estratégias do Estado 

autoritário para legitimar-se no poder. De acordo com Márcia Pereira Silva, houve um 

esforço jurídico inclusive para justificar o abuso na utilização de instrumentos repressivos 

(2009, p. 20). Para proteger-se da diversidade e formar uma noção de consenso, o Estado 

autoritário criou leis para afirmar que tomava medidas com base na legalidade e não na 

força. Assim, se num primeiro momento o grupo civil-militar que tomou o poder com o 

golpe de 1964 afirmou que seria um governo transitório, em seguida institucionalizou leis 

que mantiveram os generais na Presidência durante duas décadas. Conforme afirma a 

autora, governos autoritários “serão, portanto, governos sempre percebidos em sua 

excepcionalidade, apesar do apelo para a legalidade, tidos como urgentes no momento em 

que emergem, em nome da redenção democrática do futuro” (SILVA, 2009, p. 25). 

Pierre Bourdieu (1989) critica a proposição de que o campo jurídico compõe uma 

realidade à parte. Segundo o autor, a ciência jurídica costuma compreender o Direito na 

condição de campo autônomo, desvinculado dos demais aspectos socioculturais (1989, p. 

209). Por isso, essa perspectiva de ciência jurídica compreende-o de acordo com as 

alternativas do formalismo e do instrumentalismo, sob as quais pairam as premissas de que 
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há autonomia absoluta em relação ao meio social e que o direito serve aos grupos 

dominantes. Refutando essa versão, Pierre Bourdieu defende que existe um poder 

simbólico atribuído ao campo jurídico, o qual é maleável às pressões advindas dos mais 

diversos grupos sociais, afinal a prática jurídica almeja a universalização. 

 

O trabalho jurídico, assim inscrito na lógica da conservação, constitui um dos 

fundamentos maiores da manutenção da ordem simbólica também por outra 

característica do seu funcionamento: pela sistematização e pela racionalização a 

que ele submete as decisões jurídicas e as regras invocadas para as fundamentar 

ou as justificar, ele confere o selo da universalidade, fator por excelência da 

eficácia simbólica, a um ponto de vista sobre o mundo social que, como se viu, 

em nada de decisivo se opõe ao ponto de vista dos dominantes (BOURDIEU, 

1989, p. 245). 

 

A universalização tende a promover a normalização (BOURDIEU, 1989, p. 246). É 

a normalização que, por sua vez, assegura a eficácia simbólica do direito, dissolvendo os 

desajustes que eventualmente existem nos seus entornos. Com isso, Bourdieu considera a 

produção jurídica uma forma de produção cultural (1989, p. 253). 

As representações sociais do campo jurídico deixam-no em posição social 

privilegiada para prescrever condutas. De acordo com Roger Chartier, representações 

sociais possuem força própria para convencer que determinadas situações e objetos são 

como ela diz que são. Por isso, acabam perpassadas por formas de dominação simbólica. 

Ao observar a importância de se levar em conta as representações sociais na construção da 

historiografia, o autor aponta que é necessário “(...) compreender, ao mesmo tempo, como 

as representações e os discursos constroem as relações de dominação e como essas 

relações são elas mesmas dependentes dos recursos desiguais e dos interesses contrários 

que separam aqueles cujo poder legitimam daqueles ou daquelas cuja submissão 

asseguram – ou devem assegurar” (2011, p. 23). 

No período da redemocratização política, entraram em cena formas diversas de 

revisão das leis e das práticas. A ênfase recaiu sobre a Constituição, considerada lei 

máxima e, portanto, capaz de exprimir o grau de mudanças que se buscava para o futuro do 

país naquele momento. No caso das questões da infância, na época chamadas de “problema 

do menor”, observa-se essa mesma criação de leis para regulamentar as práticas e 

assegurar determinado percurso a ser percorrido. Determinar leis específicas, 

principalmente tratando-se das crianças que eram consideradas o futuro do país, significava 

também determinar como se pretendia delinear o futuro de homens e mulheres - desde a 

tenra idade. 
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A primeira instância da Assembleia Nacional Constituinte que ficou responsável 

por formular as propostas para o campo da infância, Subcomissão da Família, do Menor e 

do Idoso vinculada à Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, não esteve 

entre as mais disputadas. Formada apenas por 16 parlamentares, tendo portanto caráter 

congressual, a Subcomissão teve o Deputado Nelson Aguiar (PMDB) como Presidente e 

realizou algumas Audiências Públicas para discutir seu conteúdo (LIMA, 2009, p. 246). 

Logo, o protagonismo durante a formulação daquela primeira proposta não foi 

parlamentar. Segundo Luziano Lima, estiveram presentes nas discussões pautadas pela 

Subcomissão algumas entidades representativas: “Movimento dos Meninos e Meninas de 

Rua, Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, Fundação Carlos Chagas, Movimento 

Criança e Constituinte, CNBB e Conselho Nacional das Aldeias, entre outras” (2009, p. 

246). 

A Assembleia Nacional Constituinte desenvolveu seu trabalho a partir de quatro 

etapas (LIMA, 2009). A formulação de um anteprojeto que desse conta dos temas sobre os 

quais versava começou nas Subcomissões, sendo posteriormente encaminhado às 

Comissões temáticas. Destas, os anteprojetos temáticos prosseguiram para a Comissão de 

Sistematização que esboçou o texto constitucional para, por fim, chegarem à votação no 

Plenário.  

A discussão sobre a preservação da vida, compreendida como uma extensão da 

criminalização do aborto foi a mais polêmica entre as realizadas pela Subcomissão da 

Família, do Menor e do Idoso. Entretanto, nas páginas da revista Veja o único tema a ser 

veiculado tratado originalmente por aquele grupo foi o divórcio. Após a aprovação pelo 

Plenário do capítulo da Constituição que trata da família, das crianças e dos idosos, a 

revista Veja anunciou as mudanças legais no âmbito da família (Revista VEJA, Ed. 1030, 

p. 79). A partir daquele texto, homens e mulheres deveriam dividir as responsabilidades e 

todos os filhos, mesmo os que não fossem fruto do casamento legal, teriam direitos iguais. 

Porém, a “mais significativa das modificações” relacionava-se ao divórcio. Para o texto da 

nova Constituição, ficou previsto que não há limitações quanto ao número de casamentos 

legais, sendo que anteriormente não era possível que divorciados e divorciadas pudessem 

casar-se novamente. Além disso, o divórcio passou a ser concedido a partir de um ano de 

separação judicial, contra três anos na lei anterior. Segundo a matéria, o clima durante a 

votação no Plenário foi bastante distinto das discussões conturbadas que marcaram a 

instituição do divórcio em 1977.  
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A revista Veja não noticiou a inclusão das crianças no texto constituinte com o 

mesmo destaque atribuído ao acontecimento entre os grupos organizados, pleiteadores de 

que pela primeira vez a infância passasse a ser assegurada pela Lei Suprema. A psicóloga 

Ângela Pinheiro afirma que o movimento social à frente dessa conquista integrou a 

Constituinte, preenchendo a posição de participante da sociedade civil e fundamental para 

que uma nova concepção sobre os direitos das crianças e dos adolescentes fosse redigida 

(2004, p. 346). A Emenda Popular “Criança e Constituinte”, um dos indicativos da 

organização civil em prol da inserção do tema na Carta Magna, alcançou 1 milhão e 200 

mil assinaturas em todos os Estados brasileiros. A partir dela, que reivindicava direitos 

básicos para crianças e adolescentes, traçou-se o rumo dos debates juntos às instâncias 

institucionais, principalmente junto à Assembleia Nacional Constituinte. 

De acordo com a psicóloga Flávia Lemos (2009), há uma série de versões sobre 

essa e outras histórias que tentam diminuir a participação dos movimentos sociais na 

alteração do ordenamento jurídico, desde a Constituição ao Estatuto da Criança e do 

Adolescente. Entretanto, a autora afirma que se trata de uma forma de perceber a atuação 

do Estado, atribuindo-lhe os créditos das conquistas políticas (LEMOS, 2009, p. 146). 

Segundo Flávia Lemos, durante o processo de redemocratização as crianças foram tomadas 

na condição de meta-síntese da “Nova República”, e seriam consideradas “as responsáveis 

por apagar todas as diferenças políticas, econômicas, sociais, culturais, regionais, de classe, 

de etnia, de gênero em prol da construção de um ideal de unidade em busca do progresso e 

do desenvolvimento” (2009, p. 140). 

A Assembleia Nacional Constituinte concedeu o reconhecimento legal dos direitos 

e da proteção às crianças e aos adolescentes. Quanto aos trâmites da Constituinte, Ângela 

Pinheiro destaca dois pontos: a pouca importância atribuída pelos partidos, com exceção 

do Partido Democrático Trabalhista e do Partido Trabalhista Brasileiro, e o fortalecimento 

do discurso da proteção. A partir disso, observou-se “duas recorrentes configurações da 

proteção em articulação com o controle e o disciplinamento: proteger a criança e o 

adolescente para, no futuro, contribuírem na construção da Nação; e para evitar que, 

futuramente, incorram na delinquência” (PINHEIRO, 2004, p. 349). Apesar do uso da 

imposição da disciplina não ter sido renegado, a autora afirma que não houve propostas 

que defenderam as práticas de confinamento, numa visão bastante distinta do próprio 

Código de Menores que estava em vigor desde 1979, ao passo em que as críticas dos 

constituintes ao atendimento dos “menores infratores” foram bastante presentes nas 

discussões (PINHEIRO, 2004, p. 350). 
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O Artigo 227 da Constituição Federal promulgada em 1988 colocou em cena a 

doutrina da proteção integral à infância. Saindo em defesa de todas as crianças e 

adolescentes, a lei constitucional torna responsáveis por assegurar essa defesa os adultos, 

através da família, da sociedade e do Estado. E, ainda, confere uma série de direitos:  

 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente 

com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 

lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

(BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil de 1988). 

 

Os componentes principais desse artigo desdobraram-se nas bases do Estatuto da 

Criança e do Adolescente. Houve ainda outro Artigo dedicado às crianças e aos 

adolescentes que passou a integrar a Constituição. O Artigo 228 fixou a menoridade penal 

ao definir: “São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas 

da legislação especial” (BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988). Assim, “a consideração da criança e do adolescente como sujeitos de direitos e o 

respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento” (PINHEIRO, 2004, p. 351) 

foram os princípios adotados pela Constituição “Cidadã”.  
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CAPÍTULO 3 

 

A “DÉCADA DE DIREITOS” NOTICIADA POR VEJA: DE MENORES A 

SUJEITOS DE DIREITOS 

 

 

 

3.1 O Código de Menores de 1979 e suas críticas 

 

Em meados de outubro de 1979 uma notícia considerada impactante correu o 

Brasil. Segundo a investigação de um repórter, Cláudio Faviere, a polícia paulista vinha 

submetendo “menores” a violentas sessões de interrogatórios. A denúncia havia sido feita 

através da Rádio Globo na segunda-feira da Semana da Criança. A prática de promover 

interrogatórios em locais ermos e distantes das delegacias, conhecida por “pau de estrada”, 

costumava ocorrer para extrair confissões de “menores” supostamente envolvidos em atos 

criminais. A revista Veja discorreu acerca do episódio em três páginas da edição nº 580, de 

17 de outubro de 1979.  

Com o título “A escola da violência”, a matéria da Veja publicou fotografias das 

árvores onde os “menores” foram algemados, mostrando as marcas que havia nelas. 

Cláudio Faviere localizou seis rapazes, com idades entre 15 e 19 anos, que relataram ter 

sofrido uma série de agressões inferidas por policiais do Rota 360. Afirmaram que a sessão 

de tortura a que foram submetidos teve inicio quando foram questionados pelos policiais 

sobre um revólver encontrado nas proximidades do bar onde estavam, e todos eles 

responderam que não tinham conhecimento a respeito. Os seis foram levados para um 

matagal, algemados nas árvores e, frente à ausência de respostas, os policiais ainda os 

levaram para a delegacia da Vila Guarani, onde foram novamente torturados.  

A matéria explicita que os rapazes relataram os acontecimentos para Cláudio 

Faviere “com riqueza de detalhes” (Revista VEJA, Ed. 580, p. 26), o que de certo modo foi 

compreendido como um indício de que a história era verídica. A apuração de muitos casos 

envolvendo violência contra crianças e adolescentes esbarra na dificuldade de fazer com 

que os adultos acreditem no que elas dizem, sem desconsiderar suas denúncias por supor 

que são frutos da imaginação. Entretanto, o caso dos seis rapazes torturados por policiais 

torna-se ainda mais complexo por eles serem “menores”, uma categoria social definida 

pela situação irregular. Neste caso, todos eles tinham passagens pela Fundação Estadual 
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para o Bem-Estar do Menor (Febem) de São Paulo, “mas garantem ter deixado a 

marginalidade” (Revista VEJA, Ed. 580, p. 26). O estudo de Cristina Ponte sobre a 

construção da infância pela mídia indica que no relatório de 1999 a Agência de Notícias 

dos Direitos da Criança (ANDI) destacou que ainda existia violência contra jovens 

internados em instituições paulistas voltadas para infratores, “mas assinala a diminuição do 

tom policialesco e o crescimento da defesa de melhores condições para jovens, na óptica 

dos seus direitos e da falência das políticas públicas” (PONTE, 2005, p. 107). A ANDI 

trabalha junto à mídia brasileira, pesquisando e interferindo na cultura jornalística que 

comunica a infância.  

Além de denunciar a violência sofrida pelos seis rapazes, a reportagem frisou que 

ela não era praticada somente pela polícia. Na Febem diversos casos de espancamento já 

haviam sido registrados, culminando na demissão de 25 inspetores (Revista VEJA, Ed. 

580, p. 27). Apesar de a Grande São Paulo registrar 9 mil “menores considerados 

infratores”, a Fundação Estadual dava conta de apenas 1,3 mil. Na perspectiva da matéria 

de Veja, esse número era preocupante principalmente porque estimava-se que em 1980 a 

população de “menores carentes” no estado de São Paulo chegaria a 3 milhões, sendo 

“uma formidável fonte de abastecimento da criminalidade juvenil (...)” (Revista VEJA, Ed. 

580, p. 27). 

Deste modo, Veja explicitou que a ampla repercussão do caso dos “menores” 

torturados abafou outros dois acontecimentos que, conforme desejava o governo federal, 

talvez tivessem estampado as manchetes em plena semana do Dia das Crianças, 

comemorado dia 12 de outubro (Revista VEJA, Ed. 580, p. 26). O primeiro foi o encontro 

do então presidente, João Figueiredo, com 84 crianças das cidades-satélites de Brasília, 

como parte das ações da Semana da Criança. O segundo ocorreu dois dias após a conversa 

entre o presidente e as crianças, quando Figueiredo sancionou a Lei nº 6.697, de 10 de 

outubro de 1979, que instituiu o Código de Menores. Segundo a reportagem, os dois 

eventos envolvendo a comemoração da Semana da Criança pouco repercutiram, pois a 

divulgação das fitas gravadas pelo repórter da Rádio Globo esteve no centro das atenções 

(VEJA, Ed. 580, p. 26-28). 

Apesar da aparente pouca atenção recebida pelo Código de Menores, a reportagem 

“A escola da violência” dedicou seus parágrafos finais a uma crítica à legislação 

sancionada naquela semana. O texto relaciona o Código a expressões como “campo do 

palavrório” e “declaração de intenções”, considerando-o pouco inovador se comparado às 

necessidades do país para lidar com os “problemas dos menores”. Segundo a matéria, “a 
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nova lei, que substitui um código editado em 1927, elimina as expressões “abandonado”, 

“infrator”, “delinquente” e “transviado”, adotando a designação “menor com desvio de 

conduta”, o que coloca a eficácia do novo Código no campo exclusivo do palavrório” 

(VEJA, Ed. 580, p. 27-28). De acordo com Irene Rizzini, a expressão generalizante 

buscava exatamente dar conta de todas as situações em que uma criança pudesse estar fora 

da normalidade (1995, p. 158). Logo, a legislação sancionada pelo presidente Figueiredo 

havia ficado bem abaixo das expectativas. 

Afirmando que uma das poucas reais modificações propostas pela nova lei se 

referia à adoção de brasileiros por casais estrangeiros, a matéria de Veja procurou 

demonstrar como as denúncias das sessões de interrogatório executadas com violência 

acabaram tomando conta das pautas jornalísticas de tal modo que o novo Código recebeu 

pouca atenção. Segundo Vicente Faleiros (1995, p. 81), na prática, a nova legislação 

apenas avalizava o que a Fundação Nacional para o Bem-Estar do Menor (Funabem) vinha 

fazendo desde 1964. Apesar de ter sido considerado pouco inovador, pelo conjunto de 

reportagens veiculado por Veja, enquanto esteve em vigor, pode-se aferir que o Código de 

Menores de 1979 ampliou os poderes dos juízes, especialmente sobre a classificação etária 

dos programas de televisão e acerca da adoção internacional. Quanto à adoção, com a 

autorização de um dos 1792 juízes de menores brasileiros, era possível que casais 

estrangeiros efetuassem o processo sem precisar vir ao Brasil, bastando a ação de 

procuradores.  

A possibilidade de casais estrangeiros adotarem crianças brasileiras através de 

procuradores abriu caminho para o tráfico internacional de bebês. Veja noticiou os casos de 

comércio ilegal de recém-nascidos em reportagens de 1986 e 1988, anos em que grandes 

redes de tráfico foram presas, com as quadrilhas sendo descobertas pela Polícia Federal, e 

que as repercussões dos casos causaram comoção nacional. Geralmente, os casos de tráfico 

de bebês vinham à tona quando as mães se arrependiam da venda e procuravam a polícia 

para obter as crianças de volta (AREND & MACEDO, 2011, p. 179-190). 

Irene Rizzini afirma que “a lei nº 6.697/79, aprovada em 10 de outubro de 1979, 

refletia a fidelidade dos Juízes de Menores à velha lei de Mello Mattos, adaptando-a aos 

novos tempos” (1995, p. 157). O primeiro Código de Menores brasileiro, de 1927, ficou 

conhecido por Código Mello Mattos, figura importante para a construção do primeiro 

conjunto de leis voltado especificamente para indivíduos de tenra idade. Segundo a autora, 

a primeira contribuição pública de Mello Mattos ocorreu a partir do projeto de lei 

defendido por Alcindo Guanabara na Câmara dos Deputados, no ano de 1906 (1995, p. 
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121). O projeto de lei versava a respeito da regulamentação da situação da infância 

“moralmente abandonada e delinquente”. O primeiro despacho proferido por Mello Mattos 

como Juiz de Menores ocorreu anos depois e data de 6 de março de 1924, sendo que ele foi 

o primeiro Juiz de Menores da América Latina (RIZZINI, 1995, p. 128). 

Se no início da década de 1920 um Juiz de Menores era uma novidade, após o 

Código de Menores de 1927 passou a ser uma figura cada vez mais comum. De acordo 

com a historiadora Silvia Maria Fávero Arend, “esta legislação motivou a criação, nas 

capitais de diversos Estados do Brasil, dos chamados Juizados de Menores” (2011, p. 23). 

A autora afirma que a população-alvo do referido Código eram as pessoas com menos de 

18 anos consideradas em situação de abandono ou delinquência (AREND, 2011, p. 166). 

Os discursos salvacionistas estiveram na base da formulação da primeira legislação 

menorista. Face aos índices elevados de mortalidade infantil, as “vozes autorizadas” de 

médicos higienistas e juristas eram requisitadas para propor soluções para salvar a infância 

das situações consideradas periclitantes para seu desenvolvimento, tais como a pobreza. 

Segundo Vicente Faleiros, “o Código de 1927 incorpora tanto a visão higienista de 

proteção do meio e do indivíduo como a visão jurídica repressiva e moralista” (1995, p. 

63). Com isso, uma das novidades trazidas pelo Código de Menores foi a possibilidade de 

destituição do pátrio poder, fazendo com que as atribuições do Estado se ampliassem e 

interviessem no abandono de crianças. 

Se Mello Mattos foi o jurista que se destacou no início do século XX na defesa da 

infância, Arthur Moncorvo Filho foi uma das mais importantes figuras públicas na área 

médica. Na obra “Histórico da proteção à infância no Brasil. 1500-1922”, lançada em 

1927, Moncorvo Filho elabora uma história da assistência às crianças e atribui ao período 

compreendido entre 1889 e 1922 o início do interesse pela criança na condição de fator 

social (MONCORVO FILHO, 1927, p. 16). Segundo o autor:  

 

Em nossa pátria a importante questão da hygiene infantil, antes de 1874, jamais 

houvera occupado seriamente a attenção e o estudo da classe medica: a não ser 

uma ou outra vez na Academia de Medicina, algumas referencias oriundas de 

raros membros desta associação, registradas em epocas diversas, e que sempre de 

maneira perfunctoria, adduzindo ideias apenas theoricas, discutiram o assumpto, 

trabalho algum especial se encontra nos annaes da medicina brasileira. 

(MONCORVO FILHO, 1927, p. 109)  

 

De acordo com o brazilianista James Wadsworth (1999), Moncorvo Filho publicou 

quase 400 obras que tinham como objetivo defender a infância e, mesmo em 1880, quando 

os estudos da pediatria ainda eram bastante iniciais, dedicou-se a propor modelos a partir 
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da ciência. Assim, Irene Rizzini relata que o I Congresso Brasileiro de Proteção à Infância 

realizado em 1922 esteve sob responsabilidade de Moncorvo Filho e, ao lado do III 

Congresso Americano, colaborou para a projeção nacional dos debates em torno da 

proteção às crianças (RIZZINI, 1995, p. 127).  

Mais de um mês após a matéria “A escola da violência”, em 28 de novembro de 

1979, a revista tratou das repercussões da nova legislação. Intitulada “Reação à lei”, a 

reportagem corroborava com a anterior ao afirmar que não se detectou no país grandes 

comoções quanto ao Código de Menores que havia sido sancionado por Figueiredo na 

Semana da Criança de 1979. Porém, a matéria anunciava que a nova legislação, enfim, 

começava a repercutir (Revista VEJA, Ed. 586, p. 129). 

A matéria “Reação à lei” trouxe questionamentos levantados por diretores de redes 

de televisão e teatro especialmente acerca da censura à faixa etária que o novo Código de 

Menores impunha. A classificação etária para transmissões apresentada pela legislação 

exigia uma adaptação de programas de televisão, rádio e das apresentações teatrais. As 

novas medidas não foram bem recebidas por esses meios e logo o debate foi veiculado pela 

imprensa. Deste modo, a reportagem de Veja retrata o descontentamento dos produtores de 

tais programas de entretenimento. Acreditava-se que cada uma das então 1.792 comarcas 

brasileiras lidavam com critérios de censura distintos. Com isso, temia-se que as redes de 

televisão precisassem, por exemplo, tirar determinado programa do ar somente em uma ou 

outra cidade, o que prejudicaria o trabalho da emissora. 

No entanto, pode-se observar que o maior descontentamento com relação ao 

Código de Menores de 1979 estava relacionado a essa questão. Após conviver tantos anos 

com a censura política imposta pelo Estado autoritário, qualquer medida percebida como 

cerceamento das liberdades individuais e/ou de imprensa era rechaçada. De certo modo, 

essa constatação pode dever-se ao fato de que a própria revista Veja conviveu com a 

censura até 1976, inclusive chegando a ter edições retiradas das bancas. Assim, a defesa da 

liberdade de expressão, principalmente através dos meios de comunicação, perpassa a 

trajetória do periódico.  

A entrevista realizada com o censor do Departamento da Polícia Federal, Coriolano 

Fagundes, em 1985 e publicada nas páginas amarelas, nas primeiras páginas da revista, 

abordou novamente o quanto essa restrição prevista pelo Código de Menores poderia servir 

para tolher o direito à liberdade de expressão (Revista VEJA, Ed. 903, p. 4). Naquele ano, 

a transmissão do filme “O último tango em Paris” pela rede de TV Bandeirantes havia sido 

proibida por um juiz paulista. Defendendo que o Departamento de Censura deveria sair da 
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Polícia Federal e se vincular ao Ministério da Cultura, porque a única restrição deveria ser 

a da classificação etária, Fagundes posicionou-se contrário à censura do filme por ela ter 

desconsiderado a classificação prevista pela Polícia Federal. No entendimento de 

Fagundes, o filme poderia ser exibido após às 22h, atendendo a restrição para evitar que 

fosse assistido por menores de 14 anos, porém o juiz o vetou e impediu, assim, que até 

mesmo os adultos tivessem acesso ao filme. Em sua resposta, o censor explicita que o 

Código de Menores de 1979 permite que os juízes façam esse tipo de alteração, elevando o 

limite da idade de proibição (Revista VEJA, Ed. 903, p. 4). 

As polêmicas se referiam, portanto, ao fato de que o Código de Menores de 1979, 

na seção “Das Casas de Espetáculos, das Diversões em Geral, dos Hotéis e Congêneres”, e, 

mais especificamente, na Subseção I, chamada “Dos Espetáculos Teatrais, 

Cinematográficos, Circenses, Radiofônicos e de Televisão”, previa um conjunto de regras 

para que “menores” pudessem comparecer, a trabalho ou como espectadores, aos locais 

que lidassem com espetáculos. Contudo, previa também que a maioria das prerrogativas 

que ali constavam poderiam ser suplementadas por decisões de outras autoridades 

judiciais. Era o que constava no artigo 52 da referida lei, o qual deixava explícito que 

mesmo o limite de idade fixado pelo Serviço Federal de Censura poderia ser modificado. 

Ao mesmo tempo em que foi tratado como um empecilho pelos meios de 

comunicação, a possibilidade de recorrer a juízes de menores foi uma boa alternativa para 

casos, tal como o do político Leonel Brizola. A filha do ex-governador fluminense havia 

posado nua para uma revista da Editora Abril, a Playboy, em junho de 1987. Recebeu o 

cachê de 1,2 milhão de cruzados e faria do ensaio uma forma de promover sua carreira 

artística. Contudo, seu pai entrou na Justiça para impedir que o ensaio fosse lançado, 

alegando que constrangeria a filha e o filho de Neusinha, com 12 e 5 anos respectivamente. 

O pedido de Brizola baseou-se no quinto artigo do Código de Menores, o qual previa que a 

proteção aos “menores” “sobrelevará qualquer outro bem ou interesse juridicamente 

tutelado”. O juiz de menores Campos Neto acatou a solicitação de Brizola e o caso foi 

noticiado por Veja (Revista VEJA, Ed. 979, p. 107). 

A matéria “Briga em casa” politizou a discussão, em desfavor de Brizola. Afirmou 

que o ex-governador havia realizado “uma manobra delirante”, que “reafirmou seu hábito 

de transferir para os outros o inferno que há em sua cabeça e à sua volta” e que “com 

mania de perseguição, enxerga conspiradores cada vez mais perto” (Revista VEJA, Ed. 

979, p. 107). Tudo porque, segundo a reportagem, Brizola teria afirmado que Roberto e 

Victor Civita haviam investido no ensaio nu de sua filha com o objetivo de atingi-lo. A 
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matéria fez questão de frisar que Neusinha tinha 32 anos e que estava satisfeita com o 

ensaio. As crianças e o Código de Menores de 1979 seriam apenas uma parte da estratégia 

de Brizola para conseguir impedir a publicação, quase como uma “brecha” na lei. 

Neste contexto, verifica-se a existência de múltiplos debates em torno da legislação 

que visava dispor sobre assistência, proteção e vigilância a “menores”. O segundo Código 

de Menores brasileiro, sancionado 52 anos após o primeiro, esteve em vigor apenas 

durante a década de 1980. Com a efervescência das questões da infância e da adolescência 

nos palcos e nos bastidores da sociedade brasileira, ocorrida durante aquela década, o 

Código de Menores de 1979 posteriormente cedeu lugar para o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, em 1990. 

 

3.2 Da situação irregular à proteção integral, pela via dos direitos 

 

As reportagens da revista Veja que abordam a Fundação Nacional para o Bem-Estar 

do Menor (Funabem), veiculadas em edições de 1979 a 1990, apontam as fragilidades da 

instituição. Precursora do segundo Código de Menores e fundada em 1964, já no governo 

militar, a Funabem foi retratada pelo periódico como um projeto que não possuía estrutura 

suficiente para dar conta de seu desafio. Conforme a década de 1980 prosseguia, a revista 

apontava cada vez mais que a instituição destoava dos novos cenários sociais desejados 

para o país. De modo geral, era essa a ponderação que boa parte da sociedade fazia, 

conforme afirma Vicente Faleiros: 

 

“(...) a política da ditadura para a infância foi um fracasso. No entanto, esta 

avaliação emergente no momento da chamada abertura política se inscreve no 

contexto de uma transição à democracia e de uma passagem do paradigma 

corretivo, que predominou nesse e em períodos anteriores, a um paradigma 

educativo e, mais que isso, de direitos para a criança e o adolescente” 

(FALEIROS, 1995, p. 82). 

 

De acordo com a interpretação do autor, a constatação de que a FUNABEM era 

insuficiente e incompatível com os problemas da infância está diretamente vinculada ao 

processo de redemocratização que se deflagrou no país no início da década de 1980 e que 

incorporou os debates da infância à pauta política. Em 1979 é possível observar as 

frequentes críticas à Fundação. Em matéria de 23 de maio de 1979 sobre os problemas 

relacionados às crianças que ameaçavam o futuro do país, Veja ponderou que “com catorze 

entidades educacionais próprias, convênios com 237 entidades particulares em todos os 
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Estados e 21 órgãos estaduais do bem-estar do menor, a Funabem continua impotente para 

realizar sua missão” (Revista VEJA, Ed. 559, p. 56). A análise feita pela reportagem 

sugere que a Funabem possuía sérios problemas estruturais, tais como a falta de verbas e 

pessoal. Contudo, ainda que essas questões fossem sanadas, o atendimento às crianças teria 

sido em vão quando estas tentassem inserir-se no mercado de trabalho, afinal não haveria 

vagas para todas. 

A transição do paradigma corretivo para o paradigma educativo apontado por 

Faleiros (1995, p. 82) reflete-se na notícia da renúncia de Ecléa Guazzelli à presidência da 

Funabem em 1980. A esposa do ex-governador do Rio Grande do Sul, Synval Guazzelli, 

enfrentou uma conjuntura de crise logo que assumiu o posto. Segundo publicado em 

matéria da Veja, em julho de 1980, Ecléa teria optado por deixar o cargo para “não 

provocar maiores constrangimentos ao ministro Jair Soares” (Revista VEJA, Ed. 617, p. 

17), amigo de Synval Guazzelli e ministro da Previdência Social, pasta à qual a Funabem 

estava atrelada. A pequena notícia publicada na revista atribui às sucessivas crises em 

torno da figura de sua presidente as tentativas desta em promover mudanças no 

funcionamento da instituição. Dentre elas, estava uma maior flexibilização na exigência de 

frequência nos cursos e nos horários dos mesmos. Tais mudanças, percebidas como uma 

“liberalização dos métodos educacionais” (VEJA, Ed. 617, p. 17) não foram bem recebidas 

por seus antecessores e sua idealizadora foi acusada de introduzir métodos considerados 

comunistas. Por modificar a estrutura da Funabem e fazer críticas às gestões anteriores à 

sua, inclusive ao denunciar em estrevistas concedidas à imprensa os maus tratos e torturas 

sofridas pelos “menores” internos da instituição, Ecléa Guazzelli tornou-se ré de um 

processo judicial impetrado pelo que a matéria publicada na revista Veja nomeou de 

“movimento de resistência” (VEJA, Ed. 617, p. 17). Em meio a tantas críticas, sua saída da 

presidência foi vista como uma forma de evitar que a crise em torno de sua gestão se 

prolongasse.  

Apesar dos estímulos para que assim ocorresse, devido ao processo de 

redemocratização, a matéria dedicada à saída de Ecléa Guazzelli da presidência da 

Funabem explicita que a implementação do paradigma educativo inicialmente foi 

considerada uma liberalização subversiva associada aos movimentos sociais de esquerda. 

Assim como na estrutura da Funabem, somente aos poucos esse quadro foi revertido, 

movido pelos grupos sociais que atuavam em defesa da infância e impactando na 

elaboração de conjuntos de leis correspondentes a tais premissas. 
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Compreendida como um fracasso ao lado do regime político que a gestou, a Política 

Nacional para o Bem-Estar do Menor, através da qual atuava a Funabem, foi empreendida 

em 1964 para substituir o Serviço de Assistência ao Menor (SAM). De acordo com Ângela 

Pinheiro, a Política Nacional para o Bem-Estar do Menor significou uma intervenção direta 

e bem mais constante do Estado, sobretudo em relação à infância considerada infratora. 

(2006, p. 225). A Funabem foi produto das críticas constantes ao SAM e também uma 

forma do regime militar afirmar que estava implementando novas perspectivas no país. 

Instituído através do Decreto-Lei nº 3.799, o antecessor da Funabem estava em 

vigor desde 1941. Irma Rizzini ressalta que “o atendimento realizado pelo órgão era 

basicamente constituído pela triagem e internação de menores encaminhados pelo Juízo de 

Menores, nos estabelecimentos oficiais e nos particulares contratados” (1995, p. 278). 

Logo, o objetivo central do programa era intervir nas famílias pobres, orientando-as para as 

políticas assistenciais. Acreditava-se que, assim, a “delinqüência infantil” estaria sendo 

combatida. Ademais, na prática, o SAM teve como modelo básico de atuação a internação 

de “menores considerados desvalidos” e “menores considerados transviados”. 

O SAM não foi o único meio de atuação estatal para a infância durante a Era 

Vergas, pois dividiu a cena com o Departamento Nacional da Criança (DNCR) e a Legião 

Brasileira de Assistência (LBA). Esta ficou famosa por suas iniciativas de caráter 

assistencialista, produto de medidas que emergiam através da criação de instituições como 

o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e o Serviço Social do Comércio 

(SESC). Já o DNCR tinha por objetivo coordenar as ações para a família e a criança, 

direcionando-as para a preparação da futura força de trabalho do país. 

Assim como o SAM foi substituído pela Funabem quando as críticas ao programa 

entraram em cena, a Funabem também passou a ter seus dias contados quando caiu no 

descrédito dos diversos grupos sociais. Mesmo com a implementação de um novo Código 

de Menores esse cenário não pôde ser revertido. Ao contrário, as críticas ao Código de 

1979 e à Política Nacional para o Bem-Estar do Menor, especialmente através de suas 

fundações, colocaram em cheque a legislação e as políticas de assistência vigentes na 

época. A reportagem “A escola da violência” sentencia, em seu último parágrafo, que os 

principais problemas não seriam solucionados a partir do Código de Menores de 1979. 

Deste modo, avaliava que “à parte cuidados semânticos e facilidades para casais à procura 

de herdeiros, seria de todo conveniente que o novo Código atacasse questões efetivamente 

substantivas” (Revista VEJA, Ed. 580, p. 28). Ou seja, ao mesmo tempo em que entrava 

em vigor, o novo Código já era refutado. 
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Certamente, um simples conjunto de leis não possui força suficiente para alterar o 

que se passava na sociedade.. Diversas histórias de crianças infratoras foram contadas nas 

páginas de Veja durante a vigência do Código. Sobretudo meninos estavam envolvidos 

com casos de roubo, furto, uso de drogas, entre outros. Nenhuma notícia sobre meninas 

que praticavam tais delitos foi veiculada pela revista no período entre 1979 e 1990. De 

modo geral, os meninos “delinquentes” estavam em situação de rua e vivendo em extrema 

miséria.  

Segundo a matéria “Medo e morte na praça”, de dezembro de 1983, esse era o caso 

de Joílson de Jesus, frequentador assíduo da Praça da Sé, na região central de São Paulo 

(Revista VEJA, Ed. 798, p. 36-40). Filho mais velho de Iraci Madalena de Jesus, 

abandonada por dois maridos e responsável pelo sustento de quatro filhos, Joílson vendia 

os santinhos da Pastoral do Menor pelas ruas da cidade e assim ajudava sua mãe a pagar as 

contas. Contudo, passou a adquirir dinheiro de outras formas, geralmente roubando joias e 

vendendo-as para pequenas lojinhas que recebiam ouro. Em um  desses roubos, Joílson 

arrancou a corrente de ouro de uma mulher e sua perseguição causou furor nas ruas 

próximas ao Largo de São Francisco até ser derrubado por um procurador do Estado, 

Jeferson Pires de Azevedo Figueira, que espancou o garoto. Aos 15 anos, Joílson morreu 

na calçada e seu corpo passou quatro horas ao relento. 

O assassinato do filho de Iraci evocou a polêmica da criminalidade nas cidades 

brasileiras. Afinal, “Joílson é apenas um entre centenas de meninos que circulam pelo 

centro de São Paulo, vivendo de pequenos furtos e levando o pânico à população” (VEJA, 

Ed. 798, p. 36). Segundo descreve a reportagem de Veja, diversos “trombadinhas” viviam 

nas ruas de São Paulo, furtando os transeuntes e fugindo dos policiais que tentavam levá-

los para a Febem. Muitos desses meninos compartilhavam com João de Oliveira Souza, 

entrevistado pela revista, a ideia de que a Febem era um lugar tão ruim para se viver que 

habitar as ruas ainda seria a melhor opção. João já havia sido internado na Febem duas 

vezes (Revista VEJA, Ed. 798, p. 37). 

Enquanto Jeferson Azevedo, acusado de cometer o assassinato, defendia-se 

alegando que Joílson havia sido espancado por outro homem, apesar de as testemunhas 

afirmarem que o autor do crime era ele mesmo, representantes da Igreja Católica pediam 

punição exemplar ao caso. Integrantes da Pastoral do Menor tentaram promover uma 

homenagem ao menino assassinado, porém foram impedidos por bagaços de laranja 

jogados pelos comerciantes da região central de São Paulo, os quais, vítimas constantes 

dos assaltos dos “menores delinquentes”, não admitiam que um conhecido “trombadinha” 
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fosse lembrado como um inocente garoto. Nos dias seguintes, esse debate esteve em pauta 

contando com opiniões bastante divergentes. Para algumas pessoas, o assassinato de uma 

criança significava retirar-lhe precocemente as chances de se integrar à sociedade e 

contribuir para a mesma. Já outras acreditavam que tratar Joílson na condição de vítima 

serviria de incentivo para que outros garotos seguissem o mesmo caminho, tentando se 

tornar-se figuras conhecidas como ele. Essa era a opinião do aposentado Luís Sampaio, 

que já havia sido assaltado no centro de São Paulo e que defendia o ato praticado pelo 

procurador Azevedo (Revista VEJA, Ed. 798, p. 38-39). 

Se Joílson foi noticiado como um exemplo real do “problema do menor” que se 

proliferava por todo país, Pixote foi um personagem que tentou representar essa realidade. 

Diversas páginas de Veja foram dedicadas à história de Pixote, o menino do filme “Pixote 

– a lei do mais fraco”, que conheceu vida na Febem. No filme dirigido por Héctor 

Babenco, Pixote é representado por Fernando Ramos da Silva, com 12 anos na época. 

Lançado em outubro de 1980 e logo tendo alcançado uma boa bilheteria, “Pixote” mostra 

uma unidade de triagem para menores infratores e o envolvimento das crianças nela 

abrigada com violência sexual e drogas, fosse fumando maconha ou cheirando cola 

(Revista VEJA, Ed. 630, p. 87). Os meninos que interpretavam os infratores não eram 

atores profissionais. Assim como Fernando, foram todos recrutados na periferia de São 

Paulo. 

Diferentes interpretações foram evocadas para o filme. Se para o ex-presidente da 

Funabem, Mário Altenfelder, as cenas do filme estariam muito distantes da realidade, para 

a presidente do Movimento em Defesa do Menor, Lia Junqueira, as situações reais eram 

ainda mais impactantes, inclusive porque este mostrava apenas o que se passava com os 

meninos (VEJA, Ed. 630, p. 87). Segundo Lia Junqueira, as experiências das meninas nas 

instituições geridas pelo Estado eram ainda piores.  

Apesar das controvérsias em torno do que “Pixote – a lei do mais fraco” 

explicitava, o longa-metragem teve um amplo público espectador. Críticas positivas da 

mídia impressa internacional, como o jornal The New York Times, e os aplausos eufóricos 

durante um Festival em Nova York, indicaram o sucesso que o filme estava alcançando no 

início de 1981 (Revista VEJA, Ed. 662, p. 101). Além disso, alguns meses depois, Veja 

noticiou que “Pixote” estava causando filas nas portas dos cinemas em Nova York e que 

figurava entre os cinquenta filmes de maior bilheteria nos Estados Unidos naquela semana 

(Revista VEJA, Ed.683, p. 119). Com isso, o “problema dos menores” brasileiros esteve 

em evidência na mídia internacional já naquele começo de década. 
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Em dezembro de 1982, Fernando Ramos da Silva, o intérprete de Pixote, atuou na 

campanha de Natal promovida pela UNICEF. O objetivo da campanha era vender cartões 

que seriam convertidos em verbas para os projetos do Fundo. Em propaganda veiculada na 

revista Veja, Fernando aparece segurando um cartão ao lado da frase “Fique com o meu 

cartão”, numa alusão aos autógrafos que concedeu após o sucesso que fez ao interpretar 

Pixote (Revista VEJA, Ed. 746, p. 30). 

Fernando convenceu tanto ao interpretar Pixote que passou a ser confundido com o 

personagem. Talvez por isso ou por ter a mesma origem humilde, acabou trilhando 

caminho semelhante. Um ano e meio após a campanha da UNICEF, em junho de 1984, 

retornou às páginas da Veja, mas desta vez por um motivo bem menos glamourouso. 

Intitulada “A estrela desce”, a matéria relatou que Fernando havia sido preso, acusado de 

furto (Revista VEJA, Ed. 822, p. 28). Devido à sua fama como Pixote, Fernando foi 

reconhecido durante a fuga e localizado pela polícia posteriormente. Pouco tempo depois, 

outra notícia semelhante foi divulgada por Veja, porém desta vez o delito foi um assalto à 

mão armada (Revista VEJA, Ed. 879, p. 79). 

Em 1987, fugindo da polícia, Fernando foi assassinado com oito tiros em Diadema, 

São Paulo. A matéria que relatou o acontecimento, e que expôs as controvérsias entre a 

versão da polícia de que houve um tiroteio e a das testemunhas de que Fernando não estava 

sequer armado, foi chamada de “A lei do mais forte” (Revista VEJA, Ed. 991, p. 36–39). 

Neste caso, o mais forte não era Fernando, nascido e criado numa região pobre da zona 

urbana e que não pôde aproveitar o sucesso como ator porque, semi-alfabetizado, não se 

firmou nos papéis seguintes por não conseguir decorar os textos. O mais forte era o gatilho 

da polícia. 

Em meio ao crescimento dos índices de violência urbana e às ponderações de que 

as políticas assistências em vigor, principalmente a Funabem, não estavam conseguindo 

solucionar os “problemas dos menores”, a via dos direitos foi para o centro dos debates. 

Uma reforma na legislação passou a ser considerada a melhor alternativa para tentar dar 

conta de tantas questões sensíveis à iniciativa pública, inclusive para regulamentar a 

assistência de acordo com novos parâmetros. Silvia Maria Fávero Arend analisa esse 

processo: 

 

A partir de 1980, com o fim da Ditadura Civil-Militar, a sociedade brasileira 

presenciou um intenso debate acerca do chamado “problema do menor”. Já não 

era mais possível tratar as infrações dos meninos e das meninas como um caso 

de polícia, como também sequestrar a prole dos pobres em função de condições 

econômicas desfavoráveis. Por outro lado, os legisladores almejavam que os 
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valores e as práticas das camadas médias relativas à família fossem estendidos 

para todo corpo social. Esse movimento culminou na aprovação da Lei Federal 

8.069, de 13 de julho de 1990, conhecida como Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), formulada sob a doutrina jurídica da Proteção Integral e 

princípios mais igualitários. (AREND, 2011, p. 28-29) 

 

Portanto, a pressão recaiu sobre o Poder Legislativo. Antes do ECA, a primeira 

vitória foi na Constituição Federal. A formação da Assembleia Constituinte em 1986, 

considerada um desdobramento do processo de redemocratização política, abriu as portas 

para que novas perspectivas para os direitos das crianças e dos adolescentes fossem 

elaboradas, propostas e implementadas. Com base nas pressões socais, os direitos da 

criança foram incluídos na Carta Magna de 1988, perpassando diferentes áreas e ficando 

explicitamente estabelecidos nos artigos 227, 228 e 229. No artigo 229, consta que os pais 

devem assistir sua prole, assim como esta deve assisti-los na velhice. Já o artigo 228 trata 

da menoridade penal, fixando-a em 18 anos. Mais extenso, o artigo 227 apresenta os 

diversos meios pelos quais deve-se assegurar a proteção aos direitos das crianças e dos 

adolescentes e, assim, serviu de base para o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 Ao prever um modelo de lei baseado nos direitos da infância, estendidos a todas as 

crianças e adolescentes, o artigo 227 tornou ainda mais profundo o impasse que vinha 

sendo discutido na sociedade brasileira sobre a doutrina da situação irregular. O Código de 

Menores de 1979 passou a ser considerado ainda mais obsoleto do que já vinha sendo 

desde que fora sancionado por não abranger o previsto pela “Constituição cidadã”. Afinal, 

a carta magna passou a referir-se às crianças na condição de sujeitos de Direitos e não mais 

como objetos do Direito. Rinaldo Segundo demarca bem essa diferença ao frisar que “ser 

sujeito de direito implica possuir direitos e ter proteção da ordem jurídica, caso eles não 

sejam efetivados; ser objeto de direito implica na situação de alguém ter o direito sobre 

alguma coisa ou alguém” (2003, p. 18). 

Diante desse conflito entre a doutrina da proteção integral  norteadora da 

Constituição de 1988 e a doutrina da situação irregular sobre a qual estava fundamentado o 

Código de Menores de 1979, ficou latente que era necessário elaborar um novo conjunto 

de leis relativo singularmente às questões da infância. Deste modo, o Estatuto da Criança e 

do Adolescente foi sancionado dois anos após a Constituição com o objetivo de concretizar 

as condições para que os direitos previstos por ela fossem, enfim, implementados. Logo, o 

Estatuto pode ser compreendido, entre outros precessos, como um produto das tensões 

sociais da década de 1980 com relação a um conjunto de discursos e de práticas sociais 
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formulados sobre as crianças. Porém, sobretudo, foi um sucessor da primeira vitória da 

doutrina da proteção integral, cristalizada nos artigos da Constituição supracitados. 

Entre a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente, houve ainda 

mais uma mudança que reforçou a necessidade de uma legislação mais completa para 

implementar a proteção integral à infância. Em novembro de 1989, a Assembleia Geral das 

Nações Unidas aprovou um tratado que ficou conhecido como Convenção Internacional 

sobre os Direitos da Criança. O Brasil é signatário da Convenção a qual afirma que as 

crianças são sujeitos de direitos, reafirmando em parte o que já estava previsto 

constitucionalmente. 

Nessa combinação entre a pressão internacional e os processos políticos 

deflagrados nacionalmente, o Estatuto foi aprovado na Câmara dos Deputados, no Senado 

e, por fim, sancionado pelo presidente Fernando Collor em 13 de julho de 1990. O artigo 1º 

do Estatuto apontava que a lei lidava com a proteção integral à criança e ao adolescente, 

enquanto o artigo 2º definia legalmente a distinção entre criança e adolescente. Segundo o 

referido artigo, as crianças possuíam até 12 anos de idade, enquanto aos adolescentes 

caberia a faixa etária entre 12 e 18 anos de idade. Essa classificação servia apenas para 

explicitar a quem o Estatuto e a abrangência de sua proteção estavam direcionados, já que 

sob o ponto de vista do direito, as crianças e os adolescentes haviam alcançado uma 

condição jurídica igual em relação aos adultos. 

No âmbito das práticas, o Estatuto efetuou algumas rupturas. Extinguiu a antiga 

Funabem e implementou o Conselho Tutelar e o Conselho Municipal de Direitos, sendo 

que o primeiro tem como objetivo fiscalizar o cumprimento dos direitos das crianças e dos 

adolescentes e o segundo age como um controlador dos programas voltados para a infância 

de seu município. Segundo Arno Vogel, os Conselhos “constituem, sem dúvida, um 

dispositivo institucional que não tem precedentes na história político-administrativa do 

município brasileiro” (1995, p. 330).  

Além dos Conselhos, a lei prevê uma série de mecanismos elaborados para 

assegurar a promoção da infância. Dentre eles, um velho problema voltou à tona logo que 

o Estatuto foi sancionado. Em matéria de 31 de outubro de 1990, a revista Veja publicou as 

preocupações que estavam em pauta sobre a classificação etária que estava sendo imposta 

aos programas de televisão. A questão decorria de uma portaria do Ministério da Justiça 

que indicava “20 horas para programas recomendados a telespectadora até 12 anos, 21 

horas até 14 anos, e 23h até 18 anos” (VEJA, Ed 1154, p. 100). A definição de em qual 

faixa o programa a ser exibido se encaixaria ficava a cargo do Departamento de 
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Classificação Indicativa do ministério e as emissoras eram obrigadas a comunicar a faixa 

indicativa antes do início de cada exibição. Segundo a própria reportagem, tal portaria não 

seria, de fato, uma novidade, já que estava prevista em um artigo da Constituição Federal. 

Mas afirmava que “ao casá-la com uma outra lei, no entanto, contida no Estatuto da 

Criança e do Adolescente, em vigor há duas semanas, abre-se a possibilidade de as 

emissoras serem punidas por apresentar programas fora dos horários especificados pelo 

departamento de classificação” (VEJA, Ed. 1154, p. 100). 

Assim como ocorreu quando o Código de Menores estava em vigor, o temor 

explicitado por Veja era o de que a censura voltasse a atuar no país, fantasiada sob os 

signos da proteção à infância. Tanto que a partir de julho, quando o Estatuto foi 

sancionado, até dezembro de 1990, há somente duas reportagens veiculadas pela revista 

que citaram a nova legislação. O silêncio da revista Veja quanto à nova lei pode ser 

interpretada como um indício de que a notícia simplesmente já estava na ordem das coisas, 

não foi preciso comunicar que o Estatuto havia sido aprovado porque já se sabia. 

 

3.3 Muito além das fronteiras: defesa da infância no âmbito internacional 

 

A revista Veja noticiou alguns acontecimentos relacionados ao cenário 

internacional no que tange ao universo infanto-juvenil. Não foram muitos, comparando-se 

às matérias de perspectiva nacional. Contudo, esse dado integra o perfil da revista, 

conforme alega Maria Fernanda Lopes de Almeida. Segundo a autora, a editoração de Veja 

possuía o objetivo de superar os regionalismos e noticiar acontecimentos internacionais, 

sem deixar de dar ênfase às questões nacionais, principal foco de suas matérias.  

Um exemplo desses intuitos consta na primeira “Carta do Editor” de Veja, uma 

seção onde o editor da revista faz suas ponderações acerca daquela edição. O texto da 

seção, assinado por Victor Civita e integrante da primeira edição da revista, afirma que “o 

Brasil não pode mais ser o velho arquipélago separado pela distância, o espaço geográfico, 

a ignorância, os preconceitos e os regionalismos: precisa de informação rápida e objetiva a 

fim de escolher rumos novos” (Revista VEJA, Ed. 01, p. 21). As reportagens sob a ótica 

internacional não costumavam indicar suas fontes, porém na própria “Carta do Editor” da 

primeira edição de Veja Victor Civita ressalta que eram obtidas através de agências de 

notícias estrangeiras, tais como a francesa Paris-Match, a estadunidense “Newsweek”, a 
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italiana “Epoca”, e a alemã “Der Spiegel”. A citação direta de tais agências remete, 

possivelmente, a uma tentativa do periódico de agregar credibilidade às notícias. 

 

 

 

As agências de notícias que encaminhavam as pautas internacionais para Veja são 

provenientes, basicamente, do mundo ocidental. Em plena Guerra Fria, desde sua primeira 

edição, a revista trazia reportagens sobre os países considerados comunistas, analisando 

suas conjunturas e fazendo previsões sobre seus futuros. A primeira capa de Veja teve 

como manchete “O grande duelo no mundo comunista”, anunciando uma reportagem que 

buscava retratar as divergências entre os países comunistas, creditando à União Soviética a 

maior parte da responsabilidade por considerá-la insistente em suas tentativas de ser o 

centro das atenções do mundo comunista. Contudo, nota-se que essas reportagens não eram 

provenientes de nenhum desses países, mas sim de agências de notícias localizadas no 

mundo ocidental. 

Quanto às questões das crianças, as reportagens de Veja indicavam a desigualdade 

entre os países. Uma matéria veiculada na edição de 21 de dezembro de 1988 trouxe 

algumas informações sobre o relatório “Situação mundial da infância – 1989”, elaborado 

pelo Fundo das Nações Unidas para Infância (UNICEF). O relatório continha constatações 

sobre o cenário mundial que remetiam aos países ricos a responsabilidade de auxiliar os 

demais a encontrarem o caminho do desenvolvimento. Em uma tabela acerca dessa 
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participação de cada um dos países considerados economicamente desenvolvidos, a 

reportagem aponta que apenas quatro países atenderam à solicitação da UNICEF de 

repassar mais de 0,7% de seu Produto Nacional Bruto (Revista VEJA, Ed. 1059, p. 89). 

Noruega, Holanda, Dinamarca e Suécia foram os únicos países que em 1988 fizeram 

doações correspondentes às expectativas do Fundo, o que, portanto, seria um indicativo de 

que suas iniciativas e pressões não estavam surtindo efeito. A posição dos Estados Unidos 

ilustrava essa situação. O texto de Veja ressaltou que “o país mais desenvolvido do mundo 

– os Estados Unidos – destina 30% do orçamento de ajuda econômica não militar a dois 

países que não figuram na lista dos mais pobres, num equívoco condenado pela Unicef” 

(VEJA, Ed. 1059, p. 89). Os dois países citados pela matéria eram Israel e Egito e a ajuda 

recebida por eles devia-se aos acordos de Camp David, que integraram o Tratado de Paz 

Israelo-Egípcio em 1978 e foi mediado pelo então presidente estadunidense Jimmy Carter. 

A reportagem de 16 de novembro de 1983, sobre os riscos da “superpopulação” do 

país, também trouxe a prerrogativa de que os países ricos deveriam auxiliar os mais pobres, 

inclusive para indicar a estes o caminho para o desenvolvimento. Na perspectiva de 

Rubens Costa, economista e descrito como um dos principais especialistas brasileiros em 

planejamento familiar, “os países ricos já controlam sua própria fecundidade. Pregam o 

que praticam. Não impõem, oferecem ajuda” (VEJA, Ed. 793, p. 76). Assim, tais países 

são tomados como exemplo de sucesso, devendo o Brasil espelhar-se em suas experiências. 

Além disso, Rubens Costa também afirmava que os ricos e a classe média brasileira 

aprenderam a limitar a natalidade, sendo este, portanto, um problema das classes populares 

(Revista VEJA, Ed. 793, p. 75). 

Segundo as análises veiculadas pela revista Veja, a assistência à saúde das crianças 

demonstrava, de modo geral, que quando era precária devia-se ao pouco empenho dos 

governos em fornecer o devido amparo. Na matéria sobre as informações contidas em 

“Situação mundial da infância – 1989”, explicita-se que “apesar de o relatório apresentar 

boas notícias sobre as ofensivas da UNICEF, as estatísticas mostram também que, salvo as 

campanhas isoladas, os países tem feito muito pouco para melhorar a assistência de saúde a 

suas crianças” (VEJA, Ed. 1059, p. 89). E, assim, expunha que os países mais pobres do 

mundo vinham destinando cada vez menos verbas para os gastos com saúde. 

Além disso, a reportagem apresenta um indício de que, desde fins do século XIX, a 

empreitada de valorização da vida das crianças surtiu seus efeitos. Em meio às boas 

notícias, como o aumento expressivo no número de crianças vacinadas contra diversas 

doenças, o maior entusiasmo deve-se à queda na taxa de mortalidade infantil (Revista 
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VEJA, Ed. 1059, p. 89). Considerados “os números do sucesso” das ações promovidas pela 

UNICEF, a queda da quantidade de casos de desnutrição infantil, decorreu principalmente 

de iniciativas em parceria com a Organização Mundial da Saúde (OMS) como o 

ensinamento da produção de soro caseiro. Assim, considerando a desnutrição a principal 

causa da mortalidade infantil, a revista Veja informou que, entre 1950 e 1987, houve uma 

queda de quase 50% desta taxa. 

Ao longo do século XX, as políticas de assistência e a legislação tentaram adequar 

as crianças brasileiras ao ideal da infância. Observa-se, então, a construção de um modelo 

prescritivo, aquele que se propõe ideal e que tenta ser suplantado em toda sociedade, 

principalmente nas camadas populares por estas serem consideradas mais “nocivas” ao 

crescimento econômico e social do país. As pressões internacionais, inclusive advindas de 

organizações, tais como a UNICEF, a OMS e a UNESCO, integravam-se a essas 

premissas. 

As iniciativas dessas organizações, com o objetivo de averiguar o caminho 

percorrido pelo Estado brasileiro rumo à proteção da infância, foram medidas na década de 

1980 através de dados estatísticos. Tais dados seriam uma espécie de “termômetro”, sendo 

que numa de suas pontas estaria o descaso social e, na outra, a eficácia das políticas sociais 

e dos discursos sobre a infância. Tendo isso em vista, a revista Veja publicizou os estudos 

promovidos em conjunto entre o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e a 

UNICEF. 

Em outubro de 1986, o periódico trouxe uma matéria sobre uma das pesquisas 

realizadas através de convênio entre UNICEF e IBGE. Intitulado “Um sopro de vida: 

Pesquisa do IBGE-Unicef mostra que a mortalidade infantil está caindo no Brasil” (VEJA, 

Ed. 947, p. 102 e 103), o texto preencheu duas páginas da edição de 29 de outubro para 

exaltar os dados animadores. Em apenas quatro anos, a taxa de mortalidade infantil 

brasileira havia caído 21%, sendo que a queda ocorreu em todas as regiões do país. Apesar 

disso, a reportagem explicitou que o impacto das diferenças econômicas na taxa de 

mortalidade infantil não ocorria somente nas relações entre países. No Brasil, nas regiões 

mais ricas, sendo elas Sul, Sudeste e Centro-Oeste, além de ocorrerem as taxas mais 

baixas, os motivos da mortalidade não costumavam se referir à falta de saneamento básico, 

tal como ocorria com frequência nas regiões Norte e Nordeste.  

A presença da UNICEF nas cidades onde a taxa de mortalidade infantil era mais 

alarmante foi um dos principais motivos para a queda. Um exemplo citado pela matéria de 

Veja foi o caso da cidade Florestópolis, interior do Paraná, onde um programa de saúde 
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reduziu a taxa em 80%. Neste programa, prestava-se assistência às crianças de zero a cinco 

anos, principalmente com relação à alimentação e vacinação. Contudo, antes disso, a 

assistência voltava-se às mulheres gestantes através do pré-natal, de tal modo que a criança 

estava amparada pelo programa que buscava preservar sua saúde desde cedo.  

Neste sentido, o aleitamento materno também é percebido como um dos fatores 

relevantes para a melhora significativa nos índices de mortalidade infantil. Segundo a 

revista Veja, o Ministério da Saúde, através dos médicos, empreendeu uma campanha que 

visava ensinar as mulheres que os bebês alimentados com leite materno recebiam uma 

alimentação completa, acessível inclusive economicamente a todos e que o imunizaria de 

muitas doenças. Com base nessa perspectiva, acreditou-se numa relação direta entre o 

aumento do aleitamento materno e a queda da mortalidade infantil, o que, certamente, 

remetia mais uma responsabilidade às mulheres mães. 

Três anos após essa reportagem, uma pequena nota na seção Radar de Veja 

informou que uma nova parceria entre IBGE e UNICEF havia resultado no perfil 

estatístico mais completo dentre os já realizados (Revista VEJA, Ed. 1086, p. 43). Após a 

pesquisa, averiguou-se que 42% da população total do Brasil estavam com menos de 17 

anos. Além disso, 20% dessas crianças e adolescentes estavam inseridas em famílias com 

renda mensal de um salário mínimo e que 29,7% dos que tinham entrem 10 e 17 anos 

estavam inseridos no mercado de trabalho, apesar de que apenas 25% desses tinham 

carteira de trabalho assinada. A nota publicada na revista era bastante sucinta, não 

chegando a desenvolver uma interpretação sobre os números divulgados. No entanto, 

observando-se quais dados estatísticos a revista Veja resolveu tornar notícia é possível 

perceber a mesma relação já recorrente em outras edições entre a situação econômica e a 

situação da infância.  

Além das duas notícias veiculadas em 1986 e 1989, Veja também enfatizou a 

situação da assistência à infância através de dados estatísticos em outras reportagens. Em 

1979, na grande reportagem sobre as ameaças associadas aos descuidos para com as 

crianças, a matéria trouxe uma seção intitulada “A infância no Brasil e seus números”, 

através da qual procurava embasar sua análise de que as crianças brasileiras estavam sendo 

pouco cuidadas e, portanto, vindo a óbito muito cedo e por motivos aparentemente simples 

de serem revertidos (Revista VEJA, Ed. 559, p. 53). E na matéria veiculada quase uma 

década depois, explicitou-se a melhora na saúde das crianças através de uma tabela que 

tratava dos repasses financeiros dos países mais ricos para os mais pobres e, ainda, outra 
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tabela que apresentava a porcentagem de crianças e mulheres mães vacinadas contra as 

principais doenças que as acometiam (Revista VEJA, Ed. 1059, p. 89). 

A matéria de Veja sobre a visita do príncipe saudita Talal Bin Abdul Aziz Al Saud, 

irmão do então rei Khaled, destacou mais um caso da associação entre iniciativas 

internacionais e nacionais para atuar conjuntamente em programas voltados para a infância 

(Revista VEJA, Ed. 708, p. 28). A visita do príncipe saudita ao Brasil foi noticiada pela 

revista, que narrou a admiração despertada nos brasileiros devido à sua trajetória 

humanitária, dedicada a percorrer o mundo em prol da UNICEF. Em correspondência 

publicada por Veja na seção “Cartas” da edição de 14 de abril de 1982, a leitora Ana Maria 

Gomes Duarte defendeu: “acho que deveria haver não só aqui no Brasil, como no mundo 

inteiro, pessoas iguais ao príncipe saudita Talal Bin Abdul Aziz Al Saud, que dedica sua 

vida à UNICEF” (Revista VEJA, Ed. 710, p. 11). Portanto, o trabalho do príncipe junto à 

UNICEF era reconhecido como um gesto de nobreza a ser seguido por todos para que 

houvesse uma melhora global nas questões relacionadas à infância. 

Sem receber dinheiro da organização para realizar seu trabalho, e contribuindo 

financeiramente com ela através de quantias volumosas, a visita de Talal ao Brasil rendeu 

algumas doações e arrecadações para manutenção de programas de assistência às crianças 

carentes. Entre as arrecadações, figuraram quantias entre 10 mil e 100 mil dólares, doadas 

por empresários brasileiros. As doações do próprio Talal, efetuadas durante a visita, foram 

20 mil dólares para Léa Leal, presidente da Legião Brasileira de Assistência (LBA) e 3 

milhões de dólares para Silvia Maluf. Esposa do governador de São Paulo na época, Silvia 

Maluf recebeu os dólares para destiná-los ao Fundo de Assistência Social (Revista VEJA, 

Ed. 708, p. 28).  

O governador Paulo Maluf foi citado na edição de 2 de janeiro de 1980 devido a 

uma contribuição prometida por ele ao programa “Ano I da Criança Brasileira”, veiculado 

pela Rede Globo de televisão. A reportagem chamada “Ano nacional da mentira” compôs 

um catálogo de temas sobre os quais os políticos brasileiros teriam pregado mentiras em 

1979. À história de Maluf, coube o tema “criança” (Revista VEJA, Ed. 591, p. 20). No 

final de 1978, houve a exibição de programa voltado para o Ano Internacional da Criança 

que estava por vir. Exibido pela Rede Globo, em entrevista ao vivo Maluf questionou qual 

valor o dono da emissora, Roberto Marinho, havia doado para a campanha. Segundo ele, 

doaria o dobro. Quando soube da declaração de Maluf, Marinho doou 1 milhão de 

cruzeiros. Maluf não cumpriu sua promessa “e o Ano Internacional da Criança fechou o 

balanço com 2 milhões a menos” (Revista VEJA, Ed. 591, p. 20). 



104 

 

 

Esse tipo de iniciativa que tem por objetivo arrecadar doações financeiras para 

campanhas em prol da infância foi uma das novidades da década de 1980. Uma busca nas 

edições de Veja do mês de dezembro de 1978 revela as intenções em contribuir com a 

campanha. A matéria “Um dia especial” tratou do evento promovido pela Rede Globo, 

com início no dia 16 de dezembro de 1978 e terminando somente 24 horas depois, sob o 

comando do cantor Roberto Carlos. O objetivo de um dia inteiro com programação 

especial era arrecadar dinheiro para a construção de hospitais e escolas infantis, sendo que, 

para isso, o Banco Real ficou responsável pela arrecadação, para que não houvesse 

desvios. Conforme afirma a matéria, o objetivo era “(...) contribuir com doações diversas 

para que o Ano Internacional da Criança fosse algo mais sério do que um festivo decreto 

da ONU” (Revista VEJA, Ed. 538, p. 71), e buscava-se assim, um modo de efetuar ações 

práticas em defesa de crianças e adolescentes através da força mobilizadora da televisão. 

De acordo com a análise do pediatra canadense J. A. R. Tibbles, o Ano 

Internacional da Criança, 1979, foi produto do descontentamento com os resultados de 

processos históricos anteriores, principalmente datados de 1948 e 1959. Em artigo 

publicado em pleno ano de 1979, Tibbles lembrou que a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos foi aprovada três anos após a criação da Organização das Nações Unidas (ONU) 

e que, embora os direitos das crianças estivessem inclusos na Declaração, não estavam 

explícitos. Por isso, em 1959 uma Assembleia Geral da ONU sancionou a Declaração dos 

Direitos da Criança, com vistas à concessão de direitos de forma específica (TIBBLES, 

1979, p. 779). 

Contudo, independente de serem direitos ou expectativas, a situação mundial da 

infância pouco se modificou. Por isso, Tibbles afirma que “reconhecendo este fato, a 

Assembleia Geral das Nações Unidas proclamou 1979 o Ano Internacional da Criança, e 

solicitou às nações do mundo que “olhassem para as crianças”, procurando “constituir 

programas e promover oportunidades a elas” (TIBBES, 1979, p. 779).
6
 Logo, o objetivo do 

Ano da Criança era colocar o assunto em pauta, questionar os meios pelos quais se vinha 

tentando defender a infância e propor novas perspectivas. De certo modo, pode-se dizer 

que essa tentativa não fracassou no Brasil, já que diversas reportagens de Veja citam o ano 

internacional, tais como a matéria “Futuro ameaçado”.  

                                                 
6
 Tradução livre para: “Recognizing this fact, the United Nation’s general assembly proclaimed 1979 as the 

International Year of the Child, and asked the nations of the world to “think children”, to look at their 

programs for children and to promote opportunities for them”. 
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Dez anos depois do Ano Internacional da Criança, foi realizada a Convenção dos 

Direitos da Criança. Conforme afirma Mohamed Bennouna, tratava-se de uma tentativa de 

marcar os 30 anos da Declaração dos Direitos da Criança e os 10 anos do Ano 

Internacional da Criança (BENNOUNA, 1989). No Brasil, algumas ideias centrais da 

Convenção dos Direitos da Criança já constavam na Constituição Federal. Além disso, 

segundo Cristina Ponte, a Convenção dos Direitos da Criança de 1989 foi um dos pontos 

centrais da imposição da problemática das crianças como sujeitos de direitos na agenda 

mundial (PONTE, 2005, p. 16). A Convenção de 1989 não foi noticiada pela Veja, mas 

seus impactos podem ser percebidos através das matérias que indicaram a elaboração do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, sancionado em 1990. A partir de então, tornaram-se 

mais intensos os esforços internacionais para tornar crianças e adolescentes sujeitos de 

direitos com o objetivo de garantir-lhes um futuro estável. 
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EPÍLOGO 

 

 

 

O estudo da História da Infância através imprensa escrita revela as representações 

sociais e os discursos que envolvem crianças e adolescentes conforme os periódicos 

definem suas pautas e o tratamento relegado ao assunto. Na revista Veja a infância foi 

tornada notícia entre 1979 e 1990 principalmente na condição de problema social. Desde 

questões populacionais, como o crescimento da população de pouca idade, a problemas 

característicos dos grandes centros urbanos, tais como as crianças em situação de rua ou 

que realizavam furtos, o semanário costumava tratar de crianças em adolescentes em 

matérias que essencialmente abordavam conflitos sociais. Elaborado sob a expectativa de 

que pudesse vir a resolver parte desses conflitos, o Estatuto da Criança e do Adolescente 

não chegou a ser assunto de alguma matéria específica.  

O Estatuto da Criança e do Adolescente instituiu a doutrina da proteção integral 

aos(às) brasileiros(as) de tenra idade. De acordo com essa doutrina, crianças e jovens são 

sujeitos de direitos considerados essenciais para a formação dos(as) adultos(as) 

socialmente desejáveis. Logo, a lei projeta um ideal de indivíduo, o qual deve ser 

constituído através da efetiva aplicação de seus preceitos legais. A distância entre as leis e 

as práticas, bastante comum numa sociedade diversa e heterogênea como a brasileira, faz 

com que o Estatuto seja alvo de duras críticas. Muitos especialistas acreditam que essa 

distância ocorre simplesmente porque as políticas públicas são ineficientes em termos de 

garantir os direitos previstos em lei. Esquecem-se de que as leis existem para regular 

práticas que nem sempre são tão facilmente alteradas conforme sugerem.  

Se temos crianças em situação de abandono, de rua, sem acesso à escola ou à 

alimentação, o problema não decorre da mera dificuldade em fazer valer o que prega o 

Estatuto. O Projeto Sentinela, em Florianópolis, que atende meninos e meninas vítimas de 

exploração sexual, conta com uma fila de espera das denúncias telefônicas de mais de 700 

casos. Este número expõe a necessidade da contratação de mais profissionais e de mais 

recursos para o Projeto, a dificuldade do mesmo em lidar com os próprios casos já 

atendidos pela assistência social e pela Justiça, o que conota a complexidade dos fatos.  

Na edição de 30 de maio de 2012 da revista Veja a matéria de capa abordou o abuso 

sexual a crianças. Na reportagem foi publicada uma pesquisa realizada pelo Programa de 
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Psiquiatria e Psicologia Forense da Universidade de São Paulo e do Centro de Referência 

às Vítimas de Violência do Instituto Sedes Sapientiae a qual revelou que 64% das crianças 

vítimas de abuso sexual são meninas. Sendo assim, como impedir que crianças sejam 

vítimas de violência sexual sem mexer nas relações de poder que pregam a supremacia do 

macho-homem, já que sabemos que a maioria das vítimas são meninas? Da mesma forma, 

é comum entrar em debate a redução da maioridade penal cada vez que um ato infracional 

é cometido por menores de 18 anos e é amplamente repercutido pela imprensa. De certo 

modo, o que mais uma vez está em jogo é que ainda há a expectativa de que aplicação de 

uma lei mais rígida resulte numa modificação nesse cenário. 

Em artigo publicado na edição nº 2200 da revista Veja, datada de 19 de janeiro de 

2011, a colunista Lya Luft defendeu a redução da maioridade penal com o argumento de 

que não acredita em instituições que aplicam medidas sócio-educativas, pois “se 

apanhados, nem todos poderão ser reintegrados na sociedade” (Revista VEJA, Ed. 2200, p. 

18). Com um conteúdo considerado bastante avançado no que tange às legislações 

internacionais para a infância, o Estatuto da Criança e do Adolescente e as demais leis que 

objetivam a proteção da infância colocam o Brasil numa posição diferenciada com relação 

a outros países. Entretanto, esse aspecto foi observado pela colunista sob outro prisma, 

quando afirmou: “quando em outros países a idade mínima é de 14 anos, 12, e até menos, 

aqui, aos 16 podemos mudar o país através do voto, mas se estupramos, matamos, 

roubamos, até os 18 pegamos uma leve – e breve – pena em uma instituição que (com raras 

exceções) reeduca os passíveis de melhoria, e deixa os psicopatas mais loucos” (Revista 

VEJA, Ed. 2200, p. 18). 

Porém, é preciso compreender que apesar de todas as conhecidas dificuldades em 

"fazer pegar" a Lei nº8069 de 13 de julho de 1990, ela significa uma vitória de diversos 

movimentos sociais da década de 1980. No período conhecido por "redemocratização da 

política brasileira", a legislação que olhava para as crianças passou a ser duramente 

criticada. A Política Nacional do Bem-Estar do Menor, fruto do mesmo regime civil-

militar que criou as FEBEM's, passou a ser considerada setorial, por se dirigir aos 

"menores" e não às "crianças e adolescentes". No ano em que Tancredo Neves foi eleito 

presidente do Brasil, 1985, foram criados meios formais, como a Comissão Nacional 

Criança e Constituinte, para expressar os anseios de inclusão da causa na Carta Magna que 

passaria a ser formulada. Essa inclusão, concretizada em 1988, tornou ainda mais evidente 

a necessidade de substituir o Código de Menores. Ao se fundamentar a diferenciação entre 
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as categorias "menores" e "crianças e adolescentes", a substituição do Código de Menores 

de 1979 foi feita por uma legislação que abarcou essa nova concepção. 

Assim, passada a euforia da Constituinte, o Estatuto da Criança e do Adolescente 

passou a ser gestado e entrou em vigor para substituir o Código. A legislação “menorista” 

que subsidiava os "menores em situação irregular" saiu de cena para que crianças e 

adolescentes fossem tomados como sujeitos de direitos no âmbito da lei. Elaborado através 

de uma concepção (que se pretende) universal de infância, diante das diversidades sociais, 

culturais e econômicas existentes no Brasil o Estatuto não encontrou terreno para se fixar 

de modo indiscutível. Produto de embates políticos, certamente não se pode esperar que 

venha a ocorrer a formação de consensos sobre seu conteúdo e as prerrogativas que 

propõe. Afinal, conforme afirma Otaíza Romanelli, “é que a simples prescrição legal não 

tem suficiente força para mudar a realidade” (1984, p. 161). 
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